
UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ

LILIANA COTINHO DE ASSIS

CURITIBA

2018



LILIANA COTINHO DE ASSIS

Dissertação apresentada à Banca Examinadora como 
requisito parcial para a obtenção do título de Mestre

 pelo Programa de Pós-Graduação em Educação
 da Universidade Federal do Paraná. 

Linha de Pesquisa: Educação: Diversidade, Diferença e 
Desigualdade Social.

Orientação: Profa. Dra. Lucimar Rosa Dias

CURITIBA

2018



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





Dedico esta dissertação in memoriam a José Cotinho, sei que ficaria feliz.

Dedico também para as crianças negras curitibanas por uma escola delas e para elas.



AGRADECIMENTOS 

 

À minha família, minha mãe, Liliane, pela vida e pelo encorajamento; minhas filhas, Luisa e 

Sofia, por suportarem a ausência de uma mãe que precisava muito estudar, esse exemplo é meu 

maior legado a vocês, obrigada pela companhia nas aulas e eventos; meu esposo, José, pelo 

apoio; meus irmãos, Lincol, Letícia e Leandro. 

À minha orientadora, Lucimar Rosa Dias, uma doce mulher de luta. Seu exemplo me 

incentiva. Sou grata pela paciência e todo esforço empreendido na construção desse trabalho. 

À CAPES, agradeço ao subsídio material muito importante neste momento de estudos, sem o 

qual impossibilitaria o trabalho. 

Às amigas e amigos de infância, da escola e da vida: Josiane Penteado e Luís Fabiano, Glória 

Kirinus, Kely Yabonski, Juliany Reis, Ana A. de Oliveira; Amigos de Mestrado, em especial à 

Marcia, Julia e Wilker, juntos dividimos alegrias, medos e nos ajudamos. 

Às professoras, essenciais para que eu me tornasse quem sou, agradeço em nome das 

Professoras Elcy Mari Bordingnon e Jucélia Zampier à todas as professoras e professores do 

Colégio Estadual Santa Cândida. Agradeço à escola pública. Agradeço à professora Claudia 

Regina Baukat Silveira Moreira, acreditou em mim quando nem mesmo eu sabia que podia, 

minha eterna gratidão. Agradeço imensamente à professora Maria do Rosario Figueiredo 

Tripodi por vir de longe, por dedicar-se em meu trabalho com tanto afinco e respeito, 

contribuições preciosas. Agradeço à professora Carol dos Anjos pela ajuda e apoio no decorrer 

de todo o processo. À todas as professoras e professores do PPGE – UFPR, em especial, Valéria 

Milena, Sueli Fernandes, Ângela Coutinho, Adriana Dragone, Jamil Sierra e Paulo 

Vinicius, muito emocionada em ver em suas obras a emoção e paixão pelo que fazem. 

À UFPR, pelo sonho realizado. Secretaria da PPGE, obrigada, pelos excelentes atendimentos 

prestados. 

À Prefeitura Municipal de Curitiba por autorizar a pesquisa nas escolas, e às pedagogas e 

diretoras por responderem a pesquisa. 

 

A todas e todos que de alguma forma contribuíram com este trabalho, meus sinceros 

agradecimentos! 

 

 



Quem sofreu pra eu não sofrer

Calou pra eu não calar

Perdeu pra eu não perder

Partiu pra eu ficar 

Fez pra me socorrer

Por mim pagou pra ver

Por mim jogou no mar

Pra um dia eu recolher

Num frasco azul de olhar

Os versos e o dever de um dia musicar (...)

Douglas Germano 



RESUMO 

 

O presente trabalho teve por objetivo construir referentes político-normativos para as escolas, 
sistemas educacionais, movimentos sociais e familiares para orientá-los na execução de uma 
educação antirracista, mas também aos Ministérios Públicos – MP’s para acompanhamento e 
avaliação do cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B). A metodologia para a constituição 
destes referentes se deu nas seguintes etapas: a primeira foi a seleção das normativas legais que 
regem e amparam uma educação antirracista, a saber a Constituição Federal de 1988, Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, Leis 10.639 de 2003 e 11.645 de 2008, Estatuto da Criança e 
do Adolescente, Parecer n.04 de 2004 do Conselho Nacional de Educação e a Resolução n. 01 
de 2004. A segunda foi a leitura detida destas legislações e após a sistematização de suas 
orientações em padrões atitudinais institucionais que representam a efetivação da legislação a 
fim de produzir uma prática educacional antirracista e a terceira etapa foi a realização de um 
pré-teste com a aplicação de um questionário padronizado em três escolas municipais do ensino 
fundamental – anos iniciais – da Regional Boa Vista, no Município de Curitiba/Paraná a fim de 
testar os referentes criados, bem como o instrumento de pesquisa. Os resultados da pesquisa 
evidenciaram que embora a primeira alteração da LDB conte com quinze anos de existência, as 
normativas não participam do fazer diário escolar, não há articulação de saberes com a 
comunidade, o ambiente escolar ainda não representa a diversidade cultural afro-brasileira, do 
mesmo modo que algumas determinações das normativas, como participação na criação e 
avaliação do livro didático ainda parecem longe de se concretizar. Conclui-se que os referentes 
políticos-normativos podem ser utilizados como parâmetros de aplicação das normativas, tal 
como são aptos a colher informações de forma sintética sobre a aplicação da LDB (arts. 26-A 
e 79-B) no interior das escolas podendo ser utilizado pelo MP’s e para a sociedade em geral 
para avaliação dessa política constituindo assim uma pauta para a igualdade racial na educação. 

 
Palavras-chave: Educação Antirracista -  LDB (arts. 26-A e 79-B) -  Referentes educacionais 

antirracistas – Ministério Público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT

The purpose of this study was to establish political-normative referents for schools, educational 
systems, social and family movements to guide them in the execution of an antiracist education, 
but also to the Public Prosecutor's Office to follow up and evaluate compliance with the LDB 
(articles 26 -A and 79-B). The methodology for the constitution of these referents occurred in 
the following stages: the first was the selection of legal norms that govern and support an
antiracist education, namely the Federal Constitution of 1988, Law of Directives and Bases of 
Education, Laws 10.639 of 2003 and 11,645 of 2008, Statute of the Child and Adolescent, 
Opinion n.04 of 2004 of the National Council of Education and Resolution n. 01 of 2004. The 
second was the reading of these legislations and after the systematization of their orientations 
in institutional attitudinal standards that represent the effectiveness of the legislation in order to 
produce an antiracist educational practice and the third step was the accomplishment of a pre-
test with the application of a standardized questionnaire in three municipal primary schools -
initial years - of the Regional Boa Vista, in the Municipality of Curitiba / Paraná in order to test 
the referents created, as well as the research instrument. The results of the research showed that 
although the first alteration of the LDB has fifteen years of existence, the regulations do not 
participate in the daily schooling, there is no articulation of knowledge with the community, 
the school environment does not yet represent Afro-Brazilian cultural diversity, just as some 
normative determinations such as participation in the creation and evaluation of the textbook 
still seem far from materializing. It is concluded that the normative-political referents can be 
used as parameters for the application of the regulations, as they are able to gather information 
on the application of the LDB (articles 26-A and 79-B) within schools. be used by MP’s and 
society at large to evaluate this policy thus constituting a standard for racial equality in 
education.

Keywords: Education Anti-Racist - LDB (26-A and 79-B) - Antiracist educational referents -
Public Prosecution Service.
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1 INTRODUÇÃO
Abram o caminho para o rei
Sorriam em vez de se curvar

Ele é a justiça, ele é a lei
Que faz para nos levantar

Pra nos por em pé, nos erguer
E lançar pra orum nosso olhar

Não há justiça se há sofrer
Não há justiça se há temor 

E se a gente sempre se curvar
Kawó kabiecilè xangô oba iná

Douglas Germano

Esta pesquisa parte da intersecção entre os campos de saberes do direito e da educação, 

uma vez que o campo epistemológico do direito à educação está inserido na inter-relação dos 

campos de estudos jurídicos e pedagógicos, pois, “é fruto das relações multifacetadas entre os 

homens”, Flach (2009, p. 3). Sendo fruto das relações humanas, e, portanto, produto do 

movimento histórico, não é possível realizar determinações conclusivas acerca desse saber,

considerando como assevera Flach (2009, p. 1) “tratar-se de um processo dialético e 

contraditório que está em constante transformação”, razão pela qual este trabalho possui um 

recorte específico.

Parte-se da análise das tratativas de uma tentativa1 de convênio entre o Núcleo de 

Estudos Afro-brasileiros da Universidade Federal do Paraná – NEAB/UFPR e o Ministério 

Público Estadual do Paraná – MP/PR, iniciado em 2014, cujo objetivo era que o NEAB 

realizasse a análise de cerca de 30.000 (trinta mil) questionários elaborados pelo MP/PR, mais 

precisamente pelo Núcleo de Promoção da Igualdade Racial- NUPIER/MPPR2, e que foram 

1 Que não se concretizou do ponto de vista formal porque uma série de questões burocráticas e administrativas
retardaram a oficialização do convênio, o que não impediu, no entanto, que parte do objeto do fosse realizado.
2 O NUPIER foi criado após a edição da Carta Curitiba - documento elaborado em agosto de 2010 pelos Diretores 
da Escola dos Ministérios Públicos – CDEMP, que sugeriu diversas práticas, inclusive, sobre a criação de 
estruturas específicas para combate à discriminação e redução da desigualdade racial dentro da instituição.  Criou 
através da Resolução de nº 3630 o referido núcleo- NUPIER, a fim de satisfazer o fortalecimento da atuação 
ministerial2 na efetivação da Lei 12.288 de 20 de julho de 2010 – Estatuto da Igualdade Racial, garantindo assim 
o direito à igualdade étnica-racial, inclusão social, fiscalização de leis, criação e monitoramento de políticas
públicas, repressão de crimes, dentre outras atribuições que visam proteger direitos, promover igualdade e 
combater o racismo.
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aplicados nas instituições de ensino públicas e privadas, da educação básica ao ensino superior 

a fim de verificar o cumprimento da Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996 - Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional – LDB, especificamente os artigos 26-A e 79-B criados pela Lei 

10.639 de 09 de janeiro de 2003 que tornou obrigatório o estudo da História e Cultura Afro-

Brasileira nas instituições de ensino e designou o dia 20 de Novembro como Dia da Consciência 

Negra - em alusão à resistência e luta de Zumbi dos Palmares  - posteriormente, alterada pela 

Lei 11.645 de 10 de março de 2008 que incluiu a mesma diretriz para a questão indígena. 

O MPPR seguindo diretrizes nacionais iniciou uma série de procedimentos 

investigatórios (inquéritos civis) para saber das instituições de ensino, públicas e privadas da 

educação básica ao superior se estavam cumprindo o disposto na LDB (arts. 26-A e 79-B)3. A 

instituição enviou ofícios solicitando para as universidades e faculdades do Paraná que 

fornecessem cópias dos currículos e ementas das disciplinas. Já para a educação básica 

(educação infantil ao ensino médio) elaborou um questionário4 com perguntas abertas e 

fechadas que foram respondidas pela direção da unidade de ensino e pelas secretarias de 

educação municipais e estadual para informar: se a escola possuía material didático específico 

para ensino de história e cultura afro-brasileira; se os professores haviam recebido formação; 

se havia na escola a formação de uma Equipe Multidisciplinar ou Comissão da Diversidade5, 

bem como se o currículo apresentava as modificações propostas. 

O MPPR esperava que o NEAB, após tratamento dos dados, informasse o que seria um 

padrão mínimo de cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B) o que permitiria indicar quais 

escolas estavam cumprindo ou não a legislação citada. Uma vez, comprometido com estes 

dados, o NEAB, não conseguiu responder a esta demanda do MPPR no tempo requerido, mas 

comprometeu-se em analisar os dados dentro das possibilidades do Núcleo que não contou com 

nenhum recurso para a contratação de bolsistas e/ou pesquisadores para analisar os dados. 

                                                             
3 Forma utilizada para me referir às alterações legislativas provocadas pelas Leis 10.639/03 e 11.645/08, 
reforçando que embora indicada a educação indígena, essa pesquisa é focada na educação Africana e Afro-
brasileira. 
4 Em anexo na página 152. 
5 Equipes Multidisciplinares são instâncias do trabalho escolar oficialmente legitimadas pelo Artigo 26A da LDB, 
Lei n.º 9394/96, pela Deliberação n.º 04/06 CEE/PR, pela Instrução nº. 017/06 Sued/Seed, pela Resolução n.º 
3399/10 Sued/Seed e a Instrução n.º 010/10 Sued/Seed.  
São espaços de debates, estratégias e de ações pedagógicas que fortaleçam a implementação da Lei n.º 10.639/03 
e da Lei nº 11.645/08, bem como das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-
Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira, Africana e Indígena no currículo escolar das 
instituições de ensino da rede pública estadual e escolas conveniadas do Paraná. Disponível em:< 
http://www.educadores.diaadia.pr.gov.br/modules/conteudo/conteudo.php?conteudo=560. Acesso em: 02 fev. 
2018.  Essa resolução é estadual e traz o termo Equipe Multidisciplinar, todavia, o município de Curitiba, não 
regido por esta resolução, traz equipe com a mesma função, no entanto, com nomenclatura diferente: Comissão da 
Diversidade 
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Também foi importante nas tratativas entre o MPPR e o NEAB a explicitação de que por este 

ser um núcleo de pesquisa tem uma ação diferenciada do primeiro e por consequência a forma 

de operar com os dados é bastante distinta.  

Diante deste impasse a forma encontrada pelo Núcleo para responder a demanda do 

MPPR foi selecionar pesquisadores e pesquisadoras nos seletivos do Programa de Pós-

Graduação em Educação do qual fazem parte professores (as) que pertencem ao NEAB. Nos 

anos de 2015 e 2016 foram selecionados duas mestrandas e um doutorando que apresentaram 

o perfil necessário para realizarem suas pesquisas com esse objeto. Assim já foi realizada uma 

primeira pesquisa de mestrado de Elba Cristina Ferreira da Silva sob o título “A atuação do 

Ministério Público do Paraná para a efetivação de uma Educação Antirracista” defendida em 

2017 sob a orientação da professora Lucimar Rosa Dias que teve por objetivo investigar o 

processo instaurado no estado do Paraná pelo MPPR. A segunda pesquisa também em nível de 

mestrado é esta que estamos apresentando também sob a orientação da mesma professora e está 

sendo produzida uma tese de doutorado por Wilker Solidade da Silva sob a orientação do 

professor Paulo Vinicius Baptista da Silva. 

Após Silva (2017) realizar um processo de compreensão do contexto no qual surge a 

preocupação do MPPR com a efetivação da LDB (arts. 26-A e 79-B) nosso objeto de pesquisa 

inicialmente foi construir indicadores que poderiam servir de referência para o MP, aos sistemas 

de ensino e aos professores para medir a efetivação de uma educação antirracista. No processo 

de pesquisa constatamos que não seria possível por uma questão de tempo e de habilidades 

específicas para tal fim, assim optamos após a qualificação indicar referentes políticos-

normativos para uma educação antirracista, ou seja, estamos utilizando o conceito de referente 

como uma ferramenta objetiva à semelhança de indicadores. Neste caso, entende-se como 

referente critérios, não fechados e absolutos, mas que permitem orientar o profissional 

(professor, promotor, entre outros) para elaboração de pedagogias específicas com relação às 

Diretrizes Curriculares para História e Cultura Afro-Brasileira, bem como para avaliação de 

cumprimento da política. É um instrumento capaz de orientar a avaliação do cumprimento da 

LDB (art. 26-A e 78-B) e por decorrência o debate sobre a inserção de políticas públicas para 

a educação antirracista. Este foi o desafio de nossa pesquisa.   

Nossa problemática, portanto, girou em torno de estabelecer alguns referentes para que 

MPPR, sistemas de ensino, familiares e professores pudessem ter segurança que estavam 

percorrendo um caminho adequado no que tange à efetivação da legislação educacional 

brasileira que indica o necessário comprometimento dos entes educacionais com uma educação 

antirracista. As questões que se colocaram consequentemente para nós foi: Por que passados 15 
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anos da alteração da LDB um órgão fiscalizador não tem parâmetros para saber se tal norma 

está sendo cumprida adequadamente? De onde podemos inferir o padrão adequado de 

efetivação da legislação? Como indicar referentes para as instituições escolares? 

Com estas indagações fomos em buscas de respostas. Um dos caminhos que trilhamos 

foi em uma primeira etapa analisar o contido na LDB nas diretrizes do Parecer CNE/CP n. 

003/2004 e da Resolução n. 01/2004, bem como de legislações pré-existentes (Constituição 

Federal 1988 e Estatuto da Criança e do Adolescente) sobre o objeto em questão. 

Assim, o objetivo principal da pesquisa foi construir referentes políticos-normativos 

para uma educação antirracista e oferecer esta ferramenta para a sociedade em geral, mas, 

sobretudo, para os MP’s para que possam atuar em sua tarefa de defesa dos direitos 

transindividuais6, neste caso, do direito que todos e todas têm de terem uma educação que não 

seja racista. Para alcançarmos tal intento, definimos como objetivos específicos: 

a) Identificar a partir de uma leitura atenta como e o que as legislações abaixo trazem 

em seus textos que nos permitem efetivar uma educação antirracista: 

(i) LDB; 

(ii) Parecer n. 04/2004; 

(iii)  Resolução n.01/2004; 

(iv) Constituição Federal 1988; 

(v) Estatuto da Criança e do Adolescente. 

 

b) Sistematização dos referentes para efetivação de uma educação antirracista. 

c) Exercício com indicadores: elaboração de um questionário com perguntas objetivas 

a fim de colher dados primários sobre a aplicação da LDB (arts. 26-A e 79-B); 

d) Pré – teste dos questionários em escolas municipais, ensino fundamental - anos 

iniciais - em Curitiba na Regional Boa Vista; 

 

 Com isso a pesquisa visa contribuir com a luta pelo direito à uma educação antirracista, 

ou seja, compreendemos que “no cotidiano escolar, a educação antirracista visa à erradicação 

do preconceito, das discriminações e de tratamentos diferenciados”, (CAVALLEIRO, 2001 

p.150). Em que pese, a sociedade defenda a ideia de que a escola é um espaço de proteção e 

                                                             
6 Direito transindividual “é o gênero que engloba três espécies, a saber: os direitos difusos, os direitos coletivos e 
os direitos individuais homogêneos”. (RODRIGUES, 2011, p.54-55). Trata-se, pois, daquele que transita entre o 
direito público e o privado. Como exemplo, direito dos consumidores, direito à saúde, ao meio ambiente, à 
educação. 
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igualdade, a mesma é atingida pelo que chama Cavalleiro (2001) de desigualdade cotidiana, as 

relações são hierarquizadas. 

 A título de exemplo eu mesma pude experimentar essa hierarquização. Na escola meu 

pertencimento étnico-racial foi traduzido por termos pejorativos como: “macaca”, “piche”, 

“asfalto”, “chokito”, etc. Na época esse racismo tão evidente não era considerado e os 

responsáveis por tornar esse espaço acolhedor consideravam tais agressões como 

“brincadeiras” e “chateações de mau gosto” dos moleques, ou bullying como tentam denominar 

hoje, mas, sabemos: era racismo.  

Foi certamente por esta experiência que é minha como mulher negra, mas é coletiva e 

não individual porque muitas outras pessoas negras sofreram e muitas outras sofrem ainda hoje 

que a educação se tornou prioridade na agenda do Movimento Negro7 e que se coloca a extrema 

pertinência de construirmos um horizonte para que saibamos todos o que deve ser feito nas 

instituições escolares para que tal realidade seja alterada, não por uma questão de boa vontade, 

mas por um direito legitimamente conquistado. Desse modo, o direito à educação antirracista é 

abordado no segundo capítulo fazendo a interface entre raça e educação, direito interno e 

internacional, Movimento Negro, a concepção de justiça social que ancora a existência das 

normativas, e ainda um pouco do trabalho do MP da região Sul sobre a fiscalização da LDB 

(arts.26-A e 79-B). No capítulo 3 inicia-se a construção do caminho percorrido para a 

elaboração dos referentes, desde a análise das normativas até a aplicação do pré-teste, o que se 

finaliza no quarto capítulo juntamente com as análises e considerações finais.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                             
7 Para (DOMINGUES, 2007, p. 101) Movimento Negro é “A luta da população negra para promover sua 
mobilização social e racial”. 
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CAPÍTULO 2 - EDUCAÇÃO ANTIRRACISTA 
 

Encarar sofrimentos de nosso povo negro me fez atinar que tantos outros 
brasileiros têm sido atormentados por desigualdades, desrespeito, 
desqualificação, e que não é possível lutar pelo nosso reconhecimento como 
negros, deixando de lado as lutas, reinvindicações, propostas de outros 
excluídos pela sociedade. Assim, na condição de conselheira no Conselho 
Nacional de Educação, entre os anos de 2002 e 2006, e hoje na de integrante 
do Grupo Gestor do Programa de Ações Afirmativas da UFSCAR, venho 
tentando apoiar as demandas dos povos indígenas, de pessoas em luta pela 
terra, por educação respeito e reconhecimento de suas contribuições para a 
nação brasileira. A atuação enquanto docente e pesquisadora tem-me 
incentivado a busca de teorias da educação que informem o propalado ideal 
de “educação para todos”, na perspectiva do povo diverso, integrante da 
sociedade multicultural que é a brasileira. Sociedade esta regida, ao longo dos 
séculos, por mentalidade e interesses de grupo que faz de tudo para se manter 
dominante e, para consegui-lo, despreza a multiplicidade de experiências, 
visões de mundo, projetos que constituem a população brasileira em suas 
raízes indígenas, africanas, europeias, asiáticas. Como construir igualdade de 
oportunidades, se os diversos jeitos de viver e de pensar não são aceitos nas 
salas de aula? (SILVA, 2011, p.144-145). 

 

2.1 CONTEXTO E SIGNIFICADO  
 

A presença de ativistas na academia na década de 80 discutindo as relações raciais no 

ambiente educacional permitiram demonstrar com dados, por exemplo, o quão afetado é o 

rendimento escolar dos alunos negros8 ou, ainda, como atuam o preconceito e a discriminação 

racial no livro didático9, evidenciando a realidade do alunado negro10 na educação brasileira. 

                                                             
8 Rendimento escolar das crianças com Fúlvia Rosemberg Revista Cadernos de Pesquisa: Raça Negra e Educação 
– nº. 63, publicada em 1987. 
9 Preconceito e discriminação racial nos livros didáticos com Esmeralda Vailati Negrão Revista Cadernos de 
Pesquisa: Raça Negra e Educação – nº. 63, publicada em 1987. 
10 Negro é uma categoria que agrega preto e pardo como representante da população brasileira descendentes de 
africanos. (Gomes, 2011, p.110) 
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Tais pesquisas fortaleceram a luta pelo direito à educação de qualidade, notadamente, 

antirracista, pois, ainda que o negro tivesse acesso à escola, o mesmo teria outras barreiras a 

enfrentar para efetivamente educar-se, dificuldades estas, oriundas do racismo e que estavam 

impressas nos currículos, nas práticas pedagógicas, na administração, enfim no sistema 

educacional como um todo. Razão pela qual na década de 80 o Movimento Negro Unificado – 

MNU já pleiteava a inclusão da história e cultura afro-brasileira nos currículos escolares, 

demonstrando ser força motriz das modificações mais relevantes em termos educacionais. 

Fruto disso, a proposição da Lei 10.639/03 (alteração da LDB) é cheia de significados: 

por conter reinvindicações já históricas do Movimento Negro; por ser como aponta Gomes 

(2010, p. 8) “uma modalidade de política pública até então pouco adotada pelo Estado brasileiro 

e pelo próprio MEC”, referindo-se à política de ação afirmativa; por ser fruto de um 

compromisso assumido pelo governo Lula e por ser uma proposição também de políticos do 

Partido dos Trabalhadores - PT, então, mais progressistas. 

Para evitar o aprofundamento das desigualdades existentes na sociedade é necessário 

que as mesmas sejam levadas em conta e tratadas, sobretudo, pelo Estado, e de forma distinta, 

já que relações sociais não são simétricas e que para compreender a igualdade, no mundo atual, 

é necessário entender que os indivíduos estão em condições estruturais e identitárias não isentas 

de hierarquias e relações de poder. (MOREIRA, 2017). 

Compondo uma, das várias estratégias organizadas para fazer frente às ideologias 

racistas, a inclusão dos conteúdos de História da África, da Cultura Afro-brasileira e Indígena 

envolvem uma série de modificações no âmbito educacional necessárias para a consolidação de 

uma educação antirracista a saber: a formação de professores, materiais didáticos, currículo, 

entre outros. Contudo, a transformação visada pela referida lei não seria tão facilmente 

consolidada no cotidiano escolar, sobretudo, pela dificuldade de se quebrar o aspecto estrutural 

do racismo institucional de permanecer intricado em suas estruturas como balizador de regras, 

comportamentos e discursos. 

A escola sofre com a operacionalização do racismo institucional, este considerado por 

Moreira (2017, p.133) “como quaisquer ações, políticas ou ideologias que produzem 

desvantagens relativas para grupos raciais minoritários quando comparados a grupos raciais 

majoritários”. A ideologia é uma das formas de atuação do racismo institucional, e na escola 

opera tanto nos indivíduos como nos agentes educacionais que agem subjetivamente através da 

suposta neutralidade das leis tratando de forma diferenciada (desvantajosa) alunos de grupos 

minoritários. (MOREIRA, 2017). 
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Leite e Filho (2013) destacaram que a Lei 10.639/03 não seria o fim das práticas racistas 

no ambiente escolar, demonstrando certa incredulidade quanto à possibilidade da contribuição 

que uma lei pode dar para enfrentar o racismo escolar. Nesse mesmo sentido, “ainda 

encontramos professores da educação básica que afirmam que a referida lei foi uma 

determinação legal que ‘veio de cima pra baixo’, sem debate”. (ROCHA; SILVA, 2013, p.62). 

Percebe-se a resistência, primeiro em aceitar o contido na legislação, depois em dar 

cumprimento ao que ali estava disposto. 

Sobre o desafio de cumprir tal legislação, Oliveira (2014) chama a atenção para a 

necessidade de se criar uma produção epistemológica comprometida com a educação 

antirracista. Destacou muito oportunamente que a Lei 10.639/03 (alteração da LDB) trouxe para 

o campo da educação, para além do ensino da história e cultura africana, problematizações que 

trarão embates acirrados, sobretudo, em tempos de extrema vigilância e conservadorismo. 

A essência da LDB (arts. 26-A e 79-B) alterada pela lei 10.639/03 e depois pela 

11.645/08 é de emancipação, vez que, como aponta Giroux (1986), busca construir um 

conhecimento capaz de instruir os oprimidos a se situarem dentro das relações de poder e ainda 

assim produzir discursos livres de distorções e apropriar-se de sua própria cultura. Tendo em 

vista a necessidade de trabalhar um pouco mais esses conteúdos, neste capítulo abordaremos 

sobre o “Direito à Educação Antirracista”, destacamos a relação entre raça e educação, 

passando pela legislação nacional e internacional e pela base social democrática que a ancora. 

 Uma educação antirracista é aquela que pautada na inter-relação de raça e educação, 

busca questionar as relações hierarquizadas e racializadas que beneficiam um determinado 

grupo. No caso do Brasil, utilizamos este conceito para discutir a presença do racismo no 

ambiente educacional e as possibilidades de extirpá-lo. Segundo Apple (2001, p. 61) “apenas 

atentando para a raça é que podemos desafiá-la”. Raça, portanto, se constitui em um elemento 

em nossas relações cotidianas e somente ao colocar em xeque a hierarquização existente com 

base no pertencimento, é que podemos combater as desigualdades raciais. Contudo, o primeiro 

desafio é conhecer seu significado, contexto e as implicações decorrentes dela. Para Apple não 

é algo tão simplista porque 

 

Raça não é uma categoria estável. Qual o seu significado, como é usada, por quem, 
como é mobilizada no discurso público e qual seu papel nas políticas sociais mais 
amplas e na política educacional – tudo isto é um contingente histórico. De fato, seria 
enganoso falar de raça como uma coisa. Algo que é reificado, um objeto que pode ser 
medido como se fosse uma simples entidade biológica. Raça é uma construção, um 
conjunto inteiro de relações raciais. (APPLE, 2001, p. 61). 
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Quando se traz o conceito raça para as dinâmicas sociais, para as discussões, para a 

educação, para a política, ela passa a ser percebida e alguns paradigmas podem ser desfeitos e 

os padrões passam a ser questionados. A raça como um fator a ser considerado permite, 

portanto, a alteração de status, padrões, privilégios, permite, enfim, mudanças. “A raça obtém 

boa parte de seu poder em razão de seu próprio encobrimento (hiddnness)”. (APLLE, 2001, p. 

63), razão pela qual deve ser discutida. 

 Ferreira (2012), Gomes (2003), Munanga (2000) dentre outros autores e autoras que se 

dedicam às questões raciais no Brasil compartilham a opinião da pertinência em se utilizar o 

termo raça como uma construção histórica e social, visto que não se sustenta como um conceito 

com base no campo biológico11, tal qual se observa na Declaração de Durban: 

 
Qualquer doutrina de superioridade racial é cientificamente falsa moralmente 
condenável, socialmente injusta e perigosa, e deve ser rejeitada juntamente com as 
teorias que tentam determinar a existência de raças humanas distintas. 
(DECLARAÇÃO DE DURBAN, 2001, p.10).  
 

Desse modo discutir raça nada tem a ver com a questão biológica, mas sim, sociocultural 

e política. Para Gomes (2003) trabalhar com raça e cultura negra na educação nada mais é que 

um ato político, 

 
Quando o movimento negro e pesquisadores da questão racial discutem sobre raça 
negra, hoje, estão usando este conceito do ponto de vista político e social, com toda 
ressignificação que o mesmo recebeu dos próprios negros ao longo da história. Por 
isso, a discussão de raça, racismo e cultura negra nas ciências sociais e na escola é 
uma discussão política. Ao não politizarmos a “raça” e a cultura negra caímos 
fatalmente nas mazelas do racismo e do mito da democracia racial. (GOMES, 2003, 
p. 78). 
 

Portanto, trabalhar uma educação antirracista, que é um direito constitucionalmente 

assegurado, no caso específico desta pesquisa, é trazer a raça e a cultura negra como mote de 

                                                             
11 Munanga descreveu que a utilização mais remota deste termo vem do campo das ciências naturais para a 
classificação de espécies vegetais, no entanto, aponta que o conceito de raça foi utilizado desde os séculos XVI-
XVII para identificar grupos humanos em relações de subordinação (nobres x plebeus). Ao decorrer sobre o 
conceito da utilização deste termo o autor conclui que, biologicamente, raças não existem, senão, apenas, um 
conceito. O conhecimento cada vez mais avançado na área da genética permitiu quebrar a ideia até, então, estanque, 
da existência de três raças (amarela, negra e branca), pois, outros critérios químicos mais determinantes que a 
melanina como os marcadores genéticos demonstraram que biologia não comporta o conceito mais estanque de 
raça utilizado até então. (MUNANGA, 2000). Retirar do conceito de raça a sua pseudocientificidade é de grande 
relevância, pois, o objetivo com estas categorizações biológicas era a hierarquização das raças que acabou “mais 
para justificar e legitimar os sistemas de dominação racial do que como explicação da variabilidade humana”, 
explica Munanga (2000, p. 22). 
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mobilização e objeto de identificação dos sujeitos, para apropriação e valorização da herança 

africana, uma das raízes da cultura brasileira, garantindo a manutenção de nossa identidade 

enquanto povo. (GOMES, 2003).  

Contudo, o discurso que legitima o racismo e o preconceito racial, ainda é o consenso 

social de que raças existem baseado nas diferenças biológicas visíveis como o fenótipo (cor de 

pele, cabelo e traços físicos) condição que estrutura as relações de poder na e da sociedade 

brasileira, gerando para alguns grupos populacionais, em especial, negros, o peso maior das 

desigualdades sustentadas pelo racismo, que seria 

 
[..] teoricamente uma ideologia essencialista que postula a divisão da humanidade em 
grandes grupos chamados raças contrastadas que têm características físicas 
hereditárias comuns, sendo estas últimas, suporte das características psicológicas, 
morais, intelectuais e estéticas que se situam numa escala de valores desiguais. Visto 
deste ponto de vista, o racismo é uma crença na existência de raças naturalmente 
hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelecto, o 
físico e o cultural. O racista cria a raça no sentido sociológico, ou seja, a raça no 
imaginário do racista não é exclusivamente um grupo definido pelos traços físicos. A 
raça, em sua concepção, é um grupo social com traços culturais, linguísticos, 
religiosos etc. que ele considera naturalmente inferiores aos do grupo que ele pertence. 
De outro modo racismo é essa tendência que consiste em considerar que as 
características intelectuais e morais de um dado grupo são consequências diretas de 
suas características físicas ou biológicas. (MUNANGA, 2000, p.24). 
 

Importante destacar que o racismo centra-se na ideia de raça enquanto uma categoria de 

subjugação dos indivíduos pautada em características morais culturais e intelectuais dividindo 

grupos entre: superiores e inferiores o que se materializa em desigualdades sociais. Essa 

compreensão explica Moreira, (2017, p.151) pauta-se na concepção de que “a raça é uma 

construção social que tem a função particular de organizar as formas de operação da sociedade”, 

ou seja, como uma categoria histórica e social que constitui relações e que deve ser evidenciada 

para combater as desigualdades decorrentes desta forma de compreender a sociedade.  

Rocha (2006, p. 7) destaca que o racismo se origina na modernidade e a favor do sistema 

capitalista, trata-se de uma “ideologia de dominação de uma classe sobre a outra, dentro das 

relações da vida material”. O modelo de produção escravagista operou através da segregação, 

trabalhos forçados, desqualificação intelectual, restrição de liberdade, violência física e 

simbólica, superiorização dos brancos em detrimento da raça negra para garantir o sucesso 

desse modelo capitalista de exploração humana. Tudo isso oculto através do “silêncio enraizado 

no senso comum de uma sociedade convencida, talvez, da pretensa cordialidade nacional e do 

mito da democracia racial12”. (HENRIQUES, 2002, p.12). 

                                                             
12 Sobre o mito da democracia racial se pronunciou Fernandes: “Os resultados da investigação que fiz, em 
colaboração com o prof. Roger Bastide, demonstram que essa propalada ‘democracia racial’ não passa, 
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Fato é que a “pobreza tem cor no Brasil: é negra”13. (HENRIQUES, 2002, p. 6). Segundo 

Henriques o problema maior do país é a pobreza e a desigualdade, a concentração de muita 

renda nas mãos de poucas pessoas. No entanto, a solução apontada: a desnaturalização da 

pobreza14 e da desigualdade exige antes a desnaturalização da desigualdade racial, estruturante 

da primeira. É necessário, pois,  
 
O entendimento dos contornos econômicos e sociais da desigualdade entre os 
brasileiros brancos e brasileiros afrodescendentes apresenta-se como elemento central 
para se construir uma sociedade democrática, socialmente justa e economicamente 
eficiente. (HENRIQUES, 2002, p. 5). 

 
 

Por isso, a centralidade na raça para análise dos problemas sociais e econômicos é 

imprescindível porque a raça pode ser condicionante do lugar do sujeito negro, sua posição 

social, sua fala, o seu salário, seu endereço, o tratamento dispensado pelo Estado, seu nível de 

escolaridade dentre outros aspectos da vida. As correções destas desigualdades partem, 

portanto, de buscar conhecer os sujeitos afetados e, a partir disso realizar políticas públicas15 

específicas para esta população, como é o caso das cotas para negros nas universidades e 

concursos públicos. A raça influencia na colocação profissional e na escolarização do negro, ao 

evidenciar a raça é possível localizar estes sujeitos e realizar políticas específicas para 

deslocamento social e correção das desigualdades. 

O processo de discriminação racial a que a população negra é submetida a insere na 

desigualdade econômica, social, cultural, escolar, impedindo o avanço da maioria dos cidadãos 

brasileiros, que por conta de sua raça, são impedidos de galgarem as mesmas oportunidades que 

os brancos, o que em última instância prejudica a sociedade como um todo. O processo de 

reversão dessa exclusão deve-se pautar pela raça não como um discrímen negativo, mas, situa 

                                                             
infelizmente, de um mito social. E um mito criado pela maioria e tendo em vista os interesses sociais e os valores 
morais da maioria, ele não ajuda o ‘branco’ no sentido de obriga-lo a diminuir as formas existentes de resistência 
à ascensão social do ‘negro’; nem ajuda o ‘negro’ a tomar consciência realista da situação e lutar para modifica-
la, de modo a converter a ‘tolerância racial’ existente em fator favorável a seu êxito como pessoa e como membro 
de um estoque ‘racial’”. (SCHWARCZ, 2005-2006, P. 168-179). 
13 Prefácio de Sueli Carneiro 
14 No Brasil a desigualdade é naturalizada, pois fruto das nossas origens históricas e institucionais, fruto da 
escravidão e de sua abolição passiva e do corporativismo. (HENRIQUES, 2002). 
15 Políticas Públicas se materializam por meio de programas públicos, projetos, leis, campanhas publicitárias, 
esclarecimentos públicos, inovações tecnológicas, gasto público entre outros, como por exemplo, na saúde a 
distribuição gratuita de preservativos, ou seja, uma política pública de saúde para combate de doenças como o 
vírus da imunodeficiência humana - HIV. As políticas públicas podem ser redistributivas, onde se alocam bens e 
serviços a determinados grupos sociais; regulatórias, traduzidas em proibições, decretos e portarias e; as 
constitutivas, caracterizadas por procedimentos que formulam ou implementam outras políticas. 
(BRANCALEON, ET AL. 2015) 
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o sujeito historicamente e socialmente permitindo políticas públicas específicas capazes de 

garantir a igualdade material. 

 Igualdade material ou substancial é o nome dado a uma concepção de igualdade que 

pauta o indivíduo a partir de seu posicionamento histórico, cultural, social e econômico levando 

em conta as diferenças que os caracterizam como a raça, classe, gênero, orientação sexual, 

condição física e outros. Trata-se de um princípio formador ancorado em uma base 

individualista reformulada, pautada em processos intersubjetivos, isto é, em individualidades. 

(MOREIRA, 2017). 

 
Produto do Estado Social de Direito, a igualdade substancial ou material propugna 
redobrada atenção por parte dos aplicadores da norma jurídica à variedade das 
situações individuais, de modo a impedir que o dogma liberal da igualdade formal 
impeça ou dificulte a proteção e a defesa dos interesses das pessoas socialmente 
fragilizadas e desfavorecidas. (GOMES, 2001, p. 4). 

 

 Essa concepção, ensina Gomes (2001, p. 2), se contrapõe ao “conceito de igualdade 

perante a lei ou igualdade formal, uma construção jurídico-formal segundo a qual a lei, genérica 

e abstrata, deve ser igual para todos sem qualquer distinção ou privilégio”. Os indivíduos que 

compõe a sociedade teriam, portanto, uma mesma identidade capaz de lhes garantir os mesmos 

direitos e os mesmos deveres impedindo-os de privilégios e diferenciações.  

Gomes ainda explica que a igualdade formal apresentada no movimento 

constitucionalista do século XIX tinha objetivo claro de acabar com os privilégios do ancien 

régime, por isso, uma construção jurídico-formal abstrata e genérica. Todavia, isso acabou por 

gerar uma homogeneização que embora dita albergadora do “todo” não passou de uma ficção. 

A igualdade formal não é suficiente para dar a cada um seu quinhão, mas, antes, é necessário 

colocar o “todo” em igualdade de condições, garantindo assim a igualdade substancial. 
 
Começa-se, assim, a esboçar-se o conceito de igualdade material ou substancial, que, 
longe de se apegar ao formalismo e a abstração da concepção igualitária do 
pensamento liberal oitocentista, recomenda, inversamente, que se levem na devida 
conta as desigualdades concretas existentes na sociedade, devendo situações desiguais 
ser tratadas de maneira dessemelhante, evitando-se assim o aprofundamento e a 
perpetuação das desigualdades engendradas pela própria sociedade. (GOMES, 2001, 
p. 4). 

 

A verdade é que a igualdade formal fomentou um abismo de desigualdades concretas 

que atingiu a grupos específicos, isto porque, segundo Moreira (2017, p. 58) “[...] a concepção 

abstrata desse princípio demonstrou ser incompatível com o ideal de promoção da emancipação 

porque desconsiderou os múltiplos determinismos aos quais os seres humanos estão expostos”. 
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A homogeneização característica desse processo privilegiou o homem branco, de classe média, 

cristão, heterossexual e proprietário, ou seja, a igualdade concreta deve partir, portanto, de 

elementos caracterizadores, antes excluídos, como gênero e raça, mas, também a quaisquer 

características indentitárias de grupos historicamente excluídos. 

O liberalismo atua como um véu que encobre as dinâmicas sociais, uma vez que o 

sistema de privilégios universaliza o branco, esse grupo não percebe o racismo como um 

sistema de dominação racial, menos ainda se categoriza como raça, já que considerado 

universal. O discurso corrente é que são os grupos inferiores que não conseguem atender ao 

padrão naturalmente imposto porque não são esforçados o bastante ou porque tem deficiências 

intelectuais16. (MOREIRA, 2017). 

O que propugna a igualdade material é uma nova concepção de subjetividade que deixa 

para trás o indivíduo como ser racional e abstrato como único destinatário das liberdades cuja 

prestação negativa pelo Estado garantiria a real concretude daquele. (MOREIRA, 2017). “A 

igualdade material torna-se um objetivo a ser alcançado porque os indivíduos pertencem a uma 

coletividade que deve lhes garantir condições materiais para a realização da liberdade 

individual”, (Moreira, 2017, p. 60).  

Diferente do paradigma liberal o paradigma do constitucional social se refere a 

categorias de indivíduos, ou seja, exclui-se a ideia abstrata do homem racional e 

homogeneizado para se falar em grupos específicos que se unem por características próprias 

(mulheres, negros, homossexuais, idosos e outros), e, também, justamente, por tais 

características possuem o exercício de suas liberdades prejudicado, razão pela qual precisam de 

uma interferência positiva do Estado para que se garanta materialmente condições para estes 

grupamentos usufruírem de seus direitos e de suas liberdades. (MOREIRA, 2017). 

É claro que o princípio da igualdade formal permanece existindo, compondo, inclusive, 

nossa Carta Constitucional, e é necessário para distribuição equitativa das obrigações contidas 

nas leis, todavia, a necessidade da garantia da igualdade material a antecede e se faz primordial 

justamente para se garantir a isonomia entre os indivíduos e estabelecer assim a justiça social, 

sobretudo, por atuação ativa do Estado já que há sobre estas categorias de indivíduos 

desvantagens que os impedem de partirem do mesmo ponto em que encontram-se grupos 

historicamente hegemônicos (alunado negro x alunado branco). (MOREIRA,2017). 

                                                             
16 O mito da meritocracia é definido por Moreira como quando uma cultura que estabelece que os oprimidos 
poderiam ter acessos às mesmas oportunidades se possuíssem características semelhantes aos grupos 
privilegiados”. (MOREIRA, 2017, p.146). 
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O alunado negro sofre, segundo Jesus (2018), com mecanismos eficientes que garantem 

a perpetuação do fracasso escolar. A estereotipização dos corpos negros tidos como anormais 

e o silenciamento institucional frente ao racismo sofrido por estes alunos interferem 

massivamente na estima e imagem destes jovens o que contribui para a reprovação e a evasão 

escolar. Desse modo, a escola contribui para a manutenção da hegemonia dos privilégios do 

aluno branco, não identificado negativamente por seu fenótipo, e, sela o destino dos jovens 

negros à subalternidade. 

A educação antirracista pauta-se, portanto, na igualdade material vez que considera 

todos os sujeitos envolvidos no processo educacional, dando voz e ênfase para aqueles 

historicamente excluídos. Não se trata mais de homogeneizar alunos sob a pretensa distribuição 

adequada dos bens educacionais, mas, de distribuir bens educacionais pautados no respeito da 

diferença do alunado, sem hierarquias, racialização e manutenção dos privilégios.  

Aliás, pensar uma educação antirracista é, contestar os privilégios existentes na 

educação,  a pesquisa de Santiago (2014) passados mais de dez anos da pesquisa de Cavalleiro 

(2001) continua a identificar o racismo em espaços educacionais: cartazes brancos, tratamentos 

pessoais racializados, pejorativos, ausência de intervenção dos professores, já os dados de 

Henriques (2002) sobre a desigualdade entre brancos e negros na educação, muitos nos dizem 

sobre privilégio. Quando a escola se posiciona em prol do branco ela mantêm o status de 

privilégio deste, o que perpassa a escola e se perpetua na sociedade. 

Se as paredes contêm apenas cartazes de pessoas brancas, isso pode significar que a 

pessoa negra não tem direito àquele espaço, e que, portanto, ilustrar o ambiente escolar é 

privilégio dos brancos e isso passa uma mensagem tanto para as crianças negras como para as 

crianças brancas, sendo para estas sempre de vantagem e superioridade. Do mesmo modo se o 

acesso e permanência no ensino formal apresenta-se em maior porcentagem favorável aos 

brancos, isso sinaliza que esse grupo historicamente é privilegiado quando o assunto é 

educação17.  

Sobre esse tema ensina Moreira (2017, p. 146) “privilégio é uma vantagem que alguém 

possui por fazer parte de um grupo social majoritário, não havendo ligação necessária entre a 

                                                             
17 Em síntese sobre a escolarização de negros e brancos, Jesus (2018), demonstra através da análise de Henriques 
(2001), Valverde e Stocco (2011), Pastore e Valle Silva (2000), que ainda que em 2002 a diferença em anos de 
estudos entre esses grupos tenha ficado abaixo dos 2 anos, o inverso nunca aconteceu, ou seja, os bancos sempre 
contaram com mais anos de estudos que o negro. O que ocorre é a cristalização da diferença de escolaridade, pois, 
se antes o problema era o acesso, a universalização do acesso a educação fundamental promovida na década de 90 
beneficiou a população negra, no entanto, hoje os problemas são outros, há mecanismos intraescolares (preconceito 
e racismo institucional) que interferem negativamente na trajetória escolar do alunado negro.  
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posição social que o sujeito ocupa e a sua competência pessoal”, ou seja, basta ser branco, ainda 

que pobre, para experimentar de vantagens. 

Assim, fazer frente a esse sistema inclui primeiro visibilizar esse esquema de privilégios 

e demonstrar o quanto ele é injusto, real e opressor. Para que se conceba de fato nossos ideais 

democráticos de uma sociedade justa e solidária é necessário a promoção de políticas públicas 

que distribuam materialmente o acesso a bens e serviços notadamente para grupos 

historicamente excluídos como os negros, as mulheres, os deficientes físicos, os surdos, e ainda 

a minoria dentro das minorias18, as mulheres negras, transgêneros, e toda a infinidade de 

diferença que couber na igualdade. 

Para que isso se concretize é necessário que a sociedade entenda e avance nos 

paradigmas da justiça social. 

 
A justiça social é um princípio fundamental de coexistência pacífica entre as nações. 
Defendemos os princípios da justiça social quando promovemos a igualdade de 
gênero ou os direitos dos povos indígenas e dos migrantes. Favorecemos a justiça 
social quando eliminamos as barreiras que as pessoas enfrentam, por motivos de 
gênero ou relacionados com a idade, raça, origem étnica, religião, cultura ou 
deficiência19. (ONU, 2009) 

 
A fala do ex-Secretário-Geral, Ban Ki-Moon, representa o esforço das Organizações das 

Nações Unidas - ONU em afirmar a justiça social como um imperativo ético das ações da 

organização, mas, mais ainda, para garantir a paz e a prosperidade mundiais. Segundo a ONU 

a escravidão moderna, a pobreza, desigualdade racial e de gênero, entre outras mazelas 

impedem o desenvolvimento econômico mundial, é, necessário, portanto, igualdade social e 

justiça para todos. Fato é que as violações às liberdades impedem que o Estado Democrático20 

alcance seu mister: justiça social.  

Para compreender justiça social, Schneider (2014) realizou uma análise dos teóricos 

modernos que tratam sobre o tema (John Rawls, Nozick, Dworkin, Walzer e Sen), e avaliou 

                                                             
18 Moreira (2017) explica que minorias é o nome dado ao grupo que, por certas características, quando comparados 
a outro grupo, apresentam diferenças significativas de bem-estar, razão pela qual tais características devem ser 
protegidas. É o caso da mulher frente ao homem e dos negros frente aos brancos. Minorias não designa uma 
quantidade (grupo menor que o outro) pelo contrário, no Brasil o número de pardos e pretos é superior aos brancos, 
refere-se, portanto, a grupos estigmatizados socialmente pela raça ou gênero, também possuem pouca 
representatividade política, motivo de poucas intervenções em favor destes grupos pois estão na maioria das vezes 
em minorias, sem força política. 
19 Disponível em: < https://nacoesunidas.org/dia-mundial-da-justica-social-20-de-fevereiro-de-2009/> Acesso em 
15 dez.2017. 
20 De acordo com Sarlet (2015, p. 277) a Constituição de 88 não traz diferentes noções para Estado Democrático, 
Estado Social e Estado Democrático de Direito, embora possuam distinções, contudo, Estado Democrático de 
Direito “corresponde a fórmula adotada pela Constituinte de 1988”, isto é, aquele que é ancorado nos objetivos 
fundamentais, nos direitos sociais, na ordem econômica, na seguridade social e, ainda na proteção do meio 
ambiente, deste decorre outra terminologia utilizada pelo autor Estado Socioambiental.  
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que justiça social está imbricada na redução máxima das desigualdades sociais quando do 

acesso e utilização dos bens. Em oposição a teoria utilitarista21, Rawls inaugura um modelo de 

justiça social em que a preocupação primeira se fundava em definir como ou de que maneira as 

instituições, pertencentes à estrutura social, dividem direitos e deveres e partilham de forma 

justa os benefícios, pois, a depender da condição de nascimento do sujeito e de sua posição 

social, este pode receber maiores ou menores vantagens. Assim, a teoria de Rawls visa 

estabelecer princípios de justiça que possam ser utilizados para o equilíbrio social quando da 

negociação dos bens. (RAWLS, 1971). 

Desse modo, tal qual a ideia do contrato social de Locke e Rousseau, cria-se um estado 

onde as pessoas ainda que diferentes estariam em igualdade, já que na posição original. “No 

ponto de vista da justiça como bem, a posição original de igualdade corresponde ao estado de 

natureza da teoria clássica do contrato social”. (RAWLS, 1971, p.33). Seria, portanto, um 

estado hipotético onde as pessoas estão em condições de equidade, pois, sob o véu da 

ignorância22, onde se desconhece suas aptidões, status social e econômico, de modo que os 

princípios que serão criados, o serão para sustentar a estrutura básica, mas, não para manter ou 

criar privilégios já que serão resultado da escolha em conjunto e que deverá ser aceita por todos. 

(RAWLS, 1971). 

  “Estes princípios são os que pessoas livres e racionais, reunidas pelos mesmos 

interesses, adotariam inicialmente quando todos estivessem uma posição de igualdade, para 

definir os termos fundamentais da associação que estariam fazendo”. (RAWLS, 1971, p. 33). 

Seria, portanto, uma escolha mais justa já que tomada de forma racional. Assim, os princípios 

definidos foram: 

 
(1) Cada pessoa tem direito igual a um sistema plenamente adequado de liberdades 
e de direitos básicos iguais para todos, compatíveis com um mesmo sistema para 
todos; (2) As desigualdades sociais e econômicas devem preencher duas condições: 
em primeiro lugar, devem estar ligadas a funções e a posições abertas a todos em 
condições de justa (fair) igualdade de oportunidades; e, em segundo lugar, devem 
proporcionar a maior vantagem para os membros mais desfavorecidos da sociedade. 
(RAWLS, 2000, p. 207-208). 

 

                                                             
21 O objetivo de Rawls foi criar uma teoria oposta ao utilitarismo clássico que traduzia a sociedade justa como 
sendo aquela organizada em instituições que maximizam a satisfação da maioria dos indivíduos que nela 
pertencem. 
22 As pessoas, denominados por Rawls como parceiros, estão cobertas pelo véu da ignorância, ou seja, não sabem 
seu status social e econômico, porque se assim o fosse tenderiam a fazer escolhas que beneficiassem a si próprio 
ou ao grupo que pertencem. Embora, tenham consciência política estão alienados quanto as suas condições de 
modo que assim conseguirão estipular princípios mais equânimes a toda coletividade. (RAWLS, 1971). 
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O primeiro princípio se refere a um sistema de garantias de direitos: à vida, de ir e vir, 

de crença, voto, a cargos públicos, de um sistema jurídico (típicos direitos de primeira geração), 

e, também de justa distribuição dos deveres. Já o segundo princípio refere-se a garantia de 

igualdade. No entanto, não se trata de uma teoria defensora da igualdade econômica, ou seja, 

todos devem ganhar “X”, admite-se, pois, que alguns ganhem “XY”, se o efeito dessa 

“desigualdade” resultar em benefício àqueles que estarão fadados a receber “X”23. (RAWLS, 

1971). 

O que chama a atenção na teoria de Rawls é exatamente a confirmação de que a 

sociedade é desigual e que desigualdades podem ser admitidas, desde que, contudo, a diferença 

não seja desumana, razão pela qual é importante que as instituições sejam estruturadas de tal 

modo a diminuir os efeitos dessa diferença aos menos beneficiados, sobretudo, através da 

garantia dos direitos sociais (direitos de segunda geração). Daí a importância do papel do Estado 

como agente interventor das diferenças sociais garantindo limites de contrastes aceitáveis. A 

justiça social reside, pois, nestes pilares difundidos por Rawls: garantia de liberdades e 

administração das desigualdades através da promoção dos direitos sociais, para que, uma vez 

existindo, favoreçam os que mais dela precisam. Partindo disso, o Estado e suas instituições 

comprometem-se, num Estado de Justiça Social, a buscar políticas públicas para redução de tais 

desigualdades, permitindo assim o crescimento social e econômico do país, é o que seria então, 

justiça social. 

Um exemplo de justiça social no Brasil são os programas de transferência de renda como 

o Bolsa Família24, os programas de ação afirmativa na educação como o Programa Universidade 

Para Todos - PROUNI e as cotas nas universidades públicas25, a partir de um discrímen 

                                                             
23 Admite- se que algumas pessoas tenham acesso ao ensino privado, no entanto, as pessoas que não podem pagar 
têm que poder gozar de um sistema de ensino público de igual qualidade, trata-se da igualdade de oportunidade. 
24 O bolsa família é um programa de transferência condicional de renda, ou seja, os beneficiários recebem um 
auxílio mensal em dinheiro desde que se encaixem em determinados critérios, bem como desde que cumpram 
certas exigências, como a manutenção de crianças matriculadas nas escolas. O programa surgiu em 2003 no 
Governo Lula unificando alguns programas já existentes. O programa tinha como objetivo combater a fome, a 
pobreza, facilitar o acesso a serviços de saúde e educação. Conseguiu tirar cerca de 22 milhões de pessoas da 
miséria colocando o país fora do mapa da fome da FAO, entre outros inúmeros benefícios. Disponível em:< 
http://www.politize.com.br/bolsa-familia-como-funciona-e-o-que-pode-mudar-com-temer> Acesso em: 03 jan. 
2018. 
25 O PROUNI, Programa de Universidade para Todos foi criado em 2004 e garante aos alunos egressos do sistema 
público de ensino e do particular na condição de bolsistas, bolsas de ensino em universidades privadas que variam 
de 50 a 100%, o programa inclui bolsas por cotas raciais também e ofertou desde sua criação mais de 1,9 milhão 
de bolsas sendo que 70% eram de bolsas integrais. Nesse caso as universidades que aderem ao programa recebem 
isenção de tributos. Disponível em:< http://prouniportal.mec.gov.br/o-programa> Acesso em: 04 jan. 2018. Já as 
cotas em universidades públicas garantem através da edição da Lei 12.711/2012 a reserva de 50% das vagas em 
todos os cursos para preenchimento através de critérios sociorracias. Segundo dados do Ministério da Educação 
em 1997 o número de estudantes negros e pardos nas universidades chegava a 4%, em 2013, ou seja, apenas com 
um ano de política de cotas os percentuais haviam subido para 19,80%. Disponível em:< 
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positivo26 e da análise contingencial histórica verifica-se comprovadamente que a população 

afro-brasileira encontrava-se até a criação desses programas em número ínfimo no sistema de 

ensino superior, o que contribuiu com desigualdades salariais e de qualidade de vida para essa 

população em específico, de modo que era necessário uma intervenção estatal, através de 

programas e leis de incentivo para reversão desse quadro. Trata-se de uma discriminação legal 

permitida, pois, “[...] cuida-se de dar tratamento preferencial, favorável, àqueles que 

historicamente foram marginalizados, de sorte a coloca-los em um nível de competição similar 

aos daqueles que historicamente se beneficiaram de sua exclusão”. (GOMES, 2001, p. 22).  

Trata-se também da ação estatal interventiva direta, uma vez que, 

 
Como se sabe, a ideia de neutralidade estatal tem-se revelado um formidável fracasso, 
especialmente nas sociedades que durante muitos séculos mantiveram certos grupos 
ou categorias de pessoas em posição de subjugação legal, de inferioridade legitimada 
pela lei, em suma, em países com longo passado de escravidão. (GOMES, 2001, p. 
36) 

 

O que ocorre é que as discriminações oriundas das condições naturais de nascimento 

(raça e gênero) impedem que os indivíduos partam em equivalência, tais desigualdades tendem 

a acumular-se ao longo dos tempos, pois, somam-se as desigualdades econômico – sociais, por 

isso os princípios de justiça social necessitam de um Estado que não sendo neutro faça através 

da justiça distributiva27 a correta ou mais justa redistribuição dos bens e riquezas. (GOMES, 

2001). 

A justiça social se traduz, portanto, como legítimo meio de assegurar a igualdade entre 

os sujeitos, pois, visa corrigir as desigualdades que os inferiorizam em níveis desumanos. A 

educação antirracista apresenta-se, pois, como veículo desta transformação, uma vez que ao 

forçar entradas, alterações curriculares e mudanças nos padrões de ensino contribuem para a 

                                                             
http://www.seppir.gov.br/central-de-conteudos/noticias/2016/03-marco/em-3-anos-150-mil-negros-ingressaram-
em-universidades-por-meio-de-cotas> Acesso em: 04 jan. 2018. 
26 Leis criadas a partir de discriminações, que em tese, feririam o princípio da isonomia, são segundo Mello 
admitidas desde que esteja em consonância com os interesses constitucionais. O tratamento diferenciado a um 
grupo de pessoas não fere o princípio da isonomia se, segundo o autor, seguir quatro elementos: (i) que a 
desiquiparação não atinja de modo absoluto apenas um indivíduo; (ii) que as situações ou pessoas atingidas pelas 
regras sejam distintas entre si; (iii) que exista correlação lógica entre a diferença existente e a distinção de regime 
jurídico em função deles, estabelecida pela norma jurídica, e; (iv) que esse vínculo de correlação supra - referido 
seja pertinente aos interesses constitucionalmente protegidos. (MELLO, 2001).  
27 A noção de justiça distributiva, que também remonta a Aristóteles, diz respeito à necessidade de se promover a 
redistribuição equânime dos ônus, direitos, vantagens, riqueza e outros importantes bens e benefícios entre 
membros da sociedade. Tal redistribuição teria o efeito de mitigar as iniquidades decorrentes da discriminação. 
Para aqueles que esposam tal teoria, não é justo que determinados grupos sociais como negros e mulheres, sejam 
fadados, ao longo de suas vidas, a sempre ocuparem posições inferiores ou subalternas na hierarquia social, por 
razões que repousam unicamente na cor da sua pele ou no seu sexo. (GOMES, 2001, p. 66) 
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equalização da educação e dos educandos. Nesse sentido julgamos fundamental também situar 

o contexto social no qual a concepção de educação antirracista se encontra. 

 

2.2 EDUCAÇÃO E RAÇA 
 

Ainda que, de acordo com Henriques (2002, p. 13) “a educação aparece, portanto, como 

uma variável crucial para transformar significativamente a situação desigual em que se 

encontram os indivíduos das diferentes raças” o sistema educacional brasileiro também 

apresenta variáveis que indicam a atuação o racismo, muito disso fruto da origem do próprio 

sistema educacional brasileiro, que tinha a educação como meio de melhoramento da população 

brasileira, em sua maioria negra e mestiça, considerados como preguiçosos, criminosos e 

degenerados. (DÁVILA, 2006). 

Ao analisar a diferença de nível de escolaridade entre brancos e negros, Henriques 

(2002) traz dados importantes sobre a implicação da raça na desigualdade educacional sendo 

maiores, inclusive, quando recortado raça e gênero. A baixa escolaridade é maior para os negros 

do que para brancos sendo que enquanto 40% dos brancos eram analfabetos funcionais, para os 

negros28 esse índice sobe para 55%. Tais números demonstram que a população negra se 

encontra em maior proporção alijada de seu direito mais básico de cidadania. A redução do 

analfabetismo para crianças de 06 a 14 anos é maior para crianças brancas que para as negras. 

Mesmo considerando rendas próximas as diferenças educacionais entre crianças negras e 

brancas pesam mais sobre a primeira. (HENRIQUES, 2002). 

O racismo implica também no modo de educar, na formação dos professores, no 

planejamento de políticas, na elaboração dos currículos, nos planos pedagógicos, na literatura 

oferecida, no material didático, nas relações interpessoais, ou seja, o sistema educacional não é 

isento destas relações de poder, mas é também um espaço de disputa onde nem sempre 

prevalece a democracia e a igualdade. Para ilustrar reforço os trabalhos de Cavalleiro (2001) e 

Santiago (2014) que em observação realizadas em centros de educação infantil puderam 

perceber como as crianças em mais tenra idade são racializadas e sofrem o processo de 

hierarquização. Veja que ainda que as pesquisas tenham entre si uma diferença temporal de 

treze anos os achados pouco evoluíram sendo muito parecidos, 

                                                             
28 Como falado anteriormente a categoria “negro” agrega a pretos e pardos, sobretudo, na educação, pois, não há 
diferenças substanciais entre estes dois grupos que justifiquem a desagregação destes dados. Tal informação indica 
que os pardos sofrem do processo de exclusão racial tanto quanto os negros. (HENRIQUES, 2002). 
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Um olhar superficial sobre o cotidiano escolar dá margem à compreensão de uma 
relação harmoniosa entre adultos e crianças; negros, brancos. Entretanto, esse aspecto 
positivo torna-se contraditório à medida que não são encontrados no espaço de 
convivência das crianças cartazes, fotos ou livros infantis que expressem a existência 
das crianças não-brancas na sociedade brasileira. (CAVALLEIRO, 2001, p. 145).  

 
As paredes do Centro de Educação infantil em sua grande maioria eram “brancas”, 
existindo somente duas representações imagéticas de negras, uma colada na sala das 
crianças de 2-3 anos, e outra no corredor da instituição.  
(SANTIAGO, 2014, p.44). 
 

Outras observações são trazidas em ambas as pesquisas e demonstram como o processo 

de hierarquização racial traz para as crianças negras sofrimento e invisibilização. Mesmo 

Santiago (2014) tendo observado a predominância de crianças negras na escola pesquisada, as 

profissionais traduziam essa presença de uma forma embranquecida, destacando a 

miscigenação do alunado. Do mesmo modo, os professores da escola observada por Cavalleiro 

(2001) pautavam-se na raça para identificar seus alunos e utilizava-se de termos “suavizadores” 

da cor, o que é segundo a autora grave, haja vista, que a hierarquização racial que impera na 

sociedade não é diferente nos espaços escolares. 

   O tratamento dispensado entre colegas, entre professores e alunos, o silenciamento 

dos professores frente a situações de racismo, a diferenciação de afetividade dispensadas para 

crianças negras e brancas são outros pontos que ambas pesquisas revelam e dizem muito sobre 

como a hierarquização da raça influencia na conformação do sistema educacional,  sendo este 

majoritariamente pautado para um tipo específico de alunado cujo conteúdo privilegia essa 

escolha, tem-se, portanto, uma educação  eurocentrista, racista e desigual. 

 A educação antirracista é, portanto, uma educação de oposição por excelência, pois, 

“raça é uma categoria usualmente aplicada às pessoas não ‘brancas’” (Apple, 2001, p. 65) pois, 

“pessoas brancas não classificam a si mesmas em termos raciais porque a raça serve apenas 

para descrever grupos minoritários”. (MOREIRA, 2017, p.150). Então, quando a raça é 

invisibilizada no cotidiano escolar ou nos demais espaços sociais ou utilizada de forma 

hierarquizada quer-se no fundo invisibilizar os sujeitos por ela categorizados. (APPLE, 2001).  

Colocar a raça para o centro do debate significa, portanto, dar voz aos sujeitos que 

outrora eram silenciados, mas também combater o discurso hegemônico presente na 

“humanidade”29. Trazer à tona estes sujeitos, essa linguagem, contestar a historiografia oficial, 

                                                             
29 Apple demonstra que sendo raça a determinação categórica de um grupo de pessoas, os não racializados- 
brancos- são apenas seres humanos, posição com poder de fala de si próprio e dos outros, o que não ocorre com 
os racializados. A branquidade seria, uma forma de combate a esse discurso hegemônico, vez que, designaria a 
“humanidade comum” o que geraria deslocamentos e perda de referencial. (APPLE, 2001). 
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os currículos, a gestão do espaço escolar, entre outros são cruciais para eliminar desigualdades 

históricas não somente raciais, acentuadas quando da intersecção de classe e gênero. A 

educação antirracista pode ser trabalhada através da perspectiva de uma educação crítica.  

A teoria crítica da educação parte do neomarxismo, ou seja, utiliza-se de outros 

elementos que não a classe para evidenciar as desigualdades no sistema educacional, como a 

raça. Do mesmo modo, a Teoria Racial Crítica – TRC centrada na raça busca evidenciar como 

o racismo age no sistema educacional, longe das declaradas guerras de ódio, quer se demonstrar 

o racismo implícito que atua sutil nos currículos, nas avaliações, na ausência de formação de 

professores para a diversidade, dentre outros. (GILLBORN; BILLINGS, 2013).  

A raça tem sido tema central de estudos como o da TRC30e educação. A despeito das 

severas críticas31 a raça tem sido colocada como objeto de estudo para entender as políticas 

sociais, políticas públicas, leis, educação, e outras instâncias porque a hierarquização da mesma 

influi diretamente nas desigualdades independente de outras variantes como gênero e classe, 

mas, também não despreza a intersecção entre estas. Trata-se, pois de analisar os processos 

educacionais e as políticas públicas que os compõe através das lentes da raça, gênero, classe, 

condição física e outros e colocando os sujeitos por estes determinados, no centro das 

discussões. 

A raça, racismo, preconceito racial e as desigualdades oriundas desses processos devem 

ser expostas e problematizadas no ambiente escolar juntamente com a intermediação de 

professores qualificados, com auxílio da direção e coordenação pedagógica e de forma contínua 

porque a educação antirracista requer a mobilização dos sujeitos, sobretudo, para os alunos 

negros para que percebam as relações de poder a que sua raça está submetida.  

Assim, verifica-se que o lócus da educação antirracista, por excelência, é a escola, pois 

a mesma é reconhecida “como um espaço privilegiado para a realização de um trabalho que 

possibilite o conhecimento respeitoso das diferenças raciais, bem como dos indivíduos 

pertencentes a grupos discriminados”, Cavalleiro (2001, p. 149). A escola não pode passar 

incólume à diversidade racial, mas também aos processos de desigualdade e de exclusão, 

                                                             
30 “A TRC – Teoria Racial Crítica tem suas raízes nos escritos diaspóricos radicais e resistências dos séculos 
anteriores, incluindo ações dos povos africanos escravizados. A TRC contemporânea é uma consequência direta 
de debates dentro da cultura legal estado-unidense em meados das décadas de 1970 e 1980. Ela começou como 
uma alternativa radical as perspectivas dominantes, tanto da “corrente principal” conservadora como da tradição 
ostensivamente radical de Estudos Legais Críticos (ELC) que -na prática- tratavam raça como uma questão 
periférica e destacavam uma preocupação como a questão econômica”. (GILLBORN; BILLINGS, 2013, p. 57). 
31 Críticas na centralidade da raça quando os problemas são de classe e por não incluir outras pautas. Todavia, 
Kimberlé Crenshaw (1995) traz a interseccionalidade, ou seja, a raça dimensionada com as questões de gênero e 
classe. A centralidade na raça se dá porque evidencia-se que as desigualdades raciais operam a despeito de qualquer 
outra, mas, não exclui as correlações. (APPLE; BALL; GANDIN; 2013) 
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porque ali estão presentes os sujeitos afetados por tais processos e a ação da escola amplifica-

se, na medida em que atinge a alunos brancos e negros formando polos de mobilização social. 

A educação antirracista é apontada por Cavalleiro (2001) como um recurso para: 

melhorar o ensino; preparar os alunos e praticar a cidadania e deve considerar a sete elementos 

estruturais: 1) currículo escolar; 2) o material didático; 3) a formação docente; 4) a minimização 

do problema racial; 5) o universo semântico; 6) a distribuição desigual do afeto e estímulo; 7) 

a negação da diversidade racial na composição da equipe de profissionais da escola. 

(CAVALLEIRO, 2003). 

Trata-se de mecanismos componentes da estrutura tradicional da educação e que 

contribuem para reprodução do sistema racista e opressor e que precisam ser discutidos para 

que se possa contrapor-se a eles, constituindo assim uma educação antirracista.  Desta forma 

destacam-se algumas destas categorias apontadas por Cavalleiro: sobre o material didático, a 

exclusão da população negra se dá no enaltecimento de uma cultura em detrimento de outra. 

“A educação formal não era só eurocentrista e de ostentação dos Estados Unidos da América, 

como também desqualificava o continente Africano e inferioriza racialmente os negros, quer 

brasileiros, quer africanos ou estadunidenses”. (SANTOS, 2005, p. 22). 

O livro didático escolar é sem dúvidas o material didático mais utilizado nas escolas, 

sobretudo, nas públicas e atua como um reforçador das práticas racistas. Há uma série de 

estudos brasileiros da década de 80 - em uma perspectiva crítica buscando perceber as relações 

de poder e de exclusão contidas neste instrumento de ensino - que apontam que o livro didático 

é um dos meios contidos no espaço escolar que contribuem para a perpetuação do racismo.  

Um destes estudos destaca que embora haja complexos meios de comunicação, o livro 

didático é o principal recurso utilizado na escola, trata-se de um veículo facilitador da 

aprendizagem. (LOPES, 1987).  Todavia, o livro reproduz o discurso ideológico da sociedade 

dominante, bem como é fruto de um editorial preocupado com a indústria mercantilista.  

O livro didático pode contribuir para a inferiorização do negro e reforçar uma estética 

estereotipada e preconceituosa. Quando comparados personagens brancos e negros retratados 

no livro didático, Pinto (1981) verificou que os personagens negros têm menor visibilidade do 

que os brancos, e, quando aparecem estão em posição de menor destaque, ocupando posições 

inferiores, como a mulher negra quase sempre retratada como empregada doméstica, e de forma 

estereotipada reforçando negativamente seus traços e forma física. 

Após análise quantitativa realizada em livros didáticos de língua Portuguesa para a 4ª 

série do ensino fundamental, Silva (2005) concluiu após observação de 1.372 personagens nos 

textos, 650 personagens nas ilustrações e 120 personagens de capas de 33 livros que apesar de 
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modificações oriundas do ciclo de avaliação do Livro Didático32, esse material continua 

colocando de forma natural um discurso que universaliza o branco, estigmatiza o personagem 

negro e os coloca de forma pacificada sem dramatizações e falas.  

Com relação à formação docente percebe-se “o desaparecimento de uma forma de 

trabalho intelectual de importância central para a própria pedagogia crítica”. (GIROUX, 1992, 

p.9). Ou seja, a docência se tornou um instrumento nas mãos do poder dominante capaz de 

submeter na escola a reprodução desses interesses. Deste modo a capacidade crítica esvazia-se 

e as atividades tornam-se cada vez mais mecânicas e padronizadas, mais tecnicista e 

administrativa, e a educação de massas no geral pauta-se no progresso social e moral. 

(GIROUX, 1992). 

Isso se dá ainda segundo este autor, porque “a escola não é considerada um espaço de 

luta quanto a diferentes ordens de representação ou como espaço que incorpora configurações 

particulares de poder, que formam e estruturam as atividades na sala de aula”. (GIROUX, 1992, 

p.15). Isso funciona para impedir professores críticos que possam opinar quando da elaboração 

ou avaliação dos currículos (GIROUX, 1992), razão pela qual acabam por contribuir e reforçar 

a lógica racista existente: 
 

[...] A TRC sugere que o racismo opera de forma muito mais ampla, frequentemente 
por meio de atividades e suposições rotineiras, mundanas que não são questionadas 
pela maioria dos profissionais e políticos, por exemplo, por meio do modelo do 
currículo, da operação de certas formas de avaliação, e da seleção e formação de 
professores que esmagadoramente reproduzem normas e pressupostos culturais 
dominantes sobre raça e desigualdade racial. (GILLBORN; BILLINGS, 2013, p.58). 

 
Tal condição de opressão vivida pelas crianças negras é apontada por Dias (2006) 

quando alerta que: 

 
Crianças da mais tenra idade são colocadas pelas relações racistas estabelecidas a 
conviver com a hostilidade e a ironia de colegas e de educadores (o que é mais grave) 
devido a suas heranças de origem racial. Isso de fato se constitui em crime, pois apesar 
de considerarmos a criança como um sujeito ativo, sabemos que para desenvolver-se 
de modo positivo ela depende de um suporte psicossocial sério e por isso as situações 
hostis, nas quais se encontram as crianças negras deveria preocupar a todos que 
estejam comprometidos com uma educação realmente justa e igualitária. Isso significa 
trazer para escola conteúdos que foram por muito tempo negado como pedagógicos, 
tais como o conhecimento da cultura de outros povos que não os europeus. (DIAS, 
2006 p.7). 

                                                             
32 O Programa Nacional do Livro e do Material Didático (PNLD) é destinado a avaliar e a disponibilizar obras 
didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular 
e gratuita, às escolas públicas de educação básica das redes federal, estaduais, municipais e distrital e também às 
instituições de educação infantil comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas 
com o Poder Público. Disponível em: >http://portal.mec.gov.br/busca-geral/318-programas-e-acoes-
1921564125/pnld-439702797/12391-pnld> Acesso em: 27 fev. 2018. 
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Diante desta realidade é necessário primeiro: ressaltar e valorizar o papel do docente 

como um forte aliado ao combate da desigualdade racial no ambiente escolar Cavalleiro (2001). 

Não se trata de exorcizar as práticas dos profissionais de educação, mas, primeiro de demonstrar 

a importância do professorado enquanto agentes transformadores deste processo. Não cabe ao 

professorado sozinho a solução de todos os males sociais, mas, no ambiente escolar a professora 

é peça chave para enxergar as relações de poder e intermediar os conflitos, para criticar a 

pedagogia tradicional imposta, para valorização da diversidade, para construção do 

conhecimento a partir da relação e inter-relação de todos os sujeitos. 

A atuação dos docentes em meio a situações de racismo influência nas consequências 

para vítima e para ofensor. Numa situação em que uma criança branca se utiliza de expressões 

pejorativas para se referir a uma criança negra e há o silenciamento por parte da professora, ela 

sinaliza à criança branca que tal manifestação é permitida, ao passo que sinaliza à criança negra 

o desamparo em situações de humilhação e a ideia de que isso poderá se repetir. São 

manifestações que nascem justamente no ambiente onde o racismo é naturalizado, então, 

apelidos passam a fazer parte do cotidiano contribuindo para que as crianças negras presentes 

recusem qualquer pertencimento étnico-racial, haja vista, a posição de inferioridade que sua 

raça é colocada. (CAVALLEIRO, 2001; 2003)  

Além da ausência de referencial de sua raça, da ausência de valorização de sua cultura, 

a criança negra sofre com o tratamento diferenciado também por parte do professorado. 

Enquanto crianças brancas são elogiadas pessoalmente bem como pelo seu desempenho 

escolar, as crianças negras quando o são, apenas recebem cumprimentos pelas atividades 

desenvolvidas. Trata-se da operacionalização das ideologias racistas presentes no ambiente 

escolar e que atuam diretamente nas ações dos profissionais, implicando em mau atendimento 

e distanciamento das crianças negras. (CAVALLEIRO, 2003). 

Percebe-se que estes itens citados por Cavalleiro (2003) são interligados, isto é, a 

concepção de educar pautada num sistema racista acaba por comprometer toda a cadeia de 

atividades da escola. A necessidade de alteração dessa estrutura escolar é obrigatória para a 

concepção de uma educação antirracista, já que sua existência prejudica não somente as 

crianças negras – que se sentindo inferiores passam a ter dificuldades no desempenho escolar e 

na constituição de sua identidade – mas, também cria para as crianças brancas – ainda que 

bastante privilegiadas – um mundo irreal de superioridade. (CAVALLEIRO, 2003). 

A educação antirracista, é, portanto, o meio através do qual é possível combater o 

racismo no ambiente escolar através da valorização da diversidade dando voz e consciência aos 
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sujeitos oprimidos para que constituam relações mais críticas com liberdade e para a igualdade, 

mas, também aos opressores para que através da crítica cônscios de seus privilégios e dos mitos 

de superioridade refaçam suas relações. Não se pode deixar de lado a postura do professorado, 

sobretudo na utilização de uma visão crítica do que é educar para a igualdade.  

O contexto da educação antirracista, informa Ferreira (2012) se inicia, sobretudo, na 

Inglaterra e nos Estados Unidos com o próprio Apple, Gillborn, Billings e outros. No Brasil, a 

história do Movimento Negro é por si uma luta em prol da educação antirracista. 

2.2.1 MOVIMENTO NEGRO: Principal agente na luta por uma educação antirracista. 
 

A história do Movimento Negro, sobretudo, no que tange à educação mescla-se com a 

história da própria educação do negro no Brasil e se mostra verdadeira saga pela conquista de 

uma educação antirracista. É necessário compreender as questões sociais e econômicas 

brasileiras a que os negros estavam submetidos porque elas influenciaram em sua vida como 

um todo, pois a sociedade se constituiu economicamente através do trabalho escravo de 

africanos trazidos a força para o país e forjou as relações sociais pautadas sob a mítica 

democracia racial. (ROCHA, 2006). E por fim, é necessário compreender que esse resgate 

histórico parte de um olhar crítico ao que a própria historiografia da educação afirmou por 

longos anos. 

Através das lentes da historiografia clássica a população negra brasileira não foi 

representada como parte integrante dos processos educacionais. Isso se deve, aponta Fonseca 

(2017), à negação do negro como sujeito, mas também ao fato da utilização equivocada do 

termo negro como sinônimo de escravo, e, tendo em vista que este último era objetificado, as 

narrativas, inclusive, sobre a história da educação não trouxeram, pelo menos até o fim do 

século XX, o sujeito negro não escravizado como destinatário do direito de educação. 

Todavia, Fonseca explica que embora não participante da história escrita tradicional e 

ainda que inexplorado nas pesquisas mais recentes, o negro participou dos processos 

educativos. O autor usa, dentre vários exemplos, o estado de Minas Grais que em 1830 contava 

com uma população de 269.916 indivíduos livres sendo que 59% destes eram negros, isto é, 

mais da metade da população. Outro dado importante é a composição do alunado, cerca de 70% 

de alunos eram negros, ou seja, para este autor, a crítica à historiografia clássica reside, 

sobretudo, no fato da generalização de que o negro não frequentava a escola, primeiro por tratar 

negro e escravo como sinônimo e depois por tratar a dimensão territorial de forma genérica 
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sendo que este exemplo de Minas Gerais, assim como outros narrados pelo autor, demonstra a 

participação da população negra na educação. 

Domingues (2009) demonstrou também que a despeito da escravidão e da Constituição 

de 1824 proibir a cidadania para escravos, e, consequentemente, o direito de estudar, são vários 

exemplos da participação da população negra, livres e libertos, na educação. A exemplo, a 

escola para “meninos de cor” de Pretextato dos Passos e Silva no Rio de Janeiro em 1853 e a 

escola noturna para alfabetização de libertos de Cincinato França, em Cachoeira na Bahia no 

ano de 1889. (DOMINGUES, 2009). Tais exemplos demonstram como se operacionalizou a 

resistência da população negra em buscar na educação o meio através do qual reverteriam o 

quadro de opressão e as mazelas vividas. 

Morais (2017) destaca a importância de uma nova historiografia sobre o povo africano 

e afro-brasileiro, sobretudo, para desmistificar o senso comum de que estas pessoas eram 

incapazes intelectualmente. A autora pontua que o letramento era comum entre a população 

africana aqui escravizada, tendo em vista suas habilidades em diversos ofícios e a necessidade, 

portanto, de conhecer códigos numéricos e de leitura. Pedaços de papel com textos sagrados 

em árabe (amuletos) foram encontrados nos corpos de alguns revoltosos participantes da 

Revolta dos Malês33, o que indicam que muitos vieram para as Américas com total condição de 

leitura e escrita. 

É interessante pontuar que era comum que os espaços de aprendizagens fossem mais 

domésticos, mas não necessariamente informais, pois a própria escola de Pretextato funcionava 

em sua casa a pedido de pais e tutores, mas não era informal já que o mesmo pedira autorização 

de funcionamento para a Corte. (SILVA, 2017). A hipótese de Silva (2017) para funcionamento 

da escola de Pretextato foi o Decreto de n. 133134 de 17 de fevereiro de 1854, que obrigava o 

ensino primeiro para meninos.  

A ampliação da escolarização dos ex-escravos se dá a partir de 1860 e tinha em vista a 

qualificação para o trabalho, sendo que posteriormente se permitiu a escolarização dos filhos 

dos escravos através da Lei do Ventre Livre de 1871. Deste modo, ao analisar as relações sociais 

das quais os negros e escravos participavam, seus ofícios e sua história anterior ao cativeiro, a 

relação destes com a escrita e o letramento, há sim mais a ser contado sobre o negro e a 

                                                             
33 A Revolta dos Malês aconteceu em 1835 na Bahia. Os africanos mulçumanos eram conhecidos como malês 
derivado de Mali do iorubá imale que significa mulçumano. 
34 O artigo 64 desse decreto determinou que os pais, tutores, curadores ou protetores de meninos maiores de sete 
anos eram obrigados a lhes proporcionar o aprendizado das primeiras letras, sob pena de multa, fossem escolas 
públicas, privadas ou no ambiente doméstico. (SILVA, 2017, p.150) 
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educação, por isso a necessidade de um novo olhar sobre a historiografia do negro e a educação. 

(MORAIS, 2017). 

Percebe-se que é importante uma análise crítica da historiografia da educação, pois, a 

despeito dessa informar que os negros não participavam dos processos educacionais, colhe-se 

dessa nova historiografia, mais crítica, que o negro participou deste processos e foi 

escolarizado, claro que não de forma massificada e igualitária, mas estes registros demonstram 

a necessidade de criticar o que está posto até então pela própria historiografia da educação, 

sobretudo, para demonstrar que o alijamento da população negra da educação não se dá por 

culpa dos negros ou por suposta dificuldade intelectual dos mesmos como algumas teorias 

racistas apontam. 

Essa participação do negro na educação em muito se deu pela luta e resistência da união 

de homens e mulheres negras organizadas. O Movimento Negro atuava junto aos negros 

fornecendo-lhes condições materiais de subsistência, saúde, alimento, escolas. Atuava criando 

agremiações, clubes, e, inclusive, uma imprensa negra que era utilizada, sobretudo, para 

denunciar as condições sociais impostas aos negros e o racismo que lhes afligia. O próprio José 

Correia e Leite, cofundador do jornal O Clarim, sofreu muito para alfabetizar-se, trabalhava 

para arcar com os estudos, mas por duas ocasiões as escolas em que estudava fecharam tendo 

logrado êxito no letramento somente mais tarde quando um amigo seu de infância se ofereceu 

para aulas particulares, Jayme de Aguiar, sócio no jornal. O Clarim acabou por se tornar um 

dos principais jornais do movimento. 

 
Esses jornais enfocavam as mais diversas mazelas que afetavam a população negra no 
âmbito do trabalho, da habitação, da educação e da saúde, tornando-se uma tribuna 
privilegiada para se pensar em soluções concretas para o problema do racismo na 
sociedade brasileira. (DOMINGUES, 2007, p. 105). 
 
 

Domingues (2007; 2009) a despeito da também subexplorada historiografia do 

Movimento Negro traçou o perfil histórico deste buscando demonstrar, sobretudo, a forte 

atuação dele em prol da população negra na superação do racismo e pela inclusão social. O 

autor denomina o período histórico pesquisado 1889-2000 em três fases, todas de grande 

importância para a população negra nas mais diversas áreas. Destaca-se, no entanto, a terceira 

fase do Movimento Negro já na década de 70, pois é o mais marcante com relação à luta pela 

educação.  

Com a reorganização política no país o Movimento também se reorganizou formando o 

Movimento Negro Unificado- MNU inspirado na luta por direitos civis norte-americanos com 
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viés marxista e evidente compromisso de combate ao capitalismo que alimenta o racismo. A 

ordem social vigente era o combate ao racismo através da denúncia. A partir de então, uma série 

de ações foram executadas voltadas à valorização do negro como a instituição de datas 

comemorativas: Dia Nacional de Denúncia Contra o Racismo – 13 de maio, Dia Nacional da 

Consciência Negra – 20 de novembro. A adoção do termo “negro” para designar os 

descendentes dos africanos escravizados no país. (DOMINGUES, 2007; 2009). 

O Movimento passa a adotar uma raiz mais africana, passando a assumi-la em suas 

vestimentas, na sua estética, na sua religião, na fala, tratava-se, pois, de um novo momento de 

revisão de valores e posturas. Percebe-se uma forte centralidade na raça, a necessidade da busca 

por igualdade na diferença e de denúncia do racismo e do mito da democracia racial, dentre 

outros. (DOMINGUES, 2007;2009). 

Em 1982 o MNU lançou um programa de ação e dentre suas reinvindicações está a forte 

atuação na área da educação, 

 
[...] com proposições fundadas na revisão dos conteúdos preconceituosos dos livros 
didáticos; na capacitação de professores para desenvolver uma pedagogia interétnica; 
na reavaliação do papel do negro na história do Brasil, e, por fim erigiu-se a bandeira 
da inclusão do ensino de história da Africa nos currículos escolares. (DOMINGUES, 
2007, p. 117). 
 

A educação foi e ainda é a pedra fundamental do Movimento Negro, pois, a educação 

possibilita conhecer o outro, participar das esferas decisórias sociais, do mercado de trabalho e 

contribuir para a formação intelectual do seu povo. Então, como nestas esferas a participação 

do negro foi negligenciada, a educação tornou-se um instrumento para alcance desses bens. 

Todavia, a educação formal estava pautada por um discurso racista e eurocentrista razão pela 

qual a luta do Movimento Negro não era mais somente colocar e manter os negros na escola, 

mas visava a transformação pedagógica, outro ensino, outros currículos, outros materiais 

didáticos livres do racismo.  

As reinvindicações do MNU em específico, na educação, foram atendidas tempo depois 

com o projeto de lei apresentado em 1999 por Ester Grossi – educadora – e, Ben – Hur Ferreira 

– militante do grupo de Trabalhos e Estudos Zumbi, grupo do Movimento Negro do Mato 

Grosso do Sul, ambos do Partido dos Trabalhadores – PT (DIAS, 2005).  Essa lei teve por 

objetivo alterar a LDB, incluindo o artigo 26-A com a seguinte redação: Nos estabelecimentos 

de ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 

História e Cultura Afro – brasileira. Bem como, incluiu o artigo 79 – B definindo que: O 

calendário escolar incluirá o dia 20 de novembro como “Dia Nacional da Consciência Negra” 
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que se tornaria no governo Lula a Lei 10.639 de 2003 primeira sancionada por ele. Dada a sua 

importância para as políticas de constituição de uma educação antirracista a seguir apresenta-

se algumas reflexões específicas sobre ela. 

2.2.2 Lei 10.639 de 2003: Primeira alteração da LDB (art. 26-A e artigo 79-B) 
 

Embora anseio antigo do Movimento Negro o teor da Lei 10.639/03 que acrescentou a 

história e cultura afro-brasileira como matéria obrigatória nos currículos escolares brasileiros, 

somente se deu em 2003 quando promulgada a alteração da LDB. Não por coincidência 

estávamos no início do mandato do presidente Luís Inácio Lula da Silva, do PT. 

 É muito forte o valor simbólico desta lei já que se trata da primeira lei sancionada no 

mandato do presidente Lula. Para Santos (2005) Lula reconhece a situação dos negros no país, 

atende ao antigo clamor do Movimento Negro, bem como, visa dar dignidade ao povo que 

contribuiu e muito para a formação de nossa nação. (SANTOS, 2005). 

Todavia, Dias (2005) indica que Lula havia assumido um compromisso público de apoio 

à luta do Movimento Negro, mas ao anunciar seus ministérios não contemplou o prometido a 

setores do Movimento Negro que o apoiaram, ou seja nenhuma pasta específica que tratasse da 

questão racial estava presente na sua estrutura de governo. Fato que fez com que boa parte 

destes apoiadores fizessem forte oposição interna e pressionassem o governo a assumir seu 

compromisso com este segmento o que resultou na aprovação do projeto de lei e na criação 

Secretaria Nacional de Políticas de Promoção da Igualdade Racial - SEPPIR. (DIAS, 2005). 

Em relação à Lei 10.639/03 talvez o real responsável por ela seja o militante do 

Movimento Negro de Brasília o professor Edson Cardoso, funcionário do Congresso Nacional 

que foi convidado pelo deputado Ben-Hur para atuar como seu assessor parlamentar. Ele relata 

em entrevista concedida ao Centro de Pesquisa e Documentação de História Contemporânea do 

Brasil – CPDOC- como a 10.639 se torna uma das primeiras leis apresentadas e sancionadas 

pelo governo Lula. Conta ele que disse ao parlamentar: 

 

Ben-Hur, acho que a primeira coisa que devemos fazer é ver quais os projetos que 
foram arquivados nessa legislatura, porque pode ter coisa importante e a gente 
desarquiva os projetos. Quando olhei, que projeto estava lá! O movimento negro de 
Pernambuco tinha entregado ao Humberto Costa um projeto introduzindo “História 
da África”. Eu digo que tinha entregado, porque ele diz isso na justificativa do projeto. 
Na verdade, isso é preciso ser dito: Beato, o pai da Lucila, passou uma suplência no 
Senado e me parece que apresentou projeto de educação; Paim apresentou; Abdias 
apresentou; Benedita apresentou... É importante recuperar essas iniciativas, porque 
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revelam que esse resgate do passado sempre foi uma preocupação do movimento 
negro. Falar de história da África, de história e cultura afrobrasileira, isso não é coisa 
de uma pessoa, isso sempre veio por várias gerações do movimento. (ALBERTI; 
PEREIRA, 2006, p. 429). 

 

Sendo assim podemos afirmar que tanto a Lei 10.639 quanto a Secretaria não se tratam, 

pois, de benesses, mas de um reconhecimento da necessidade de o Estado tomar para si o 

enfrentamento do racismo e das desigualdades oriundas dele. A ideia de neutralidade estatal foi 

suprimida diante “da sua força persuasória e do seu formidável poder de barganha e de 

supremacia em relação aos jurisdicionados, para fazer avançar a política de erradicação das 

desigualdades raciais e sexuais”. (GOMES, 2001, p. 53).  

Do mesmo modo, não se pode desconsiderar que foi reconhecida a responsabilidade 

histórica do Brasil pelo escravismo e pela marginalização econômica a que submeteu os 

africanos e seus descendentes. Desde a III Conferência Mundial contra o Racismo, a 

Discriminação Racial a Xenofobia e as Formas Correlatas de Intolerância – Conferência de 

Durban em 2001 – o Brasil tem sido internacionalmente considerado um Estado com complexas 

relações raciais e mínimas ações afirmativas no sentido de alteração deste quadro. (SECAD, 

2006). Isto é, o mesmo estava sendo compelido internacionalmente a mover-se. 

Também, é importante destacar as considerações de Dias (2005) a respeito da 

articulação política do Movimento Negro a fim de criar estruturas dentro do governo Lula para 

de fato ver a concretização da Lei 10639/03. Então, cria-se em dia histórico, 21 de março35 de 

2003, a SEPPIR. Esse contexto político e o trabalho ostensivo do Movimento Negro permitiram 

isso, segundo Dias (2005). 

Além dos artigos 26-A e 79-B da LDB, o Conselho Nacional de Educação – CNE 

aprova, através da criação do Parecer n. 003/2004, as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileiras e 

Africanas, e consequentemente, a Resolução CNE/CP n. 001/2004, que também visa instituir 

em âmbito nacional as diretrizes para concretização do conteúdo do referido artigo. Tais 

medidas são, segundo Gomes (2011), o percurso de normatização decorrente da Lei 10.639/03, 

processo de luta do Movimento Negro e demonstram uma inflexão do Estado em pôr em prática 

as ações afirmativas na educação brasileira.  

Ainda para Gomes (2011) o espectro desta lei é muito mais amplo, devendo a mesma 

ser considerada como política de ação afirmativa, já que essa tem por objetivo afirmar no 

                                                             
35 A ONU instituiu o dia 21 de março, como o Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial.  
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ambiente escolar o direito à diversidade étnico-racial. “As ações afirmativas são políticas, 

projetos e políticas públicas e privadas que visam a superação das desigualdades que atingem 

historicamente a determinados grupos sociais, a saber: os negros, mulheres, homossexuais, 

indígenas, pessoas com deficiência e outros”. (GOMES, 2011). 

Sobre a lei e a criação de diretrizes de implementação, Rocha e Silva (2013) destacam 

ser resultado da luta dos movimentos negros: 

 
A Lei 10.639/2003 e seus desdobramentos legais, promulgados nos anos seguintes, 
como as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico – 
Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-brasileira e Africana, em 2004, e 
o Plano Nacional de Implementação das Diretrizes  Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
brasileira e Africana, representam avanços no currículo escolar brasileiro, atingindo 
todos os níveis e modalidades de ensino. Resultam também de longa e árdua luta dos 
movimentos sociais negros da contemporaneidade, que pautaram esta demanda 
educativa em inúmeros debates políticos travados nas últimas décadas. (ROCHA; 
SILVA 2013, p.57) 

 

A aprovação da lei, além de ser considerada símbolo da luta dos incansáveis do 

Movimento Negro, é meio para combater imaginários racistas, valorizar a diversidade cultural 

na formação do Brasil, bem como se trata de um instrumento para se repensar o currículo. 

(ROCHA; SILVA 2013). Ela se constitui enquanto instrumento de incorporação da diversidade, 

por isso sua importância nos espaços escolares para balizar condutas e comportamentos no 

respeito à diversidade étnico-racial. (SILVEIRA; TELES 2014). 

Então, se percebe uma movimentação social e política muito grande a fim de que tais 

proposições legislativas fossem levadas a cabo, mas por outro lado tem-se a escola, lócus de 

implementação da lei, e, a necessidade de saber como se daria essa alteração curricular na 

prática.  

 
Colocar em prática a arquitetura de uma educação antirracista exige que, tanto os 
educadores, quanto os educandos, disponham de informações e conhecimentos 
estratégicos a fim de permitir um melhor entendimento do racismo, da História da 
África e principalmente da trajetória dos movimentos sociais negros no Brasil. 
(LEITE; FILHO, 2013, p.49). 
 

A respeito da efetividade do artigo 26-A e 79-B da LDB, percebe-se que desde sua 

primeira alteração provocada pela Lei 10.639/2003 levantou-se por parte dos pesquisadores, 

descrença quanto sua validade prática, haja vista que a mesma não estabelecia de pronto como 

seria realizada tal obrigatoriedade, sendo fala de muitos que seria mais uma lei que não “iria 

pegar”. A lei não seria garantia do fim das práticas racistas no ambiente escolar. (LEITE; 

FILHO, 2013). 
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Algumas falhas da Lei 10.639/03 foram apontadas por Santos (2005) como óbice a sua 

realização: lei genérica, sem metas ou órgãos responsáveis por sua implementação, omissa 

quanto à qualificação dos docentes, restrita a matérias específicas como História, omissa quanto 

ao nível superior e na formação de docentes. (SANTOS, 2005). 

Contudo, entende-se que os benefícios do artigo 26-A e 79-B da LDB superam as 

dificuldades, a de se pontuar que a mesma é uma lei de alcance nacional que atinge de modo 

substancial o ensino fundamental e médio (mesmo sem estar no texto do artigo atinge também 

a educação infantil e o ensino superior) bem como seu conteúdo se refere a desconstruir práticas 

hegemônicas intrincadas nos processos educacionais e na cultura nacional. Tende ainda 

disputar espaço com pedagogias de supremacia branca, desconstruir privilégios, o que gera 

desconfortos e até intolerância. 

Em busca de indícios da efetividade dos artigos 26-A e 79-B, em uma escola municipal 

de Minas Gerais, (LEITE; FILHO, 2013), observou-se nas series inicias do ensino fundamental 

que a escola tem no calendário escolar o dia 20 de novembro à luz da Lei 10.639/03. Contudo, 

na análise das atividades do caderno CEALE36, de 27 atividades apenas duas continham 

imagens de sujeitos negros, excetuando estas, não se encontrou nenhuma atividade que 

trouxesse as palavras que permeiam o debate racial no Brasil: raça. racismo, preconceito racial, 

identidade negra e outras. Tendo encontrado, pelo contrário, uma quadrinha racista, atividade 

07, página 31, do mesmo caderno. (LEITE; FILHO, 2013). 

Nesse sentido, concordam Gomes e Jesus (2013), quando verificam que pouco se sabe 

sobre a implementação da Lei 10.639/03 e das  Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação das Relações Étnico – Raciais e para o Ensino da História e Cultura Afro-brasileira 

e Africana, em nível nacional, pois as pesquisas são em locais pontuais, de modo que é 

importante conhecer práticas pedagógicas existentes para que se possa aos poucos construir 

uma ideia nacional do “que é” e “como se faz”, a implementação da referida lei. A pesquisa 

analisou 36 escolas públicas num trabalho de campo rigoroso e revelou que, neste conjunto 

observado, não há uma uniformização quanto a efetividade da lei, e que esta tenta operar num 

contexto de avanços e recuos, ou como aponta Dias (2005) é preciso retroceder um passo a cada 

dois andados. 

                                                             
36 Nessa escola da pesquisa a coordenadora afirmou não usar livros didáticos do governo estadual ou federal, mas 
segue os Cadernos de Orientações para a Organização do Ciclo inicial de Alfabetização do Centro de 
Alfabetização, Leitura e Escrita – CEALE elaborados pela Secretaria do Estado de Minas Gerais que definem as 
diretrizes para o processo ensino-aprendizagem. O caderno utilizado na pesquisa foi o volume 5 que continham 
sugestões de atividades para a área de Literatura Brasileira, definida pela Lei 10.639/03. (LEITE; FILHO 2013). 
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 Em pesquisa sobre a formação continuada de docentes para as relações étnico-raciais 

em cumprimento ao disposto no artigo 26-A da LDB, Dias (2012) concluiu que há dificuldades 

no processo de formação destes docentes, o imaginário racista e a forte crença no mito da 

democracia racial fazem com que muitos profissionais não se interessem pelo tema, contudo, é 

inegável a contribuição deste tipo de formação, sobretudo, metodologias reflexivas, que 

implicam na análise crítica da conduta do professor. Tais ensinamentos habilitam o profissional 

a se perceber, perceber as crianças e as manifestações racistas impregnadas no cotidiano escolar 

e a lidar com elas. (DIAS, 2012). 

 Entende-se que o artigo 26-A da LDB, o Parecer n. 003/04 e a Resolução n. 01/04 

simbolizam a quebra de um padrão de educação liberal pautada no mérito e na manutenção dos 

interesses da sociedade capitalista, questionando esta perspectiva excludente. (GILLBORN; 

BILLINGS, 2013). Bem como, representa verdadeira intervenção cultural importante para 

reverter práticas hegemônicas. (GIROUX, 1986). 

 Contudo, para que essa intervenção seja parte constituinte de um currículo democrático 

e crítico é necessário ainda muito caminhar, sobretudo, na solidificação do cumprimento da 

LDB, na formação dos professores, na construção de espaços, na criação de instrumentos 

literários e lúdicos, na valorização da cultura negra, no enaltecimento da diferença buscando 

cumprir o que já é solidamente garantido pela legislação nacional, mas, também pelo direito 

internacional já que a luta pela igualdade racial na educação está inserida na busca pela 

efetivação dos direitos humanos como um todo. 

  

2.3 EDUCAÇÃO E RAÇA NO SISTEMA INTERNACIONAL DE DIREITOS 
HUMANOS 

 
Toda pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo menos a 
correspondente ao ensino elementar e fundamental. O ensino elementar é obrigatório. 
O ensino técnico e profissional deve ser generalizado; o acesso aos estudos superiores 
deve estar aberto a todos em plena igualdade, em função do seu mérito. 2. A educação 
deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao reforço dos direitos do 
homem e das liberdades fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e 
a amizade entre todas as nações em todos os grupos raciais ou religiosos, bem como 
o desenvolvimento das atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 
(DUDH, art. XXVI,1948). 

 

O artigo 26 da Declaração Universal dos Direitos Humanos - DUDH foi o primeiro 

instrumento jurídico internacional que tratou sobre o direito à educação enquanto direito de 
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cada indivíduo, independentemente de sua raça, oportunizando igualdade de condições, de 

caráter gratuito e obrigatório para garantir a acessibilidade e permanência pelo menos no 

sistema de ensino elementar. A educação assim como os direitos mais elementares, como a vida 

foram internacionalizados ao final da segunda guerra mundial com objetivo de universalizá-los 

e multiplica-los37. (BOBBIO, 2004). 

Se percebe, portanto, a importância da educação no sistema de proteção internacional, 

pois, é o meio através do qual também se atesta os demais direitos. Nesse sentido categorizar a 

educação enquanto um direito humano prescinde antes entender o seu significado: 

 
Direitos Humanos são: Direitos inerentes a todos os seres humanos, 
independentemente de sua nacionalidade, lugar de residência, sexo, origem, etnia, cor, 
religião, língua ou qualquer outra condição. Nós somos todos iguais destinatários dos 
direitos humanos, sem discriminação. (ALTO COMISSARIADO DAS NAÇÕES 
UNIDAS PARA OS DIREITOS HUMANOS – ACNUDH) 38. 
 

Todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-
relacionados. A comunidade internacional deve considerar os direitos humanos 
globalmente, de forma justa e equitativa, no mesmo pé com igual ênfase. Embora se 
deva ter sempre presente o significado das especificidades nacionais e regionais e os 
diversos antecedentes históricos, culturais e religiosos, compete aos Estados, 
independentemente dos seus sistemas políticos, econômicos e culturais, promover e 
proteger todos os direitos humanos e liberdades fundamentais. (DECLARAÇÃO DE 
VIENA, 1993, p. I, § 5º). 

Direitos humanos são, segundo Bobbio (2004) divididos em categorias ou gerações39, 

uma vez que ocorreram em períodos históricos diversos e, também em diferentes contextos 

sociais.  Podem, portanto, serem examinados por diferentes pontos de vista (antropologia, 

direito, filosofia). Assim primeiro vieram os direitos referentes às liberdades que valem para o 

homem genérico (todos têm direitos), depois num segundo momento, direitos garantidos para 

pessoas diversas do sujeito uti singulus, como a família e grupos étnicos específicos, e por fim, 

                                                             
37 Bobbio se debruça sobre o conceito de multiplicação como um fenômeno importante ou responsável pela 
proliferação dos direitos inerentes à humanidade, primeiro porque não se referem mais a direitos do homem porque 
o conceito de homem genérico se esvai dando lugar as especificidades da humanidade (mulheres, crianças, idosos, 
negros, lésbicas, gays, bissexuais, transgêneros/transexuais, queer e intersexuais - LGBTTQI), aumentando assim 
a quantidade de direitos a serem tutelados, Direito da Criança – 1959, Direitos políticos da Mulher – 1952, entre 
outros. (BOBBIO, 2004). 
38 UNITED NATIONS- HUMAN RIGHTS – Office of the High Commissioner. Disponível em: < 
http://www.ohchr.org/EN/Issues/Pages/WhatareHumanRights.aspx >.  Acesso em: 13 jan. 17. Traduzido pela 
autora. 
39 A terminologia quanto as fases dos direitos são variadas. Fala-se em famílias, gerações e dimensões, Bulos 
(2015) explica a diferença de cada terminologia sendo que escolhe acertadamente a palavra gerações para justificar 
que é a que “demarca muito bem os períodos de evolução das liberdades públicas”. (BULOS, 2015, p. 529). Uma 
geração mais nova não elimina a anterior, ao contrário, estão conectadas. Família se mostra imprópria porque não 
há necessariamente comunicação entre si, do mesmo modo, dimensão indica a ideia de hierarquia, o que não se 
enquadra com os direitos humanos. 
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uma terceira fase40, uma transição do homem genérico para o “ser humano” atendido em suas 

especificidades, compreendendo suas características físicas e status sociais. (BOBBIO, 2004). 

 
O elemento civil é composto dos direitos necessários à liberdade individual – 
liberdade de ir e vir, liberdade de imprensa, pensamento e fé, o direito à propriedade 
e de concluir contratos válidos e o direito à justiça. Por elemento político se deve 
entender o direito de participar no exercício do poder político, como um membro de 
um organismo investido da autoridade política ou como um eleitor dos membros de 
tal organismo. O elemento social se refere a tudo o que vai desde o direito a um 
mínimo de bem-estar econômico e segurança ao direito de participar, por completo, 
da herança social e levar uma vida de um ser civilizado de acordo com os padrões que 
prevalecem na sociedade. As instituições mais intimamente ligadas com ele são o 
sistema educacional e os serviços sociais. (T. MARSHALL, 1967, p.63). 
 

Os direitos civis são aqueles de liberdade negativa, ou seja, foram os primeiros direitos 

a serem protegidos41 e independem do Estado para sua existência, aliás quanto mais o Estado 

distancia-se, mais garantida está a execução destes direitos, como o direito à religião. “O direito 

à educação comparece nas suas duas facetas (de primeira e segunda dimensão ou geração), 

enquadrado como uma realidade social e individual”. (CAGGIANO, 2008, P. 19). 

 Interessa-nos o elemento social do qual o direito à educação faz parte, bem como a 

informação de que se trata de uma categoria de direitos que exige uma participação ativa do 

Estado, ou seja, enquanto os elementos civis exigem uma maior autonomia com relação ao 

Estado, os direitos sociais necessitam de sua participação efetiva.  

 
A segunda geração, advinda logo após a Primeira Grande Guerra, compreende os 
direitos sociais, econômicos, culturais, os quais visam assegurar o bem-estar e a 
igualdade, impondo ao Estado uma prestação positiva, no sentido de fazer algo de 
natureza social em favor do homem. (BULOS, 2015, p. 529). 

 

Todavia, tais categorizações não limitam ou excluem direitos, mas se complementam. 

A própria ONU demonstra preocupação quanto a uma valorização acerca da categorização dos 

direitos humanos. Sendo que os direitos econômicos, sociais e culturais seriam “direitos de 

segunda classe”. Por isso a necessidade de frisar que assim como os direitos civis (vida, 

igualdade de tratamento, direito ao voto) os direitos sociais também são protegidos e podem ser 

                                                             
40 Como Bobbio anunciou os direitos humanos são contextualizados historicamente de modo que as gerações de 
direitos não são limitadas a três gerações. Os direitos dos povos, compõe, segundo Bulos a quarta geração de 
direitos e envolvem a saúde, informática, biossegurança, genética entre outros ligados a engenharia genética; O 
direito à paz como um viés do direito de fraternidade compõe a quinta geração de direitos e, a sexta geração de 
direitos, a mais recente, tem a ver com a democracia, pluralismo político e direito à informação. (BULOS, 2015, 
p. 530-532). 
41 Sobre a ordem de existência dos direitos, a ordem definida por T. Marshal está relacionada a Inglaterra onde foi 
possível um desencadear lógico dos direitos o que fortaleceu a existência dos mesmos, já a realidade brasileira é 
diferente, sendo que os direitos sociais apareceram por primeiros quando da supressão dos civis e políticos. 
(CARVALHO, 2002, p.219) 
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demandados internacionalmente, assim como são caracterizados pela interdependência e 

indivisibilidade, ou seja, são princípios norteadores dos direitos humanos que permitem o gozo 

de todas as categorias de direitos em que o gozo de um não exclui ou hierarquiza o outro. (ONU, 

1995/2004). 

O direito à educação é reconhecidamente um direito humano e se enquadra como 

explica Gomes (2013, p. 6), “à categoria dos direitos econômicos, culturais e sociais e demanda 

uma ação positiva por parte do Estado”. Ainda que em uma sociedade liberal Marshall (1967) 

coloca a educação como um direito social capaz de dirimir as mazelas da sociedade de classes 

e oportunizar a cidadania. Sendo, portanto, um direito que deveria ser prestado pelo Estado. 

O direito à educação deve ser exercício igualitário de todos e visto como um serviço 

público disponível e não como um bem de consumo, explica Tomaseviski (2006). Todavia, 

muito embora a educação seja um direito humano internacionalmente reconhecido, a teorização 

sobre os direitos humanos não implica necessariamente em sua realização, já que há segundo 

Bobbio (2004) um descompasso entre a teorização e a prática no que tange a efetivação dos 

direitos humanos. 

 A própria DUDH apesar de vincular os Estados Partes possui status formalmente de 

declaração, isto é, caráter mais de recomendação. São, por sua vez, os tratados42 capazes de 

obrigar os Estados na proteção internacional dos direitos humanos. Muito embora, a DUDH em 

1948 tenha disciplinado que a educação é um direito humano e deve ser protegido como tal, o 

Brasil, só passou efetivamente a se obrigar por este direito internacionalmente em 199243 

quando assinou o PIDESC – Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos e Sociais que já 

era de 196644.  

 

                                                             

42  Para os fins da presente Convenção: a) “tratado” significa um acordo internacional concluído por escrito entre 
Estados e regido pelo Direito Internacional, quer conste de um instrumento único, quer de dois ou mais 
instrumentos conexos, qualquer que seja sua denominação específica. CONVENÇÃO DE VIENA SOBRE O 
DIREITO DOS TRATADOS. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-
2010/2009/decreto/d7030.htm> Acesso em: 22 nov. 2017. 

43 O PIDESC foi ratificado através do decreto de n. 591 de 06 de julho de 1992. Disponível em:< 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1990-1994/d0591.htm> Acesso em: 22 nov. 2017. 
44 O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais - PIDESC, adotado pela Assembleia Geral 
da ONU em 1966, é o principal instrumento internacional de proteção dos Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais. Consolida uma série de direitos já declarados na Declaração Universal de Direitos Humanos e também, 
entre estes, o direito ao trabalho, à liberdade de associação sindical, à previdência social, à alimentação, à moradia, 
ao mais elevado nível de saúde física e mental, à educação, à participação na vida cultural e no progresso científico. 
Possui 146 signatários, incluindo o Brasil (que o ratificou em 1992). Disponível em:< 
http://www.prr4.mpf.gov.br/pesquisaPauloLeivas/index.php?pagina=PIDESC> Acesso em: 22 nov. 2017. 
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Quando um Estado ratifica um dos Pactos, assume solenemente a responsabilidade de 
dar cumprimento a cada uma das obrigações nele estabelecidas e de garantir a 
compatibilidade do seu direito interno com os seus deveres internacionais, de boa-fé. 
Assim, através da ratificação dos tratados de direitos humanos, os Estados tornam-se 
responsáveis perante a comunidade internacional, perante os outros Estados que 
tenham ratificado o mesmo instrumento e perante seus próprios cidadãos e outras 
pessoas residentes nos seus territórios. (ONU, 1995/2004, p. 4). 
 

Sobre a ratificação tardia do PIDESC pelo Brasil importante destacar que o país 

acabara de consolidar com a Constituição de 1988 um novo momento histórico de promessa de 

emancipação do povo através da conquista e exercício da cidadania, então a ratificação do pacto 

reforça o compromisso do país em atender não só o que a comunidade internacional esperava, 

mas, sobretudo, as necessidades do povo e do território no que toca os direitos sociais. 

O artigo 13 trata especificamente sobre a educação, ao ratificar o contido na DUDH, 

os Estados Partes reconhecem o direito de toda pessoa a educação, tendo, inclusive, delineado 

grupos específicos (raciais, étnicos e religiosos) o que reforça o direito a uma educação para e 

com estes grupos, bem como reforça que é através da educação que se capacita as pessoas para 

participar efetivamente da sociedade livre, tolerante, plural promovendo a paz internacional.  

Contudo, para assegurar o direito à educação, o pacto reforça o caráter gratuito e 

obrigatório do nível primário, do mesmo modo o ensino secundário deverá ser acessível e 

gratuito a todos. Lembrando que de acordo com artigo 2º item 2 os direitos enunciados no 

PIDESC, inclusive a educação, devem ser exercidos sem discriminação alguma: raça, cor, sexo, 

língua, religião, opinião política, origem ou qualquer outra situação.  

Pactos, tratados ou acordos internacionais implicam aos Estados Partes obrigações 

relativas ao seu conteúdo, como no caso do PIDESC, o conteúdo a ser observado pelos Estados 

soberanos que ratificaram o tratado é sobre direitos econômicos, sociais e culturais. Cada 

tratado tem um protocolo específico. No que se refere a educação, o artigo 14 obriga o Estado 

Parte que ainda não cumpriu o disposto no artigo anterior, um prazo de dois anos para a 

elaboração de um plano de ação com metas e soluções para os problemas apontados. 

O PIDESC também possui um sistema de monitoramento, ou seja, a própria sociedade 

civil pode monitorar o Estado brasileiro acerca do cumprimento das normas dispostas tanto no 

regime interno como no regime internacional de direitos humanos. Para isso o próprio sistema 

prevê através de petições ou informes, meios para que o Estado seja supervisionado e cobrado 

caso não haja o cumprimento do disposto no pacto, ou ainda, demora injustificada ou não 

implementação dos direitos. 

Mas, não foi só o PIDESC o responsável por sedimentar o que a DUDH e a própria 

Declaração Universal dos Direitos das Crianças de 1959 trouxeram referente a proteção ao 
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direito humano da educação. A educação também foi privilegiada na Convenção sobre os 

Direitos das Crianças de 1989, a criança é posta como sujeito de direitos, inclusive, o da 

educação que permite o desenvolvimento sadio da criança, bem como desenvolve suas 

liberdades fundamentais que lhe já é de direito na mais tenra idade. Em seus artigos 28 e 29 o 

direito à educação para todas as crianças de maneira compatível com a dignidade humana e 

ainda se refere a uma educação voltada para a promoção dos direitos humanos e das liberdades, 

objetivando um viver responsável e coletivo com respeito as diversidades étnicas, religiosas de 

gênero e sexo45. 

Há ainda no campo legislativo internacional determinações que dizem respeito 

especificamente sobre raça e a educação. A luta contra o racismo e a discriminação racial 

partem do que a própria DUDH determina com relação a luta de igualdade em direitos e 

oportunidades para todos, todavia, as denúncias de discriminação no campo do ensino 

mobilizaram a própria ONU a elaborar convenções e pactos para permanente combate ao 

racismo na busca de oportunizar o direito humano à educação. Nesse sentido, a Convenção 

relativa à Luta Contra a Discriminação no Campo do Ensino de 1962 da UNESCO, visa 

combater a discriminação na educação. A convenção conceitua discriminação como sendo  

 
qualquer distinção, exclusão, limitação ou preferência, que por motivo de raça, cor, 
sexo, língua, religião, opinião pública, ou qualquer outra opinião, origem nacional ou 
social, condição econômica ou nascimento, tenha por efeito ou objeto destruir ou 
alterar a igualdade de tratamento em matéria de ensino. (DECRETO 63.223/1968, 
ARTIGO I). 

 

Os Estados Partes se comprometem a adotar medidas de promoção e tratamento 

igualitário no campo de ensino, bem como promover o direito à educação de forma acessível, 

de qualidade e para todos. Do mesmo modo a Convenção Internacional sobre a Eliminação de 

Todas as Formas de Discriminação Racial de 1969, garante em seu artigo V, “e” (v) direito aos 

direitos sociais, dentre eles a educação.  

A Declaração Mundial de Educação para Todos - Conferência de Jomtien de 1990, 

evoca em seu artigo terceiro a necessidade de universalizar o acesso à educação para promover 

a equidade. Sendo que grupos historicamente excluídos como os negros e indígenas, não devem 

sofrer qualquer discriminação no acesso às oportunidades educacionais46. 

A Declaração de Durban de 2001 é resultado de um compromisso político de eliminar 

todas as formas de discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata. Esse ano foi 

                                                             
45 Disponível em:< https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10127.htm> Acesso em 22 nov. 2017. 
46 Disponível em:< https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10230.htm> Acesso em 09 dez. 2017. 
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declarado pela Assembleia Geral como marco na busca de diálogo entre as civilizações a fim 

de buscar tolerância, respeito pela diversidade, direitos humanos universais, busca pela paz e 

inclusão. No que toca a educação traz profunda preocupação quanto às desvantagens no campo 

educacional provocadas pelo racismo. E crê na educação como sendo crucial para o combate a 

xenofobia, discriminação racial e intolerâncias correlatas (item 80)47.  

Enfim, trata-se, pois, de sólido apoio no que diz respeito a cartas internacionais que 

regulamentam o direito à uma educação antirracista e que visam sua sedimentação buscando 

compromisso coletivo de grande número dos países do globo levando-se em conta, sobretudo, 

o fenômeno da multiplicação explicitado por Bobbio, ou seja, surgem especificidades (raça, 

gênero, classe e outros) dentro da própria categoria de direito à educação que devem ser 

compreendidas e pautadas na luta em prol da efetivação desse direito. 

Contudo, ainda que seja perceptível a qualidade dos textos internacionais no tocante ao 

direito à educação enquanto direito humano que deve ser estendido a todos e todas 

independentemente de sua raça, gênero ou classe social, Tomaseviski (2006) destaca como 

óbices para a concretude irrestrita do direito à educação a gestão e financiamento da mesma em 

nível global e local e até mesmo o lobby do sistema privado de ensino. Há também países em 

que a educação sequer é gratuita, e, mesmo nos mais ricos, aqueles que não têm condições de 

arcar com os custos ficam marginalizados e destituídos do direito elementar à educação.  

Dados levantados na década de 90 quando da realização da Conferência de Joemtien, 

demostram que a despeito da “universalização do direito à educação” o mesmo não alcança 

cerca de 100 milhões de pessoas no globo, sendo as do gênero feminino as mais afetadas48. 

Segundo dados do relatório de Monitoramento Global da UNESCO de 201149 as metas de 

educação para todos em 2015 não se concluíram, sobretudo, pelas crises humanitárias e 

conflitos armados em regiões como a Síria. Em 2008 verificou-se que cerca de 35 países tiveram 

conflitos armados com cerca de 12 anos de duração o que impossibilitou cerca de 48% da 

população em idade escolar de completar o ensino básico, além de que tais conflitos deslocaram 

cerca de 43 milhões de pessoas em busca de refúgio deixando 69% das crianças refugiadas em 

idade escolar primária fora da escola, ou seja, a luta é ainda pelo direito à vida. 

A expansão do terrorismo também afeta cotidianamente as crianças, sobretudo, do 

gênero feminino, em 2014 um grupo extremista de jihadistas sequestrou 276 meninas em uma 

escola na Nigéria na África, o porta voz do grupo assumiu o sequestro e disse que as meninas 

                                                             
47 Disponível em:< http://www.unfpa.org.br/Arquivos/declaracao_durban.pdf> Acesso em 09 dez. 2017 
48 Disponível em:< https://www.unicef.org/brazil/pt/resources_10230.htm> Acesso em 29 nov. 2017. 
49 Disponível em:< http://unesdoc.unesco.org/images/0019/001911/191186por.pdf> Acesso em 29 nov. 2017. 



52 
 

foram convertidas ao islã e foram obrigadas a casar com os jihadistas, mas, suspeita-se de 

exploração sexual, escravização e utilização destas meninas como bombas humanas50. 

No Brasil, anualmente 56 mil pessoas são assassinadas em todo o país, sendo que 77% 

das vítimas são adolescentes e jovens com idade entre 12 e 29 anos e 93% deles de cor preta51, 

isto é, um verdadeiro genocídio da juventude negra brasileira que não tem nem o direito à vida 

garantido, quem dirá a educação.  Sem esquecer que grande parte destas mortes é causada pelo 

próprio Estado e revelam “que a mesma Lei não se aplica indistintamente aos cidadãos: alguns 

merecem o devido processo legal, outros a execução sumária”. (FARIAS, 2016, p. 36). 

O direito humano à educação, assim como os demais direitos foram sobejamente 

declarados internacionalmente, é consenso no mundo global a importância da educação para 

combater “a ignorância sobre as práticas e sobre as vidas uns dos outros”. (UNESCO, 2011, p. 

03). É consenso que a educação permite o crescimento pessoal e intelectual das pessoas e é o 

meio através do qual se promove a paz, as liberdades e os direitos humanos. Não há, depois dos 

eventos de duas guerras mundiais, dúvidas com relação a necessidade de declará-los e protegê-

los, sobretudo, para grupos minoritários há, contudo, dificuldades de ordem política para 

realmente protegê-los.  

 
Quero dizer que, nestes últimos anos, falou-se e continua a se falar de direitos do 
homem, entre eruditos, juristas, sociólogos e políticos, muito mais do que se 
conseguiu fazer até agora para que eles sejam reconhecidos e protegidos efetivamente, 
ou seja, para transformar aspirações (nobres, mas vagas) exigências (justas, mas 
débeis), em direitos propriamente dites. (Isto é, no sentido em que os juristas falam de 
“direito”. (BOBBIO, 2004, p. 33). 

 

E a maior dificuldade está, sobretudo, no campo dos direitos sociais, como a educação, 

pois, dependem, justamente, da atuação efetiva do Estado, ou seja, da destinação de recursos 

materiais (verbas, políticas públicas, intelectuais, pesquisa, planejamento) para a sua execução, 

mas, não somente isso, precisam de um Estado democrático, base para os direitos humanos, 

mas, muitos povos nem Estado possuem (curdos, iorubás, catalães). Não raramente os direitos 

que compõe os direitos sociais são tidos como informa Bobbio (2004) como se menos “direito” 

fossem. A internacionalização dos tratados pelos Estados Partes não garante a efetiva proteção 

dos direitos, mas, por vezes representam mais pretensões futuras do que direitos efetivamente 

protegidos. (BOBBIO, 2004).  

                                                             
50 Disponível em:https://brasil.elpais.com/brasil/2017/05/07/internacional/1494109382_054259.html Acesso em 
29 nov. 2017. 
51 Relatório da Comissão Parlamentar de Investigação – CPI do assassinato dos jovens negros. Disponível em:< 
https://www12.senado.leg.br/noticias/arquivos/2016/06/08/veja-a-integra-do-relatorio-da-cpi-do-assassinato-de-
jovens> Acesso em: 15 mar. 2018. 
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A crescente intolerância tem permitido que grupos de ódio manifestem, em nome do 

direito de expressão, palavras de ordem contra negros, judeus, imigrantes e LGBTTQI. Em 

agosto de 2017 eventos nazifascistas em Charlottesville, Estados Unidos-EUA demonstraram 

a abertura que o governo de Donald Trump tem dado para o florescimento destes grupos e a 

permanência do ódio, racismo e intolerância que se tornam ainda maiores com a internet52.  

Então, há muito o que se caminhar quando se fala na efetividade dos direitos humanos, 

sobretudo, os sociais, porque são os primeiros a serem negligenciados em crises financeiras e 

democráticas como a que vivemos atualmente. O relatório de Monitoramento Global da 

UNESCO de 2011 aponta ainda que regiões central, sul e oeste da Ásia investem o mínimo em 

educação, países de baixa renda que já possuíam cerca de 3,7 milhões de crianças fora da escola 

cortaram em 2009 os investimentos em educação, o próprio financiamento externo para os 

países de renda baixa, ainda que tenha dobrado para 4,7 bilhões de dólares está longe dos 16 

bilhões necessários. 

Não se quer avaliar o sistema internacional de direitos humanos até porque o objetivo 

foi o fazer apontamentos, ainda que brevemente sobre o direito à educação antirracista no 

sistema internacional. Pode até parecer utópico olhar o sistema internacional de direitos 

humanos de forma una, com tantos países, tão diferentes entre si em culturas e em situação 

política. Razão pela qual, partindo desta perspectiva passamos a analisar o direito à educação 

antirracista em nossa realidade brasileira. 

 

2.4 CF/88, LDB e ECA: Arcabouço Jurídico Antirracista  

 

O direito humano à educação, além de ser reconhecido internacionalmente pelo Brasil 

perante toda comunidade internacional é sobejamente declarado em nosso direito interno. 

Dentre as normativas existentes sobre educação destaca-se a Constituição Federal de 1988, a 

Lei de Diretrizes e Bases e o Estatuto da Criança e do Adolescente que completam, segundo 

Moreira e Assis, (2014) a trilogia jurídica de leis que possibilitam a consecução do direito à 

educação, e pode-se acrescentar seguramente, notadamente antirracista, pois, permeadas pelos 

princípios fundamentais da não discriminação e da dignidade da pessoa. (art. 1º, II e 3º, IV, 

BRASIL, 1988). 

                                                             
52 Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2017/08/12/internacional/1502553163_703843.html> Acesso 
em: 29 dez. 2017. 
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No que toca à Constituição Federal, “a Constituinte de 1988 redigiu e aprovou a 

constituição mais liberal e democrática que o país já teve, merecendo por isto o nome de 

Constituição Cidadã”. (CARVALHO, 2002, p.199). O direito à educação foi posto como um 

valor que compõe e permite acessar tantos outros direitos, pois é inerente à cidadania.  

 
A educação escolar é um bem público de caráter próprio por implicar a cidadania e 
seu exercício consciente, por qualificar para o mundo do trabalho, por ser gratuita e 
obrigatória no ensino fundamental, por ser gratuita e progressivamente obrigatória no 
ensino médio, por ser também dever do Estado na educação infantil. (CURY, 2008, 
p.2). 
 

Alguns aspectos são extremamente importantes destacar sobre a educação na 

Constituição: (i) a educação é um direito social (artigo 6º); (ii) é direito de todos (artigo 205); 

(iii) dever do Estado, da família e sociedade (artigo 205); (iv) objetiva o desenvolvimento da 

pessoa, prepara para a cidadania e qualifica para o trabalho (artigo 205); (v) possui uma base 

principiologica ( igualdade, liberdade, pluralismo, gratuidade, valorização, qualidade, gestão 

democrática, piso salarial) (artigo 206); (vi) direito público subjetivo (artigo 208, §1º); (vii) 

responsabilização pelo não oferecimento do ensino obrigatório (artigo 208, § 2º); o ensino é 

ministrado em regime de colaboração entre União, Estados e Municípios (artigo 211); 

destinação de recursos (artigo 212) e  dentre outras disposições. 

 O direito à educação assenta-se em princípios, que segundo, Ximenes (2014), é uma 

inovação desta Constituição, uma vez que não constava nas anteriores, já que esta é típica do 

Estado Social Democrático de Direito demonstrando que está a par das definições do direito 

internacional onde se busca uma educação caracterizada, como aponta Tomaseviski (2006), 

pela obrigatoriedade e gratuidade, mas, também, pela disponibilidade, acessibilidade e 

adaptabilidade53, requisitos que garantirão o exercício do direito. 

 Contudo, para o efetivo exercício do direito, foi necessário também o reconhecimento 

Constitucional de que a prestação do serviço educacional deve ser realizada pelo Estado, tendo 

em conta, que o direito à educação é um direito social, razão de sua gratuidade e 

obrigatoriedade, caso contrário, seria um ônus para a família e não um direito, Silveira (2007). 

Trata-se, pois, de um direito público subjetivo, isto é, direito que permite a seus destinatários 

cobrarem sua efetivação, característica de um estado social democrático de direitos. 

 

                                                             
53 A disponibilidade significa que a educação gratuita deve estar à disposição de todos, já a acessibilidade é o 
acesso à educação de forma livre sem discriminações. A aceitabilidade tem a ver com a qualidade da educação 
formação de professores, métodos pedagógicos e, segundo a adaptabilidade a educação deve ser condizente a 
realidade do alunado. (TOMASEVISKI, 2006). 
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É com o Estado de Direito que ocorre a passagem final do ponto de vista do príncipe 
para o ponto de vista dos cidadãos. No estado despótico, os indivíduos singulares só 
têm deveres e não direitos. No estado absoluto, os indivíduos possuem em relação ao 
soberano, direitos privados. No Estado de Direito, o indivíduo tem, em face do Estado, 
não só os direitos privados, mas também direitos públicos. O Estado de Direito é o 
Estado dos Cidadãos. (BOBBIO, 2004, p.31). 

 

Após o estabelecimento do direito e da possibilidade de sua exigência frente seu caráter 

público, decorre a necessidade de outras legislações para garantia e efetivação da educação 

básica brasileira. Nesse sentido a Lei de Diretrizes e Bases sistematiza a educação brasileira. 

Dentre os princípios norteadores da educação básica indicados no artigo 3º, o respeito a 

liberdade e apreço a tolerância (IV), a garantia do padrão de qualidade (IX) e consideração da 

diversidade étnico-racial (XII), assinalam uma educação igualitária e plural, com vista a 

combater a discriminação e a intolerância já que incorporados também em seu bojo o direito à 

diferença. 

  
A educação básica, por ser um momento privilegiado em que a igualdade cruza com 
a equidade, tomou a si a formalização legal do atendimento a determinados grupos 
sociais, como pessoas portadoras de necessidades educacionais especiais, como os 
afrodescendentes, que devem ser sujeitos de uma desconstrução de estereótipos, 
preconceitos e discriminações, tanto pelo papel socializador da escola quanto pelo seu 
papel de transmissão de conhecimentos científicos”. (CURY, 2008, p. 300). 
 

Tanto o é que a determinação do artigo 26-A fomenta o direito à diferença, pois, embora 

vise atender a todo o alunado, pois, a educação antirracista deve atender a todos, permite aos 

afrodescendentes e indígenas a identificação e o orgulho de seu pertencimento racial.  

Desse modo a LDB é o comprometimento do próprio Estado com políticas públicas, 

investimentos, estruturas, pedagogias e quaisquer meios necessários para consecução da 

educação básica de forma igualitária e plural respeitando as especificidades e necessidades dos 

destinatários da norma. Importante esclarecer que “a educação básica é um conceito mais do 

que inovador para um país que, por séculos, negou de modo elitista e seletivo, a seus cidadãos, 

o direito ao conhecimento pela ação sistemática da organização escolar”. (CURY, 2008, p. 294).  

 
Resulta daí que a educação infantil é base da educação básica, o ensino fundamental 
é o seu tronco e o ensino médio é o seu acabamento, e é de uma visão do todo como 
base que se pode ter uma visão consequente das partes. (CURY, 2002, p. 170) 

 

Segundo Cury, o termo “educação básica”, é um conceito novo, um direito e uma forma 

de organizar a educação básica que deve ser visto como referencial já que garante o mínimo 

existencial em termos educacionais o que implica em investimento, organização e 
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administração pública próprias, bem como ao congregar as três etapas da educação básica: 

infantil, fundamental e médio, contribui massivamente para o fortalecimento da cidadania. 

A educação básica, cuida, portanto, da criança (até 12 anos incompletos) e o do 

adolescente (até os 18 anos), destinatários também do Estatuto da Criança e do Adolescente - 

ECA.  Trata-se de uma legislação que prevê a proteção e prioridade integral das crianças e 

adolescentes, ou seja, a criança deve ser protegida e priorizada, seja na vida privada, seja no 

atendimento público, inclusive, na educação. Com capítulo próprio, o direito à educação de 

toda criança e adolescente deve ser assegurado em igualdade de condições, garantidos o respeito 

pelos educadores e a assistência suplementar (alimentação, transporte, saúde e material 

didático). 

Nesse sentido, o ECA tem um papel especial na promoção da igualdade racial uma vez 

que garante que nenhuma criança seja alvo de discriminações (artigo 5º), o conselheiro tutelar 

deve conjugar no seu trabalho diário, o fato de que crianças negras são vítimas de racismo e 

que este se traduz também como uma espécie grave de maus-tratos, motivo de se assumir o 

enfrentamento da discriminação racial intervindo diretamente nos casos de racismo na infância. 

 Tais legislações se complementam, mas, pode-se destacar um foco específico de cada 

uma, enquanto a Constituição inaugura um momento democrático de garantias e direitos 

pautados na dignidade humana, a LDB se preocupa em organizar a educação básica garantindo 

assim o pleno exercício desse direito, não menos importante o ECA cuida do destinatário destas 

normas, as crianças e os adolescentes brasileiros. 

 Todavia, ainda que muito enaltecida a completude destas leis por Cury (2008), (2009) 

e Silveira (2009) esta última afirma que as mesmas “não são suficientes para que todos os 

cidadãos brasileiros tenham acesso à escola, permaneçam nela e ainda a concluam com 

qualidade”, Silveira (2009, p.123). Em relatório para avaliar como a Educação no Brasil tem 

sido tratada sob o ponto de vista dos Direitos Humanos, Haddad conclui que destarte toda a 

legislação brasileira e internacional, ainda que o Brasil tenha avançado em muitas reformas no 

setor da Educação, os ganhos foram mais quantitativos do que qualitativos, ou seja, “cresce a 

cobertura e o acesso, principalmente no ensino fundamental, porém com recursos limitados”54. 

 Isso implica em resultados insatisfatórios da educação pública brasileira em avaliações 

nacionais e internacionais, mas, sobretudo, na desigualdade da qualidade da instrução que é 

ofertada aos alunos das escolas públicas quando comparados às privadas. Tal situação contribui 

para a elitização da educação de qualidade, enquanto os que não podem pagar por ela ficam 

                                                             
54 Disponível em: http://escoladegestores.mec.gov.br/site/8-biblioteca/pdf/sergiohaddad.pdf Acesso em: 08 
fev.2018. 
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“fadados” a educação pública – tida como de má qualidade. Por isso, é importante que o direito 

à educação seja declarado e efetivado. 

 
Por isso declarar e assegurar são mais do que uma proclamação solene. Declarar é 
retirar do esquecimento e proclamar aos que não sabem ou se esqueceram que somos 
portadores de um direito importante. Declarar e assegurar, sob esse enfoque, resultam 
na necessária cobrança de quem de direito (dever) e na indispensável assunção de 
responsabilidades por quem de dever (direito) em especial quando ele não é 
respeitado. (CURY, 2009, p.3). 
 

Direito à educação de qualidade, sobretudo, antirracista, é um direito, motivo pelo qual 

por se tratar de um serviço público de obrigação do Estado, que o mesmo deve interferir nas 

desigualdades sociais, nas hierarquias, realizar os investimentos, que aliás, são 

constitucionalmente delimitados, trabalhar sobre e no racismo institucional entre outras mazelas 

que refletem negativamente e impedem a plena realização da educação básica. 

 Como um braço da própria sociedade, o MP atua intervindo nas realidades, o trabalho de 

fiscalização de cumprimento da Lei 10.639/03 não se trata, tão somente, de mera função da 

instituição, mas pode contribuir com a diminuição do racismo e ampliar a proteção e execução 

dos direitos e garantias da população negra, razão pela qual é importante conhecer um pouco 

mais do trabalho do MP em prol da educação antirracista. 

 

2.5 MINISTÉRIO PÚBLICO: Instituição constitucional para combate ao racismo na 
educação. 
 

A abertura de procedimentos administrativos pelo MP/PR para investigação de 

cumprimento da Lei 10.639/03 desperta algumas indagações sobre qual é o papel desta 

instituição, sobre os motivos de estar envolvida com essa temática, seu protagonismo em 

verificar o cumprimento da lei, sobre como é feita essa fiscalização, quem faz e como faz, 

enfim, para tentar responder a esses questionamentos pesquisamos de uma forma mais geral 

sobre a instituição MP para então trazer aspectos mais pontuais, e, no intuito de aproximação 

com o trabalho realizado pelo MP/PR realizamos uma pequena incursão no trabalho 

desenvolvido pelos MP’s da Região Sul – Santa Catarina e Rio Grande do Sul, no que toca o 

acompanhamento da Lei 10639/03 – e, por fim um mergulho mais específico no NUPIER/PR. 

A atuação do MP no combate ao racismo pode parecer contraditória quando se busca 

suas origens. Se partirmos para uma explicação etimológica, “ministério” se prende ao vocábulo 

manus e aos derivados ministrar, ministro, administrar, daí a ligação com o rei, les gens du roi 
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– “mãos do rei”, Mazzilli (1991, p. 4), é, portanto, ofício público ou encargo. Já a palavra – 

“público” - se refere ao coletivo, aquilo que não é da esfera privada. 

  O nome “ministério público”, explica Mazzilli (1991) vem do francês ministère public 

termo que surgiu quase que por força do hábito, da prática jurídica dos procuradores do Rei de 

defenderem seus interesses públicos em seu ministério. Não se fala em instituição, mas, de um 

órgão do próprio governo a fim de defender os interesses do rei. Então, essa atuação ministerial 

frente ao combate do racismo através do forçoso cumprimento da Lei 10639/03 nos mostra de 

plano que, obviamente, o MP atuante hoje em muito se contrapõe ao seu nascedouro francês. 

 Na busca da origem de nosso Ministério Público, destaca Mazzilli (1991) a herança 

lusitana, já que foi as Ordenações Manuelinas de 1514, a fonte primeira para a instituição do 

Ministério Público. Todavia, durante a Colônia e o Império, embora existisse a designação de 

procurador e promotor de justiça, não existia a instituição em si, menos ainda qualquer garantia 

de independência, eram meros agentes da Coroa. 

 Com a Independência, em 1889 começa a se verificar algumas mudanças significativas, 

por meio de um decreto do Ministro da Justiça do governo provisório, Campos Salles, o 

ministério público se torna instituição. A partir de então, o país passa a contar com a instituição 

Ministério Público e, ressalvados os momentos ditatoriais que subjugaram o país impondo 

poucos avanços sociais e políticos, pouco a pouco, o Ministério Público foi se modificando e 

agregando novos campos de atuação. 

 A necessidade desse leve resgate histórico se dá porque o MP não surgiu de repente, 

possui um longo percorrer histórico, todavia, pode-se dizer seguramente que o MP é outro com 

a Constituição Federal de 1988, sendo assim, é de certa forma recente enquanto instituição. 

(MAZZILI, 1991). Com a Constituição tudo o que se pretende democrático, assim como o MP, 

teve um crescimento inigualável, “sequer comparável ao dos outros países, ainda que de 

semelhante tradição cultural”. (MAZZILI, 1991, p.7). A Constituição é minuciosa ao tratar do 

MP, o coloca em capítulo próprio juntamente com a Advocacia e a Defensoria Pública como 

função essencial à justiça, definindo, inclusive, a instituição. 

 Assim a explicação mais correta e moderna do que é o MP pode ser observada na própria 

Constituição Federal de 1988, no artigo 127, no capítulo IV destinado às funções essenciais à 

justiça: “O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses 

sociais e individuais indisponíveis”. (BRASIL, 1988). 

 Percebe-se no texto constitucional que o legislador foi direto ao informar que se trata de 

uma instituição, que ela é permanente, isto é, sua existência se protrai no tempo, característica 
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essencial e intrínseca à uma instituição criada sob a égide do Estado Democrático de Direito, 

não podendo desfazer-se a qualquer intempérie política. Nós dizeres de Abreu (2010): 

O Ministério Público é hoje uma instituição de grande prestígio na sociedade 
brasileira. Teve sua atuação ampliada a partir da Constituição de 1988, quando se 
tornou o meio mais eficiente de defesa do regime democrático, da aplicação das leis 
e dos direitos coletivos. É uma instituição fundamental para se entender a luta da 
sociedade pelo respeito aos direitos dos cidadãos. Seu crescimento institucional lhe 
garantiu o status de quarto poder. (ABREU, 2010, p. 8). 

 

  O MP é uma instituição fundamental na defesa do regime democrático e dos interesses 

sociais e direitos transindividuais55, esse papel dado a ela pela Constituição lhe conferiu muito 

prestígio, pois a sociedade passou a contar com essa instituição, pois diante das arbitrariedades 

contra os direitos de todos criou-se uma instituição legítima e forte para proteger e punir tais 

violações, daí sua aproximação com os direitos sociais. 

 É a partir deste novo paradigma que se torna factível entender a atuação do MP/PR na 

fiscalização da LDB (arts. 26 – A e 79 – B), pois, vem atender ao interesse público, sobretudo, 

da população afro-brasileira por uma educação antirracista, luta histórica já delineada 

anteriormente. Trata-se do Ministério Público Social o qual deve estar disponível a ouvir os 

anseios do povo e a construir nossa tão sonhada sociedade livre, justa e solidária. 

 Como guardião dos interesses do povo, o MP já atuava de forma reiterada na educação, 

sobretudo, atuando na garantia desse direito como, por exemplo, no acesso à educação básica, 

neste sentido, muito bem trabalhou Silveira (2007) quando pesquisou a atuação do MP na 

exigibilidade do direito à educação, demonstrando suas possibilidades e seus limites. Como já 

demonstrado o direito à educação é consagrado na CF/88, no ECA e na LDB e sendo direito 

público subjetivo de cada criança tem de ser estritamente velado, todavia, cerca de 75% de 

nossas crianças com idade de zero à 4(quatro) anos de idade estão fora da creche ou pré-escola, 

segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 2015 demonstrando flagrante 

violação ao direito constitucional das crianças brasileiras, o que tem sido acompanhado pelo 

MP, inclusive, com a inclusão do Projeto Estratégico “Atuação do Ministério Público na criação 

de vagas na educação infantil”56, (SILVEIRA, 2007). 

                                                             
55 Direito transindividual “é o gênero que engloba três espécies, a saber: os direitos difusos, os direitos coletivos e 
os direitos individuais homogêneos”. (RODRIGUES, 2011, p.54-55). Trata-se, pois, daquele que transita entre o 
direito público e o privado. Como exemplo, direito dos consumidores, direito à saúde, ao meio ambiente, à 
educação. 
56 Disponível em: http://www.educacao.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?storyid=111&tit=Informativo-
no-08--2017-75-das-criancas-menores-de-4-anos-estao-fora-da-escola Acesso em: 16 de set. 2017. 
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 Do mesmo modo ocorre com relação a educação antirracista, uma vez que esta compõe 

o direito a uma educação de qualidade. Então, o MP foi demandado pela sociedade em geral, 

sobretudo, pelo Movimento Negro a verificar o cumprimento da LDB (arts.26-A e 79-B) nas 

escolas, já que as denúncias, inclusive, para o próprio MP, de seu descumprimento eram 

consideráveis e preocupantes. “Não se pode de forma alguma amesquinhar o fundamental papel 

que a sociedade tem na construção de uma ordem jurídica justa” (Rodrigues, 2011, p. 71). 

  De outro lado importante analisar, ainda que brevemente, sobre as funções do MP que 

pode agir tanto como parte, ou seja, participa como sujeito processual, mas, quando não é parte 

pode agir como custus legis – fiscal da lei nos casos previstos (artigo 178, NCPC, 2015) 57 em 

que sua presença garante a inviolabilidade de direitos. Nesse sentido ao MP reservou-se 

instrumentos judiciais na defesa dos direitos transindividuais, tais como: ação popular; ação 

civil pública; ação coletiva; ação de improbidade administrativa; mandado de segurança 

coletivo; mandado de injunção coletivo. 

 Estes instrumento garantem ao MP cumprir suas funções constitucionalmente 

delimitadas, que estão presentes no artigo 129 da Constituição, dentre elas, o que mais nos 

interessa: (II) zelar pelo efetivo respeito aos Poderes Públicos e dos serviços de relevância 

pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua 

garantia; (III) promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio 

público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos; (VI) expedir 

notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando informações 

e documentos para instruí-los, na forma da lei complementar respectiva.  

 Contudo, a tutela dos direitos transindividuais demanda do MP alto grau de atenção 

frente as diversas inovações legislativas que exigem do promotor e do procurador de justiça 

uma nova postura frente estas exigências, sobretudo, porque tais direitos exigem maior 

sensibilidade social e política dos envolvidos o que nem sempre acontece, pois, o 

processamento tradicional de demandas escapa da dinâmica de tutela dos direitos 

transindividuais, o que pode ser uma dificuldade, razão pela qual, a esfera extrajudicial tem se 

mostrado um avanço na defesa destes direitos. (RODRIGUES, 2011). 

 
Ocorre que hoje as atividades extrajudiciais têm um caráter mais amplo, pois 
envolvem diversas matérias, como saúde, educação, meio ambiente, direito do 

                                                             
57 Art. 178.  O Ministério Público será intimado para, no prazo de 30 (trinta) dias, intervir como fiscal da ordem 
jurídica nas hipóteses previstas em lei ou na Constituição Federal e nos processos que envolvam: I - interesse 
público ou social; II - interesse de incapaz; III - litígios coletivos pela posse de terra rural ou urbana. Parágrafo 
único.  A participação da Fazenda Pública não configura, por si só, hipótese de intervenção do Ministério Público. 
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consumidor e tantas outras, e sempre na pesquisa coletiva, o que apresenta novos 
desafios. (RODRIGUES, 2011, p.75-76). 

  

  Então, é importante entender que demandar ao MP a tutela do direito à educação 

antirracista é possível e necessário, pois, ao mesmo cabe velar pelos direitos transindividuais e 

para isto conta com instrumentos tanto de ordem judicial como extrajudicial, sendo que este 

último, conta com o inquérito civil; a recomendação; instrumentos de promoção de políticas 

públicas; atividades de mediação; audiência pública; e o termo de ajustamento de conduta. 

(RODRIGUES, 2011). Tais atividades “vem importando numa silenciosa revolução no modo 

de agir do Ministério Público é o novel rol de funções realizadas fora do âmbito judicial, a 

maioria delas na condução do inquérito civil público” (Rodrigues, 2011, p.75-76). 

 Embora essa ramificação de funções do MP – judicial e extrajudicial – representem para 

a população um alargamento na defesa dos direitos, a tutela extrajudicial também recebe 

críticas, uma vez que dotada de características próprias como o prazo que não possui natureza 

peremptória, ou seja, podem ser empreendidas em prazos elásticos sem punições por 

descumprimento o que podem estender por demasiado alguns procedimentos, e, também, 

incorrem no risco de não se achar soluções para os casos, haja vista, a imperícia dos 

profissionais concursados que não possuem condições de atender as diversas demandas 

extrajudiciais existentes. (RODRIGUES, 2011). 

 Desta forma tendo o MP essa conformação entende-se que o mesmo está guarnecido de 

atribuições para ser o legítimo defensor dos direitos transindividuais, seja na ordem judicial ou 

extrajudicial, a fiscalização do cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B) torna-se, portanto, um 

direito que pode ser tutelado pelo mesmo. Assim, para entender melhor como se dá a utilização 

desses mecanismos, bem como se dá a defesa dos direitos transindividuais na prática buscou-

se saber o que os MP’s da Região Sul do país, do Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná, 

têm feito com relação a fiscalização da referida lei. Tal delimitação se dá pelo exíguo tempo de 

mestrado, mas, trata-se de um trabalho possivelmente feito em outras regiões do país. 

 

2.5.1 Ministério Público do Rio Grande do Sul – MP/RS 
 
 Para garantir o cumprimento da determinação da Lei 10.639/03 o MP/RS lançou uma 

campanha em 22 de março de 2010 “Projeto de Implementação do Ensino de História e Cultura 

Afro-brasileira no Ensino Básico”, a ação consistiu em aproximação dos promotores de justiça 

com os gestores de ensino cujo objetivo era orientação e fiscalização, a fim do cumprimento da 
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referida lei. No lançamento deste projeto o MP reafirmou a legitimidade desse trabalho, tendo 

em vista que é um desafio e uma meta do plano estratégico da instituição lutar pela inclusão 

social das comunidades negras. 

 Para a realização do projeto elaborou-se uma cartilha que seria distribuída para os 

promotores de justiça para a realização do acompanhamento e orientação da lei. Segundo o 

projeto o principal embaraço para o cumprimento da lei é a dificuldade de compreensão do 

texto legal. Assim, o material pretendia apontar o que seria a aplicação da lei na prática. 

 Tais informações foram obtidas em pesquisa no site da própria instituição58, todavia, 

não foi encontrado redirecionamento para a citada cartilha, motivo pelo qual a mesma foi 

solicitada via e-mail, primeiro para assessoria de imprensa que acabou por direcionar para o 

Centro de Apoio Operacional em Direitos Humanos que ao fim enviou o material. Brevemente 

a cartilha tinha uma apresentação na qual informava que esse trabalho é fruto da necessidade 

de “zelar pela inclusão social das comunidades negras”, razão pela qual passou a ser uma meta 

de Gestão Estratégica do MP – GEMP 2022 o que demandou também a união de esforços de 

vários atores formando assim um grupo de trabalho. 

 A cartilha traz um breve histórico das relações raciais no país (décadas 70 e 80) 

representação depreciativa do negro na mídia e no livro didático e do racismo institucional, bem 

como trazia pontuações positivas existentes no próprio estado gaúcho como a militância pré Lei 

10.639/03 na qualificação dos professores. Reconhece o silenciamento do cumprimento da lei, 

mesmo passados sete anos de sua existência, tomando para si, após reclamos do Movimento 

Negro, o dever de instrumentalizar os promotores de justiça para que estes atuem frente aos 

gestores escolares. 

 Sobre a aplicabilidade da lei, a cartilha traz os seguinte pontos: formação de gestores, 

bem como do corpo discente e docente; cumprimento da legislação por parte dos gestores 

públicos e privados; revisão dos currículos escolares; previsão de que a lei atenda a todos os 

níveis de ensino respeitando as especificidades de cada um; flexibilização e reorientação dos 

planos nacionais nos PPP’s; promoção e reconhecimento dos saberes; previsão das datas 

comemorativas; previsão na ficha de matrícula de quesitos como etnia, anemia falciforme para 

especificação de cardápio; conhecimento sobre as atribuições do sistema de ensino; Educação 

Quilombola e educação nos seus territórios. 

                                                             
58 Disponível em: < 
file:///C:/Users/lcdea/Documents/Mestrado/Textos/Ministério%20Público%20lança%20projeto%20para%20gara
ntir%20aplicação%20da%20lei%20que%20altera%20currículos%20escolares.pdf> Acesso em: 17 set 2017. 
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 Traz ainda compromissos que os gestores tem que ter para a aplicação da lei, tais como: 

a exigência de pessoal especializado nas secretarias para desenvolver trabalhos de assessoria 

completa para aplicação da Lei 10.639/03; aquisição de material pedagógico específico da 

Cultura Negra e respaldado pelo Ministério da Educação; Destinação de verbas oriundas de 

fundos de políticas públicas para manutenção do ensino de ERER e criação de grupos de 

trabalho para realização de pesquisas, seminários, encontros e festejos. Ao fim a cartilha traz 

a legislação competente (Lei 10.639/03; Resolução n.º. 1/2004; Lei 11.645/08). 

 

2.5.2 Ministério Público de Santa Catarina – MP/SC 
 

 A primeira busca foi via internet diretamente no site da instituição, todavia, embora bem 

informativo não foi localizado nada específico ao cumprimento da Lei 10.639/03, bem como 

poucas informações com relação ao racismo, somente um vídeo sobre discriminação59, razão 

pela qual fizemos uma solicitação formal à instituição via e-mail, a qual obtivemos a seguinte 

resposta: 

 
Prezada Liliana, não foram encontrados arquivos de programas e atuação específica 
referente à aplicação da Lei 10639/03. O Sistema de Informações e Gestão deste 
Ministério Público, SIG, atende às normas e tabelas referenciadas pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público, e não inclui este nível de detalhamento de busca, não 
sendo possível a busca textual. O que não exclui a possibilidade de existir outras 
formas de registro da atuação deste Ministério Público no âmbito da aplicação da lei, 
desta forma, procurando pelo Assunto: Currículo escolar, encontramos os seguintes 
Procedimentos:09.2015.00006343-2 - (em anexo no  e-mail /01.2015.00012203-8). 

 

 Isto é, existem dois procedimentos referentes a implementação dos conteúdos de 

História e Cultura Indígena e Afro-brasileira, ambos da capital Florianópolis, porém, no e-mail 

só havia a indicação dos mesmos, mas, ausentes do conteúdo, os quais foram solicitados 

novamente via e-mail e enviados posteriormente. Os procedimentos de n. 09.2015.0006809-3 

e 09.2015.0006343-2 visam acompanhar a reordenação curricular nas escolas públicas e 

particulares de Florianópolis frente às exigências da Lei 10.639/03 e da Lei 11.645/08. 

 Na análise do material enviado, apenas o procedimento de n. 09.2015.0006343-2, 

percebe-se que grande parte do conteúdo deste procedimento se dedica a fase de coleta dos 

materiais solicitados para a Secretaria de Educação no tocante à proposta curricular do ensino 

                                                             
59 Disponível em:< https://www.mpsc.mp.br/areas-de-atuacao/direitos-humanos-e-cidadania> Acesso em: 17 set 
2017. 
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de História e Cultura Indígena e Afro-brasileira. Verificou-se também que o MP/SC chama para 

o trabalho conjunto outras instituições como a Ordem dos Advogados do Brasil e o Fórum 

Permanente de Educação e Diversidade Étnico-Racial - FDERER para que possam participar 

do acompanhamento e fiscalização nas escolas. E, por fim aguardava-se a elaboração de um 

questionário de pesquisa que será enviado às escolas, após será dado prazo para as mesmas 

responderem e assim que coletado tais dados os mesmos ficarão disponíveis na base de dados 

do MP/SC para ulteriores trabalhos em defesa ao direito à educação. 

  

2.5.3 Ministério Público do Paraná – MP/PR 
 

Para falar da experiência do MP/PR parte-se da análise do Procedimento Administrativo 

- PA n.º. MPPR-0046.14.000922-9, aberto em 18 de fevereiro de 2014, no município de 

Curitiba, cujo objeto era a fiscalização da Lei 10.639/03 nas instituições de ensino públicas e 

privadas da educação infantil ao ensino superior do Estado do Paraná. Lembrando que: 

 
Assim não importa o nome que se dê à investigação, se “dossiê”, “peças de 
informação”, “representação”, “procedimento administrativo- PA”, ou “inquérito 
civil”, existem sempre os mesmos poderes, as mesmas limitações e a mesma 
necessidade de controle por parte dos órgãos superiores da instituição. (RODRIGUES 
2011, p.78-79). 
 

  O procedimento administrativo passa a existir, como prevê Rodrigues (2011) a partir da 

representação de qualquer pessoa ou associação perante o MP, ou seja, de verdadeira 

participação política das entidades civis na busca de direitos transindividuais. Isso porque o 

Fórum Permanente de Educação e Diversidade Étnico-Racial do Paraná – FPEDER-PR, 

instância de articulação e definição de políticas públicas e de monitoramento do plano Nacional 

de Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais de Educação das Relações Étnico-

Raciais – ERER, indicou em mais de doze edições a necessidade de efetivação da referida 

política. Tais reivindicações demonstraram que a obrigatoriedade legal ainda não tinha sido 

efetivada pelas instituições escolares.  

No âmbito nacional isso não foi diferente, o que gerou uma demanda ao MPF, a de 

fiscalizar o cumprimento desta lei em específico. Razão pela qual o próprio MPF propôs diante 

das cobranças pelo não cumprimento do artigo 26-A e 79-B da LDB serem de ordem nacional, 

a abertura de procedimentos administrativos com objetivo de investigar as instituições de 
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ensino, públicas e particulares a fim de saber se estavam de fato contemplando o conteúdo 

programático referente ao disposto na legislação. 

 Deste modo o MP/PR atendendo a diversos fatores: pressões sociais, sobretudo, 

advindas de entidades do Movimento Negro com reivindicações que são históricas; 

instrumentos jurídicos – leis, decretos, resoluções e outras normativas, as já existentes 

(Constituição Federal, LDB, outras) e as criadas (Parecer n.º. 003/04, Resolução n.º. 001/ 01) a 

fim de operacionalizar as novas diretrizes – sem esquecer o marco normativo internacional, e, 

de ações internas do próprio Ministério Público Federal – MPF, que através de seu Conselho 

Nacional do Ministério Público- CNMP, elaborou o Planejamento Estratégico Nacional – PEN, 

referente ao quadriênio 2011/2015 o qual por meio da Comissão de Defesa dos Direitos 

Fundamentais criou um Guia de Atuação Ministerial chamado “O Ministério Público e a 

Igualdade Étnico-Racial na Educação – Contribuições para a implementação da LDB alterada 

pela Lei 10.639/2003” 60, desenvolvido pelo Grupo de Trabalho de Enfrentamento ao Racismo 

e Respeito à Diversidade Étnica e Cultural (GT4) e pela Ação Educativa cujo objetivo era 

subsídio teórico e normativo aos membros do MP’s e demais operadores do Direito a respeito 

da Lei 10.639/03 a fim de monitorar e consolidar a defesa jurídica na implementação da 

educação para as relações raciais. (CNMP, 2015).  

 Desta feita o MP/PR, em cumprimento às determinações citadas, iniciou o referido 

procedimento administrativo (PA n. 0046.14.000922-9 ) a fim de averiguar se as unidades de 

ensino, da educação infantil, do ensino fundamental ao superior, públicas e privadas do Estado 

do Paraná estavam cumprindo a lei, ou seja, se tinham em seu currículo ações capazes de 

combater o racismo e instituir novas práticas pedagógicas promotoras de igualdade racial no 

ambiente escolar. 

 Para isso o NUPIER realizou diversas ações: oficiou as secretarias de educação, estadual 

e municipais, para saber das mesmas a existência de listagens de escolas cumpridoras e não 

cumpridoras da lei; oficiou aos reitores das universidades para que fornecessem a descrição das 

propostas curriculares e ementários de seus cursos; bem como elaborou um questionário para 

as escolas do ensino fundamental e médio, composto de perguntas fechadas e abertas, o qual  

deveria ser respondido pelo responsável da unidade educacional, bem como instruído com as 

informações ali solicitadas e devolvidos ao NUPIER.  

                                                             
60 O Ministério Público e a Igualdade étnico-Racial na Educação – Contribuições para a implementação da LDB 
alterada pela Lei 10.639/2003” Disponível em: 
file:///C:/Users/Liliana/Downloads/LIVRO_Guia_Ministerial_Igualdade_racial_WEB.pdf Acesso em: 26 mai. 
2017. 
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Esta pesquisa centra-se nestes questionários, uma vez que foram enviados para as 

escolas com objetivo colher dados primários61 sobre a aplicação da LDB (arts. 26-A e 79-B), 

para tanto, demandavam saber, dentre outras informações, sobre a formação dos profissionais 

da educação, sobre os materiais didáticos disponíveis, sobre a existência de equipe 

multidisciplinar ou comissão da diversidade, e, necessitariam, após a devolução dos 

questionários pelas escolas, da análise do  NEAB para que o mesmo indicasse, através do 

tratamento dos dados, quais escolas estariam ou não cumprindo a lei, bem como o que seria 

considerado o correto cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B). 

 Ainda assim, a análise do procedimento administrativo de n. 0046.14.000922-9 permitiu 

verificar como o MP/PR tem atuado na defesa de uma educação antirracista através da 

fiscalização do cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B). Entende-se que a instituição é um 

agente importante e fundamental no combate ao racismo escolar porque é legitimado pela 

Constituição a ser o guardião dos direitos transindividuais, sendo, em tese, capacitado para essa 

tarefa. A experiência do MP/RS demonstra um protagonismo quando comparados com Santa 

Catariana e Paraná e partem de uma perspectiva participativa, uma vez que, atuam, em um 

primeiro momento, junto aos gestores informando que é esperado da lei, já que naquela 

realidade a maior dificuldade é traduzir em atos reais o que a lei diz de forma genérica e abstrata.  

 O MP/SC demonstra estar utilizando a mesma ferramenta que o MP/PR, contudo este 

aparenta estar mais avançado, já que adiantado com relação a coleta de dados junto às escolas 

enquanto àquele ainda estava elaborando o questionário. A instituição paranaense, por sua vez, 

demonstra estar bem estruturada já que possui um núcleo próprio de tratamento das questões 

raciais, sobretudo, para desenvolvê-las trazendo à tona os dizeres de Rodrigues (2011) que “é 

a possibilidade de a Instituição atuar além dos estritos limites das situações conflituosas que 

lhes são apresentadas no cotidiano”. Trata-se da utilização do instrumento extrajudicial de 

promoção de políticas públicas que visa por vezes evitar a ofensa aos bens transindividuais, 

mas, preveni-lo (RODRIGUES, 2011), como é o caso da “Cartilha Discriminação é Crime”62. 

 Contudo, entendemos que, embora louváveis, importantes e necessárias, tais ações são 

tardias, haja vista, que a primeira alteração da LDB se deu em 2003, até mesmo porque, 

independente desta alteração a própria Constituição, LDB e Estatuto da Criança e do 

Adolescente trazem em seus dispositivos a garantia a uma educação antirracista, já das décadas 

de 80 e 90 pautadas no respeito a diversidade, bem como na valorização curricular dos povos 

                                                             
61 Dados ainda não disponíveis. 
62 Disponível em: < http://www.direito.mppr.mp.br/modules/noticias/article.php?storyid=347> Acesso em: 19 
fev. 2018. 



67 
 

formadores de nossa nação, sobretudo, Africanos. Inobstante, as ações demonstradas datam de 

2010 (RS), 2014(PR) e 2015(SC) o que nos indica que a atuação do MP tem encontrado 

limitações.  

 Dentre as dificuldades já encontradas no que toca à proteção do direito à educação, 

Silveira (2006) denunciou as parcas condições estruturais e materiais para demandas 

relacionadas à educação, bem como Silva (2017) a ausência de planejamento, inclusive, no 

manejo dos procedimentos administrativos, o que indica certo improviso nas ações referentes a 

educação e diversidade. 

 Tendo em vista este panorama a contribuição dessa pesquisa se deu em construir 

referentes políticos – normativos que poderão auxiliar o trabalho desenvolvido pelo MP, pelos 

professores entre outros agentes na medida em que terão disponíveis requisitos de cumprimento 

da LDB (arts. 26-A e 79-B). Para isso foi realizado um exercício de elaboração de referentes, 

que se apresentou como uma aposta de ferramenta capaz de investigar o ambiente escolar e 

trazer informações para a avaliação de cumprimento da LDB e políticas públicas para a 

educação antirracista. Sendo assim, o próximo capítulo busca delinear o caminho percorrido 

para a constituição dos referentes. 
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CAPÍTULO 3 - CONSTRUINDO O CAMINHO: panorama geral da pesquisa. 
 

 Há muito tempo que eu saí de casa 
Há muito tempo que eu caí na estrada 
Há muito tempo que eu estou na vida 

Foi assim que eu quis, e assim eu sou feliz 
Principalmente por poder voltar 

A todos os lugares onde já cheguei 
Pois lá deixei um prato de comida 

Um abraço amigo, um canto prá dormir e sonhar 
E aprendi que se depende sempre 

De tanta, muita, diferente gente 
Toda pessoa sempre é as marcas 

Das lições diárias de outras tantas pessoas 
E é tão bonito quando a gente entende 

Que a gente é tanta gente onde quer que a gente vá 
E é tão bonito quando a gente sente 

Que nunca está sozinho por mais que pense estar 
É tão bonito quando a gente pisa firme 

Nessas linhas que estão nas palmas de nossas mãos 
É tão bonito quando a gente vai à vida 

Nos caminhos onde bate, bem mais forte o coração 
O coração, o coração 

Gonzaguinha 

 
Para possibilitar a construção dos referentes políticos-normativos foi necessário a 

realização de um percurso metodológico, o qual será descrito neste capítulo. A primeira 

atividade desenvolvida foi a revisão de literatura existente sobre a temática pesquisada, tal 

análise nos permitiu sistematizar o debate em torno do tema, o que propiciou embasamento 

teórico para a pesquisa. Num segundo momento era necessário mergulhar na investigação 

documental, sendo de dois tipos os documentos escolhidos: (i) as normativas, LDB (arts. 26-A 

e 79-B), Resolução CNE/CP n.º. 001/2004, Parecer CNE/CP n.º. 003/2004, CF/88 e o ECA; e, 

(ii) Procedimento Administrativo MP/PR – n. 0046.14.000922-9 que se refere a investigação 

judicial iniciada pelo NUPIER/MP para fiscalizar o cumprimento das determinações da LDB 

(arts. 26-A e 79-B). O objetivo da análise do procedimento investigatório do MP era de tomar 

conhecimento do que havia sido feito até o momento no que toca a fiscalização realizada pela 

instituição, já a análise das normativas exigiu leitura atenta, depois a seleção dos verbos núcleos 

e por fim, a sistematização das ações e fases. 

Como complementação à elaboração dos referentes era importante estarmos a parte da 

análise teórica sobre criação e elaboração deste tipo de ferramenta, o que incluiu também os 

indicadores já que objetivo inicial de pesquisa ambos com foco nas relações raciais e educação. 

Assim nesta fase além da leitura acerca da elaboração de indicadores e referentes, também 

realizamos atividades e cursos: Curso on line modalidade à distância – EAD oferecido pelo 
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Serviço Social da Indústria – SESI, “Indicadores para avaliar e monitorar políticas, programas 

e projetos”; participação em Oficina da XXIX Semana de Ensino, Pesquisa e Extensão – 

SEPE/UFPR: “Acesso e Uso de Indicadores educacionais: A proposta do Laboratório de Dados 

Educacionais” permitiram um mergulho sobre referentes, indicadores e avaliações.  

As fases acima descritas marcam um primeiro momento da pesquisa que era a contrução 

e sistematização dos referentes, o que permitiu a próxima fase da investigação, a pesquisa de 

campo. Esta fase se restringiu a definição dos critérios de etapa de ensino e localidade onde os 

referentes seriam testados, bem como a realização do pré-teste e elaboração do instrumento de 

pesquisa utilizado. Por fim, realizou-se a análise dos dados obtidos no trabalho de campo e sua 

interrelação com o campo teórico. Assim, detalha-se abaixo o desenvolvimento de cada etapa. 

3.1 Contextualização bibliográfica 
 

 Tendo em vista a temática da pesquisa era importante pesquisar a produção existente 

sobre o trabalho do MP em prol de uma educação antirracista através da investigação do 

cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B). Deste modo para iniciar a primeira etapa definimos 

as palavras-chave que nos orientariam nessa busca, que seriam segundo Luna (1997, p.23), “o 

ponto de partida para a consulta de artigos, periódicos, sumários, teses, dissertações entre 

outros”, isto é a base teórica para ancorar a discussão. 

Para a elaboração das palavras-chave fizemos um exercício que se utilizou do Thesaurus 

Brasileiro de Educação63 e testes com variados descritores, Direito à educação dos negros, 

Ministério Público e Direitos Difusos, Diversidade Étnico-Racial entre outros, no entanto, 

chegamos aos seguintes descritores para esta pesquisa: Direito à Educação antirracista; 

Ministério Público e Lei 10.639/03. Em posse das palavras-chaves realizamos o levantamento 

das mesmas no banco de dados da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 

Superior - CAPES, no Scielo Scientific Eletronic Library Online - SCIELO e no Google 

Scholar, resultando nos trabalhos que compõe a tabela abaixo: 

 
 QUADRO 1- TRABALHOS SELECIONADOS. 

                                                             
63 O Thesaurus Brasileiro da Educação (Brased) é um vocabulário controlado que reúne termos e conceitos, 
extraídos de documentos analisados no Centro de Informação e Biblioteca em Educação (Cibec), relacionados 
entre si a partir de uma estrutura conceitual da área. Estes termos, chamados descritores, são destinados à indexação 
e à recuperação de informações. Disponível > http://portal.inep.gov.br/pesquisa-thesaurus>. Acesso em: 09 jul. 
2016. 
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desenvolvimento 
histórico e jurídico 

educação como 
direito 

 
Fonte: A autora (2016). 
 

Para a análise destes trabalhos obtidos optamos pela leitura dos resumos, pois 

apresentam de forma concisa os pontos mais relevantes do documento. Uma primeira percepção 

acerca destes textos foi a interdependência com relação ao tema que se queria pesquisar, isto é, 

gostaríamos de textos que trouxessem o MP e educação antirracista ou sobre a fiscalização das 

normativas, contudo, no momento da seleção não encontramos nenhuma pesquisa com essa 

configuração, tendo encontrado, no entanto, textos só sobre o MP e os direitos difusos, sua 

função ou MP e educação, do mesmo modo, só textos específicos sobre a Lei 10.639/2003 o 

que levou realizar a pesquisa em separado.   

Por um lado essa ausência demonstrou a originalidade desta pesquisa e as possibilidade 

de trazer contribuições, por outro lado nos trouxe preocupações, uma vez que, poderia ser a 

constatação de que o vazio explica o porquê mesmo passado quinze anos de alteração da LDB 

o MP não possuía uma forma já consolidada de fiscalizar seu cumprimento.  

Ainda assim o contido neste apanhado permitiu inferir, condensadamente, que o direito 

à educação antirracista é direito público subjetivo salvaguardado pelo direito internacional 

através da tutela dos direitos humanos, direito à não discriminação, direito a ter uma cultura, 

raça e credo. Da mesma forma no sistema jurídico brasileiro o direito à educação antirracista 

permite o amplo acesso ao exercício da cidadania. Uma problemática constatada se dá ao 

verificar como se deu o processo de garantia desse direito à população, isso implica em colocar 

em xeque o sistema econômico escravocrata formador da nação brasileira, as relações raciais e 

pessoais assimétricas com profundas desigualdades, o que resultaram num sistema educacional 

privilegiador das classes mais abastadas e racista. 

Políticas públicas criadas, sobretudo, após o advento da Constituição de 88 com objetivo 

de equalizar tais relações cresceram exponencialmente no mandato do governo do Presidente 

Lula, sendo que a própria Lei 10.639/2003 surgiu neste contexto. Somada a outras legislações 

seja de âmbito nacional, como a própria LDB, ou regionalizadas muitos passos foram dados 

para a transformação da educação brasileira, principalmente para democratizar a forma de 

ensinar, os conteúdos, transformar o ambiente escolar, dantes eurocêntrico, racista e excludente. 

Ainda que verificado ganhos exponenciais a atuação do Movimento Negro demonstrou que do 

ponto de vista de efetivação da lei, era urgente e necessário um agir do Estado, por isso o MP 

passa a compor este cenário. 
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Não obstante, os textos encontrados sobre a atuação do Ministério Público reforçam seu 

caráter de instituição reformulada pelo advento da Constituição que visa a tutela dos direitos 

públicos subjetivos em diversas áreas: ambiental, fiscal, criança e adolescente, criminal, idosos, 

educação e outras. Sendo chamada a interferir para a garantia do direito à educação o MP 

tradicionalmente atua perante a administração pública na garantia de vagas, bem como na 

garantia da educação especial. Verificou-se, contudo, que a atuação do MP e direito à educação 

antirracista é tema extremamente atual, sendo que o trabalho desenvolvido nesta pesquisa e pelo 

programa como um todo, acabou por constituir base para novas investigações. Tais trabalhos 

foram complementados com outras referências e serviram de base para a elaboração do capítulo 

2.  Após sedimentar o campo teórico a pesquisa avançou para a análise documental. 

 

3.2 INVESTIGAÇÃO DOCUMENTAL: Análise das normativas, LDB (arts. 26-A e 79-
B), Resolução CNE/CP n.º. 001/2004, Parecer CNE/CP n.º. 003/2004, CF/88 e ECA. 
 

Relembrando o capítulo 2 vimos que as normativas64, LDB (arts. 26-A e 79-B), a 

Resolução CNE/CP n. 001/2004, o Parecer CNE/CP n. 003/2004, a CF/88 e o ECA formam um 

conjunto de medidas para a promoção de uma educação antirracista. Posto isso, foi fundamental 

uma análise mais detida destes textos, primeiro com a leitura, depois buscando extrair de tais 

documentos quais seriam os verbos núcleos, isto é, quais ações eram esperadas e quais 

determinações exigidas, bem como, em alguma medida, foram realizadas algumas análises 

pertinentes, desse modo o que segue é a condensação de cada uma destas normas. 

 

3.2.1 Leis 10.639 de 2003 e Lei 11.645 de 2008 
 

 Embora a presente pesquisa tenha optado metodologicamente a trabalhar apenas com a 

Lei 10.639/2003, por se tratar especificamente da questão racial, é necessário de início trazer 

estas considerações também sobre a 11.645/2008. Ambas legislações foram responsáveis pelas 

alterações sofridas pela LDB. A Lei 10.639/03 foi a primeira lei a alterar a LDB trazendo para 

esta a obrigatoriedade dos conteúdos de História e Cultura Afro-brasileira constante no artigo 

26-A, além da data de 20 novembro, artigo 79-B. Em 2008 foi promulgada, a Lei 11.645/08 

                                                             
64 Normativas é a forma que escolhemos para nos referirmos as leis, pareceres, diretrizes, resoluções ou 
compilações de leis específicas para a educação antirracista. 
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que alterou novamente a LDB no artigo 26-A com o objetivo de incluir a questão indígena. A 

LDB passou então a compor as duas legislações como podemos identificar no quadro abaixo: 
 

QUADRO 2 – ALTERAÇÕES LDB (2002, 2003, 2008) 

LDB (2002) 10.639/2003 11.645/2008 
ART. 26-A 

NÃO EXISTE 
"Art. 26-A. Nos 
estabelecimentos de ensino 
fundamental e médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório 
o ensino sobre História e Cultura 
Afro-Brasileira. 

§ 1o O conteúdo programático a 
que se refere o caput deste 
artigo incluirá o estudo da 
História da África e dos 
Africanos, a luta dos negros no 
Brasil, a cultura negra brasileira 
e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a 
contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e 
política pertinentes à História do 
Brasil. 

§ 2o Os conteúdos referentes à 
História e Cultura Afro-
Brasileira serão ministrados no 
âmbito de todo o currículo 
escolar, em especial nas áreas de 
Educação Artística e de 
Literatura e História Brasileiras. 

 

 

Art. 26-A.  Nos 
estabelecimentos de ensino 
fundamental e de ensino médio, 
públicos e privados, torna-se 
obrigatório o estudo da história e 
cultura afro-brasileira e 
indígena 

§ 1o  O conteúdo 
programático a que se refere este 
artigo incluirá diversos aspectos 
da história e da cultura que 
caracterizam a formação da 
população brasileira, a partir 
desses dois grupos étnicos, tais 
como o estudo da história da 
África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no 
Brasil, a cultura negra e indígena 
brasileira e o negro e o índio na 
formação da sociedade nacional, 
resgatando as suas contribuições 
nas áreas social, econômica e 
política, pertinentes à história do 
Brasil. 

§ 2o  Os conteúdos 
referentes à história e cultura 
afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serão 
ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial 
nas áreas de educação artística e 
de literatura e história 
brasileiras.           

ARTIGO 79-B 
NÃO EXISTE 

Art. 79-B. O calendário escolar 
incluirá o dia 20 de novembro 
como ‘Dia Nacional da 
Consciência Negra’.               

Art. 79-B. O calendário escolar 
incluirá o dia 20 de novembro 
como ‘Dia Nacional da 
Consciência 
Negra’.             (Incluído pela 
Lei n.º 10.639, de 9.1.2003) 

 
FONTE: A autora a partir da análise das Leis 9.394/96, 10.639/03, 11.645/08.  
 

 A última alteração da LDB, trazida pela Lei 11.645/08, trouxe dúvidas com relação à 

continuidade da validade da Lei 10.639/03. Em termos jurídicos essa alteração insere-se na 

temática do instituto da validade da norma jurídica, ou seja, a norma jurídica para ser válida 

deve congregar três aspectos: a vigência; a eficácia e o fundamento. “Há na norma uma relação 
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necessária entre validade formal, fática e ética. (DINIZ, 2009, p. 398). Desse modo a validade 

da norma jurídica está ligada a elaboração por um órgão legítimo no qual possui competência 

para legislar sobre determinada matéria, bem como deve ter sido elaborada em obediência aos 

trâmites legais de produção legislativa. (DINIZ, 2009), o que se verifica em ambas as 

legislações. 

 As normas jurídicas também são elaboradas dentro do critério espaciotemporal, isto é, 

são válidas para um determinado local e para um determinado tempo ou podem ser atemporais, 

de validade indeterminada, até que outra a revogue. Segundo a Lei de Introdução do Código 

Civil – LICC65, artigo 2º se a lei não for de vigência temporária ficará em vigor até que outra 

de hierarquia igual ou superior a revogue ou a modifique. Para Diniz (2009, p. 403) “revogar é 

tornar sem efeito uma norma, retirando sua obrigatoriedade. A revogação é gênero, que contém 

duas espécies: a ab-rogação, supressão total da norma anterior; e a derrogação, que torna sem 

efeito uma parte da norma”.  

 A revogação pode ser expressa, ou seja, o legislador declara na lei nova que a lei velha 

foi extinta ou cita os artigos que deseja excluir, ou pode ser revogada tacitamente, não 

declarado, mas extinta dada a incompatibilidade com a norma anterior. Desse modo, se a lei 

nova for incompatível com a anterior passa a valer sobre aquela, ou ainda quando a lei nova 

regular toda a matéria da lei anterior. 

 Nesse sentido, analisando a Lei 11.645/08 observa-se que em nenhum momento há 

declaração expressa sobre a revogação do artigo 26-A da LDB ou da própria Lei 10.639/03, 

portanto, não se trata de uma revogação expressa. Não se trata também de revogação tácita, 

porque a lei nova não é incompatível com a anterior, mas a complementa, menos ainda tratou 

sobre toda matéria, já que o artigo 79-B permaneceu inalterado. 

 Desse modo, conclui-se que a Lei 10.639/03 não foi revogada e continua valendo já que 

não revogada expressa ou tacitamente. Ainda, o § 2º do artigo 2º da LICC informa que lei nova, 

que estabelece disposições gerais ou especiais a par das existentes, não revoga nem modifica a 

anterior. A 11.645 praticamente repete o texto da 10.639 acrescentando “indígena” e “índio”, 

não há no texto novo nenhuma contrariedade, mudança ou alteração de sentido no que se refere 

a obrigatoriedade do ensino e cultura afro-brasileira.  

Assim, não há dúvidas sobre a validade da Lei 10.639/03 entende-se que a mesma 

continua válida ainda que a alteração mais recente na LDB seja da Lei 11.645/08. Como ambas 

as legislações alteram a LDB tornando-se, portanto, esta lei a referência sobre a obrigatoriedade 

                                                             
65 Decreto Lei 4.657/1942. Disponível em:< http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-
lei/Del4657compilado.htm> Acesso em: 14 jan. 2018. 
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da educação africana, afro-brasileira e indígena, a referência no tocante a estes assuntos deve 

ser a própria LDB. 

 

3.2.2 LDB (arts. 26-A e 79-B) 
 

 Como já mencionado tais artigos referem-se às alterações legislativas provocadas na Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação promovidas pela Lei 10.639/03 e pela Lei 11.645/08. É certo 

que o parecer e a resolução indicam de forma muito mais ampla o disposto na lei, que se resume 

mais a informar sobre a obrigatoriedade: 

 
 Art. 26-A.  Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos 

e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e 
indígena.        (Redação dada pela Lei n.º 11.645, de 2008). § 1o  O conteúdo 
programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois 
grupos étnicos, tais como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos 
negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro 
e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas 
áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil.          (Redação 
dada pela Lei n.º 11.645, de 2008). § 2o Os conteúdos referentes à história e cultura 
afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo 
o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história 
brasileiras.         (Redação dada pela Lei n.º 11.645, de 2008). art. 79-B. O calendário 
escolar incluirá o dia 20 de novembro como ‘Dia Nacional da Consciência Negra’.             
(Incluído pela Lei n.º 10.639, de 9.1.2003). 

 
 O artigo 26-A o qual efetivamente traz a normativa delineada pelas diretrizes indica de 

forma bem concisa o lócus de aplicação da lei, que são os estabelecimentos de ensino 

fundamental e médio, o que pode levar a pensar que a educação infantil e o ensino superior não 

estão incluídos, mas, o parecer e a resolução dão conta de dirimir esta questão. Indica ainda que 

estabelecimentos públicos e particulares são o alvo da obrigatoriedade, e, traz os conteúdos a 

serem tratados, bem como qual viés, tais conteúdos devem ser trabalhados, mormente, matérias 

de Artes, Literatura e História, o que também pode parecer a exclusão ou desnecessidade das 

demais, todavia, a ênfase em algumas matérias não exclui outras. 

 O artigo 79-B trata do dia comemorativo em alusão à luta de Zumbi dos Palmares, é de 

suma importância que esta data conte nos calendários escolares, contudo, é necessário cuidar 

para que as determinações do artigo 26-A não se resumam a essa data. É certo que atividades 

na semana da Consciência Negra sozinhas não correspondem ao contido no artigo 26-A. Tendo 

em vista o cumprimento destas disposições o Conselho Nacional de Educação através de seu 

Conselho Pleno - CNE/CP aprovou as Diretrizes Curriculares para a Educação das Relações 
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Étnico-Raciais- ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira- HiCAB e Ensino 

de História e Cultura Africana – HiCA. 

3.2.3 Parecer CNE/CP n.º 003/2004 
 

 O Parecer66 CNE/CP n.º 003/2004 compõe as Diretrizes Curriculares para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais- ERER e para o Ensino de História e Cultura Afro-brasileira- 

HiCAB e Ensino de História e Cultura Africana - HiCA e tem por objetivo regulamentar a LDB 

(arts. 26-A e 79-B) e demais legislações correlatas. As diretrizes67 servem para orientar a 

viabilização do contido nestas legislações acima descritas, assim, o parecer CNE/CP n.º 

003/2004: 

 
Destina-se, o parecer, aos administradores dos sistemas de ensino, de mantenedoras 
de estabelecimentos de ensino, aos estabelecimentos de ensino, seus professores e a 
todos implicados na elaboração, execução, avaliação de programas de interesse 
educacional, de planos institucionais, pedagógicos e de ensino. Destina-se também, 
às famílias dos estudantes, a eles próprios e a todos os cidadãos comprometidos com 
a educação dos brasileiros, para nele buscarem orientações, quando pretenderem 
dialogar com os sistemas de ensino, escolas e educadores, no que diz respeito às 
relações Étnico-raciais, ao reconhecimento e valorização da história e cultura dos 
afro-brasileiros, à diversidade da nação brasileira, ao igual direito à educação de 
qualidade, isto é, não apenas direito ao estudo, mas, também à formação para a 
cidadania responsável pela construção de uma escola justa e democrática. (MEC, 
2004). 

  

 O parecer visa dar uma resposta às demandas da população afrodescendente brasileira 

que busca através de uma política de ação afirmativa68, via educação, combater o racismo e as 

discriminações que atingem especificamente esta população transformando práticas, 

produzindo conhecimentos, formando atitudes e valores que alterem o padrão de inferiorização 

e discriminação racial sofrido por pessoas negras no âmbito escolar. 

                                                             
66 Parecer é o resultado de uma análise técnica sobre determinado assunto que é enviado ao Ministro da Educação 
que tem o prazo de análise de 60 dias, o mesmo pode homologá-los, reprova-los, ou ainda solicitar um reexame. 
67 Diretrizes são dimensões normativas, reguladores de caminhos, embora não fechadas a que historicamente 
possam, a partir das determinações iniciais, tomar novos rumos. Diretrizes não visam a desencadear ações 
uniformes, todavia, objetivam oferecer referências e critérios para que se implantem ações, as avaliem e 
reformulem no que e quando necessário. (Parecer CNE/CP nº 003/2004, p.16). 
68 Ações afirmativas são conjuntos de ações políticas dirigidas à correção de desigualdades raciais e sociais, 
orientadas para a oferta de tratamento diferenciado com vistas a corrigir desvantagens e marginalização criadas e 
mantidas por estrutura social excludente e discriminatória. As ações afirmativas atendem ao determinado pelo 
Programa Nacional de Direitos Humanos, bem como a compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, com 
objetivo de combate ao racismo e discriminações, tais como: a Convenção da UNESCO de 1960, direcionada ao 
combate ao racismo em todas as formas de ensino, bem como a Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 
Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas de 2001. (Parecer CNE/CP nº 003/2004). 
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 A meta é que a educação de qualidade seja direito de qualquer pessoa, mas, que a 

população negra possa através da educação sentir-se orgulhosa por seu pertencimento racial, 

formar uma identidade que reflita sua origem étnica, que a escola permita a autonomia e 

expressão de sua cultura e valores próprios o que historicamente não lhes foi dado acesso. 

 O parecer foi elaborado pelas expertises em direito à educação e relações raciais, 

Petronília Beatriz Gonçalves e Silva que foi a relatora, Carlos Roberto Jamil Cury juntamente 

com Francisca Novantino Pinto de Ângelo e Marília Ancona Lopez, trata-se de uma resposta 

técnica a uma demanda, razão da exigência de teóricos que estão imersos na educação, 

sobretudo, nas relações raciais. 

 É importante dizer que a LDB (arts. 26-A e 79-B) não é uma imposição de cima para 

baixo ou privilégios da população negra. O que ocorre é uma reparação do Estado para com 

essa população que sofreu e sofre hodiernamente os efeitos da escravidão. “A demanda por 

reparações visa que o Estado e a sociedade tomem medidas para ressarcir os descendentes de 

africanos negros, dos danos psicológicos, materiais, sociais, políticos e educacionais sofridos 

sob o regime escravista” (Parecer CNE/CP n.º 003/2004). 

 Torna-se praticamente impossível que a população negra que foi alijada da educação, 

da economia, da cultura nacional, consiga com base em discursos meritocráticos igualar-se, 

sobretudo economicamente à população branca. Primeiro porque estes discursos (meritocracia) 

servem para justificar a marginalização dos negros e depois como assinala Silva (2000) é difícil 

romper com o “ciclo de desvantagens cumulativas”, que mantêm geração a geração a população 

negra nas condições de pobreza e exclusão social, e, a educação que, em tese, oportunizaria 

chances iguais de escalada social acaba por funcionar de forma contrária contribuindo para a 

manutenção das desigualdades, restando-lhes os subempregos que, por fim, perpetuam este 

ciclo. 

 Por isso o Estado é “convocado” a agir, porque contribuiu de forma massiva para a 

condição de exclusão do negro. Não basta que o mesmo legisle ofertando condições iguais a 

todos os indivíduos, isso é importante e está disposto na Constituição artigo 205, mas, é preciso 

que o Estado intervenha e coloque os marginalizados em pé de igualdade gerando o que 

chamamos de “discriminação positiva” 69, assim, não basta criar Universidades e instalar um 

                                                             
69 Uma forma de combater as desigualdades raciais são as ações afirmativas, também conhecidas como 
discriminação positiva, que consistem em políticas compensatórias e de inclusão de grupos desfavorecidos, 
produzindo mais igualdade. (SILVA, 2009, p.11). 
Nas palavras do Eminente Ex-Ministro do Supremo Tribunal Federal Joaquim Barbosa: “A essas políticas sociais, 
que nada mais são do que tentativas de concretização da igualdade substancial ou material, dá-se a denominação 
de ação afirmativa ou, na terminologia do direito europeu, de discriminação positiva”. (BARBOSA, 2001, p.5) 
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sistema de seleção dito democrático porque afere conhecimentos, quando a população negra 

sequer teve acesso ao sistema de ensino básico de educação formal e quando teve foi 

precarizado e excludente o que gerou a evasão escolar sabidamente maior para crianças e jovens 

negros, enquanto que, jovens brancos ainda que pobres possuem mais tempo de estudos e 

escolas de melhor qualidade. 

 Políticas de ações afirmativas - cotas ou a obrigatoriedade de um currículo diverso – são 

o cerne da questão, é o meio através do qual se busca de fato equalizar as relações entre brancos 

e negros e que são justificáveis quando se olha o passado histórico e social da população 

africana trazida para o Brasil: de vidas e mais vidas de antepassados negros que morreram sem 

nem sequer serem considerados humanos, da inacessibilidade à escola, pois, a mesma, quando 

disponibilizada, era forçosamente dificultada, de gerações e gerações que desejavam 

ilusoriamente descender de italianos e espanhóis, pois, não havia, de acordo com o discurso 

dominante, sentido em descender de um “ser” apresentado como bestializado, nu, considerado 

coisa, sem cultura, sem fé, passivo, de fenótipo exótico. Que insistentemente são extirpados dos 

livros didáticos, da mídia, e quando tratados o são de forma caricata e inferior 

 Então, quando o Estado é forçado a agir não se tratam de benesses, mas, de uma 

reparação tardia a algo que o mesmo contribuiu para que acontecesse. A edição da Lei 10.639 

de 2003 é parte dessa reparação para que as novas gerações possam orgulhosamente descender 

dos africanos e reconhecer sua cultura de forma tão positiva quanto qualquer outra. Mas, a 

edição da lei por si só não altera os espaços, as condutas, os textos, a cultura, é necessário alterar 

estas ações e para alterá-las deve-se primeiro estabelecer novos padrões, a busca não é a 

supremacia para que se caia no mesmo erro, mas, para que de fato se instale a igualdade entre 

os diversos. 

 Para que haja igualdade na diversidade é necessário mudanças e alterações, 

deslocamento de eixos, de posturas e de visões, mas é necessário também, desconstruções, dos 

mitos e das verdades colocadas, é necessária a vontade de humanizar os processos, de inclusão 

e valorização dos saberes, é necessária a produção de pedagogias específicas para essa 

diversidade para superação da desigualdade. As ações afirmativas, a oportunização educacional 

ou econômica não calam a problematização constante do racismo e da desigualdade racial 

oriunda deles, não se trata de uma compensação paga com silêncio, mas, de trazer aos discursos, 

às falas e memórias a cultura e história de um povo que possui um chão com suas raízes, que 

possui tecidos e vestes, que possui diversas línguas e dialetos, que possui uma ligação com  seus 

ancestrais, que tem lendas, contos, história, que possui danças e tradições, comidas típicas e 

doces favoritos, que lutaram em guerras, que tinham suas tribos, reis e rainhas, que 
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conquistaram terras, que dominaram as ciências, sobretudo, a matemática, são, enfim, pessoas 

que formaram um povo unido por características e costumes como qualquer outro povo.  

  É necessário a consciência de que tudo isso que circunda a história de qualquer povo 

lhes foi vilipendiado e o lugar foi preenchido com as justificativas de quem os ultrajou, com 

seu rancor, ganância e dominação. Então, aplicar esta legislação nas salas de aula implica em 

resgate e em valorizar e respeitar este conteúdo tornando-o sólido à população negra, para que 

possam ser aceitos, sentirem-se pertencentes àquele lugar, possam ser representados e orgulhar-

se de sua descendência, possam ser respeitados pelo que são. 

 Isso implica diretamente na qualidade da educação, na frequência e desenvolvimento 

intelectual e cognitivo do aluno, pois, além de um currículo que contempla a diversidade é 

necessário que os espaços, instalações e equipamentos sejam adequados para todos, que 

funcionem, que estejam disponíveis e com condições de uso, que o ambiente escolar reflita a 

diversidade com cartazes, feiras, cores, que possua materiais didáticos, livros de literatura, 

instrumentos musicais e brinquedos que representem os variados estilos e culturas. 

 Educar para as relações étnico-raciais é reeducar a brancos e negros, para isso é 

necessária uma comunhão de esforços entre comunidade, professores, poder público e 

Movimento Negro para um trabalho compartilhado de práticas educacionais, afetivas, culturais, 

éticas para que as dinâmicas das relações raciais que são, sobretudo, sociais, transpassem os 

muros escolares e perpassem as famílias, a igreja, a diversão, enfim, o cotidiano. 

 A educação das relações raciais é um projeto de cidadania e não depende somente da 

escola porque o racismo está em todos os espaços, mas, quando perpassa o ambiente escolar 

deve ser obrigatoriamente combatido e para tanto é necessário um educar democrático que vise 

uma sociedade justa e igualitária. É necessário desconstruir, problematizar e desalienar seus 

processos pedagógicos. Há que se criar pedagogias de combate ao racismo e discriminações. 

 É importante uma unicidade com relação a algumas construções como o conceito de 

raça e até mesmo com relação a deferência, chamar alunos negros como negros não constitui 

ofensa, mas, identificação da raça, assim como chamar a brancos de brancos. O termo raça nada 

tem de biológico, mas, trata-se de um termo utilizado nas relações sociais brasileiras para 

identificar origem e características físicas dos indivíduos. O Movimento Negro resinificou esse 

termo através de um sentido político e social com intuito de valorizar o legado Africano.  

 Do mesmo modo é crucial desfazer alguns entendimentos equivocados, o parecer cita o 

fato da complexidade da identidade negra no Brasil, pois, devido a mistura racial haverá pessoas 

que sendo filhos de casais brancos e negros, podem ser de tez mais clara e, no entanto, declarar-

se negro, enquanto que outros com traços fenotípicos mais acentuados declarem-se brancos, daí 
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a advertência à complexidade na atribuição da raça. Essa diferença também ocorre de forma 

diferenciada em outras localidades do Brasil, as categorias utilizadas para autodeterminação da 

raça podem ser as mesmas no país todo (preto, pardo, branco e indígena), todavia, as 

designações podem variar, já que dependerá da formação populacional de cada Estado. 

 Também há equívocos que fortalecem o racismo, como a acusação de que o negro ainda 

que negro também pode ser racista. Contudo, é preciso relembrar que o Brasil passou por um 

processo de embranquecimento da população e que nesse processo sedimentou-se a 

superioridade da raça branca operando de forma psicológica e social tão fortes que faziam com 

que os negros fossem obrigados a seguir esse sentimento “forçosamente nacionalista”, 

inclusive, considerando a si próprio e a seus semelhantes como inferiores. Trata-se de extrema 

violência psicológica da qual ainda são acusados de compactuarem. 

 Outra dificuldade que afeta, inclusive, o sucesso na superação do racismo é imaginar 

que a luta contra o racismo e por melhores condições socioeconômicas para os negros sejam 

uma luta só das pessoas negras, bem como os problemas decorrentes do racismo afetem 

somente à essa população. Sendo, como já falado, estrutural e estruturante o racismo atinge a 

brancos e negros e opera constituindo imagens distorcidas em ambos, não se trata somente da 

consciência do branco de se ver enquanto racista, mas, de questionar acerca dos privilégios que 

possui e que beneficiam majoritariamente seus pares, mas de forma desigual aos negros. O 

racismo deve ser um assunto para discussão de todos os espaços porque está em todos os 

lugares, sobretudo, na escola, faz parte do educar a luta de superação do racismo. 

 Para a realidade destas transformações são necessárias pedagogias capazes de atingir a 

brancos e a negros cada uma com uma função específica é preciso que o alunado negro usufrua 

de seus direitos educacionais orgulhosos de seu pertencimento e de sua cultura, assim como aos 

brancos cabe reconhecer esse povo como influente construtor da sociedade e cultura brasileira, 

assim como o europeu ou asiático. 

 No tocante a obrigatoriedade de inclusão de HiCAB e HiCA, o parecer deixa claro 

tratar-se de uma decisão política que parte da necessidade de atendimento adequado para a 

população negra no ambiente escolar. Esses estudos dizem respeito a todos os brasileiros que 

devem ser educados com valores de uma sociedade pluriétnica e multicultural. Isso implica em 

amplas modificações do ponto de vista pedagógico e na formação de professores, mas, mais 

que isso o disposto no artigo 26-A deve balizar as relações, a formulação do currículo, a 

decoração da escola, a escolha dos livros, entre outros. 

 O parecer indica que a responsabilidade pela aplicação da LDB (arts. 26-A e 79-B) é 

dos estabelecimentos de ensino, estes têm autonomia na composição dos projetos pedagógicos 
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podendo valer-se de diferentes parcerias para elaboração dos projetos, programas, trabalhos. 

Ou nas palavras do parecer “aos estabelecimentos de ensino está sendo atribuída 

responsabilidade de acabar com o modo falso e reduzido de tratar a contribuição dos africanos 

escravizados e de seus descendentes na construção da nação brasileira”. (Parecer CNE/CP n.º 

003/2004). 

 Assim, a escola possui além deste compromisso com a sociedade o dever, e a 

obrigatoriedade de reconstruir o entorno sociocultural da escola. A mesma deve criar condições 

para que o processo educativo seja pautado nas relações raciais e que os conteúdos de HiCAB 

e HiCA sejam aplicados de forma interdisciplinar, bem como cabe a ela fiscalizar suas práticas 

constituindo assim um amplo caminhar para o que preconiza a lei.  A partir disso o sistema de 

ensino deve pautar suas ações com base nos seguintes princípios: 

 
QUADRO 3 – PRINCÍPIOS NORTEADORES DO ENSINO DE ERER, HiCAB E HiCA. 

 
CONSCIÊNCIA POLÍTICA E 

HISTÓRICA DA DIVERSIDADE 
FORTALECIMENTO DE 

IDENTIDADE E DE 
DIREITOS 

AÇÕES EDUCATIVAS DE 
COMBATE AO RACISMO E 

A DISCRIMINAÇÕES 
Igualdade da pessoa como sujeito de 
direitos 

Desencadear processo de 
afirmação de identidades 

Conectar objetivos e estratégias de 
vida com experiências de vida de 
alunos e professores valorizando 
as relações raciais variadas. 

Compreensão da sociedade étnico-racial, 
com história e cultura próprias que 
constituem a nação brasileira igualmente 
valiosa. 

Romper com imagens negativas 
dos meios de comunicação contra 
os negros e os indígenas. 

Criticar materiais didáticos e 

providenciar sua correção. 

Conhecimento e valorização da história dos 
povos africanos e da cultura afro-brasileira 
na construção histórica e cultural brasileira 

Esclarecer a respeito dos 
equívocos quanto a uma 
identidade humana universal, 
combater a privação de direitos. 

Oferecer condições para que 
alunos e professores pensarem, 
agirem e assumirem 
responsabilidades pelas relações 
étnico-raciais positivas, enfrentar 
discordâncias e contestações 
valorizando as diferenças. 

A superação da indiferença, injustiça e 
desqualificação com que os negros e 
classes populares iguais aos negros são 
tratados. 

Ampliar o acesso a informação 
sobre diversidade da nação e 
recriação de novas identidades 
baseadas em relações Étnico-
raciais. 

Valorizar a oralidade, 
corporeidade, a arte de cultura de 
raiz africana juntamente com a 
escrita e a leitura. 

Desconstrução crítica da ideologia do 
branqueamento e do mito da democracia 
racial 

Oferecer excelentes condições de 
formação e instrução, sobretudo 
nas escolas da área periférica e 
rural. 

 

Informar e subsidiar com conhecimentos 
professores não familiarizados com os 
conteúdos de ERER e HiCAB e HiCA. 

  

Dialogar e negociar com vias a objetivos 
comuns de uma sociedade mais justa. 

  

 
Fonte: A autora a partir do Parecer n. 04/2003, (2017). 
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 O parecer indica de forma bastante contundente o que faz parte dos conteúdos de HiCAB 

e HiCA, bem como da inter-relação de ambos indicando as seguintes determinações: 

 
QUADRO 4 – CONTEÚDOS DE HiCAB e HiCA 

 
 O quê Como Para 

H 

I 

C 

A 

 

E 

 

H

I

C

A

B 

 

Articular passado, presente e futuro no 
âmbito de experiências, construções e 
pensamentos produzidos em diferentes 
circunstâncias do povo negro. 
 
Explicitar, buscar compreender, 
interpretar diferentes formas de 
expressão, de raciocínio e pensamento 
a partir da raiz de cultura Africana; 
 
Promover diálogos 
 
 
 
A educação das relações étnico-
raciais. 

Por meio da experiência  
 
Se fará por diferentes meios, em 
atividades curriculares ou não ou 
não 
 
Através dos diferentes níveis e 
modalidades de ensino; como 
conteúdo das disciplinas de 
Educação Artística, Literatura e 
história do Brasil sem prejuízo das 
demais em atividades curriculares 
ou não, trabalhos em sala, nos 
laboratórios de ciências e 
informática, sala de leitura, 
biblioteca, brinquedoteca, área de 
recreação, quadra de esportes e 
outros ambientes escolares. 

Reconhecer e valorizar: 
identidade, história e cultura 
afro-brasileira, raízes africanas, 
indígenas, europeias e asiáticas; 
garantir: direitos;  
 
 
Para conhecer e pôr em 
comunicação diferentes 
sistemas e estruturas conceituais 
e simbólicas, convivência 
respeitosa, construir projeto de 
sociedade em que todos 
exponham e defendam a 
garantia de expor sua 
especificidade étnico-racial, 
incentivar atividades para 
interação e interpretação de 
todos os raciocínios e visões de 
mundo de cada um. 
 
 
 
 

 

 

H

i

C

A

B 

História afro-brasileira, das 
organizações negras, dos quilombos a 
começar pelo de palmares e dos 
remanescentes entre outros conteúdos 
e iniciativas. Datas significativas 
respeitadas as regionalidades, com 
destaque para: 13 de maio Dia 
Nacional de Denúncia ao Racismo; 
Dia 20 de Novembro Dia Nacional da 
Consciência Negra; Dia 21 de março 
Dia Internacional de Luta pela 
Eliminação da Discriminação Racial. 
 
Destacará o jeito próprio de ser, viver 
e pensar manifestado tanto no dia a dia 
como em celebrações (congadas. 
Rodas de samba, ensaios, 
Moçambiques e maracatus) 

Se fará por diferentes meios, 
através de projetos de diferentes 
naturezas, 

Para estudar e divulgar a 
participação dos africanos e seus 
descendentes na história do 
Brasil, nas áreas social, 
econômica e cultural, 
destacando as áreas de 
conhecimento de atuação 
profissional, criação 
tecnológica, artística e luta 
social ( tais como: Zumbi, Luiza 
Nahim, Aleijadinho, Teodoro 
Sampaio, Solano trindade, 
Alzira Rufino, André Rebouças, 
Luiz Gama, Cruz e Souza, 
Tereza Santos, Emmanuel 
Araújo, Abdias do Nascimento, 
Henrique Antunes Cunha, Cuti, 
Edison Carneiro, José Correia 
Leite, Beatriz Nascimento, 
Guerreiro Ramos e outros.  

  
H
i
C
A 

História da África, dos 
afrodescendentes no Brasil, papel dos 
anciãos, griots como guardião da 
memória, história da ancestralidade e 
religiosidade africana, civilizações 
como os núbios e os egípcios que 
contribuíram decisivamente para o 
desenvolvimento da humanidade, 

Através de uma perspectiva 
positiva 
 
 
 
 
Se fará por diversos meios, através 
de projetos de diferentes naturezas 

Divulgar e estudar a 
participação dos africanos e de 
seus descendentes na diáspora, 
em episódios da história 
mundial, na construção 
econômica, social e cultural das 
nações do continente africano e 
da diáspora. 
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civilizações e organizações políticas 
pré-coloniais (Mali, Congo, 
Zimbabwe), escravidão sob ponto de 
vista dos escravizados, às lutas pela 
independência política dos países 
africanos, relação entre as culturas e 
história dos povos do continente 
Africano e da diáspora, formação 
compulsória e diversidade da diáspora, 
acordos políticos entre África e Brasil. 
 
Contribuições do Egito para a ciência 
e a filosofia ocidentais, universidades 
Africanas (Timbuktu, gao, Djene) que 
floresciam no século XVI, tecnologias 
de agricultura, mineração e edificação, 
produção científica, política e artística 
oriundas da Africa e trazidas pelos 
escravizados. 
 
Destacar a atuação dos negros em 
diferentes áreas do conhecimento, de 
atuação profissional, de criação 
tecnológica e artística, de luta social 
(entre outros: Rainha Nzinga, 
Toussaint – L’Ouverture, Martin 
Luther King, Malcom X, Marcus 
Garvey, Aimé Cesaire, Léopold 
Senghor, Mariama Bâ, Almíca Cabral, 
Cheik Anta Diop, Steve Biko, Nelson 
Mandela, Aminata Traoré, Chistiane 
Taubira). 

 
Fonte: A autora a partir do Parecer n. 04/2003, (2017). 
 
 
 Para atender às determinações acima dispostas os estabelecimentos de educação básica 

precisarão providenciar: Registro da história não contada (Quilombos, seus remanescentes) 

entre outros; Apoio sistemático aos professores para elaboração de planos e projetos; 

Mapeamento e Divulgação das experiências pedagógicas da escola; Levantamento de dúvidas 

e dificuldades para busca de soluções; Articulação entre os sistemas de ensino visando a 

formação de professores para a diversidade étnico-racial; Instalação de grupos de trabalhos nos 

diferentes sistemas de ensino; Introdução nos cursos de formação de analises das relações 

raciais no Brasil, conceitos e bases teóricas; Inclusão na matriz curricular de discussão da 

questão racial; Inclusão da Educação das Relações Étnico-Raciais nas Instituições de ensino 

Superior; Inclusão de bibliografia relativa a HiCAB e HiCA nos programas de concurso 

público; Inclusão em documentos normativos, planos pedagógicos, regimentos internos entre 

outros objetivos e ações que visem o combate ao racismo, as discriminações e promovam o 

reconhecimento e valorização das culturas brasileira e africana; Tratamento dos casos de 
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racismo prevendo responsabilidades e tarefas; Inclusão de personagens negros, ou de outros 

grupos étnico-raciais em cartazes ou ilustrações sobre qualquer tema na escola; Organização de 

centros de documentação, bibliotecas, midiatecas, exposições; identificação de fontes de 

conhecimentos de origem africana; Incentivo à pesquisa sobre processos educativos com 

objetivos de ampliar as bases teóricas; Identificação e compilação de informações sobre a 

população negra; edição de livros e de materiais didáticos para os diferentes níveis de ensino 

que atendam  ao art. 26-A da LDB; Divulgação de materiais, bibliografia, fotografias, obras de 

arte de cultura africana e brasileira; Oferta de educação fundamental em remanescentes de 

quilombos; garantia pelos sistemas de ensino, de condições financeiras, humanas e materiais 

para a execução dos projetos e atividades que envolvam o ensino de HiCAB e HiCA; 

Exposição, avaliação e divulgação dos êxitos e dificuldades no processo de ensino e 

aprendizagem de HiCAB e HiCA; Adequação dos sistemas de avaliação; Disponibilização 

deste parecer em sua íntegra para professores  de todos os níveis. 

 Pelo exposto o parecer foi a voto no Conselho Pleno e resultou na Resolução n.º. 1 de 

junho de 200470, analisada a seguir. 

 

3.2.4 Resolução CNE/CP n. 001/2004 
 

 A resolução é fruto da homologação do Parecer CNE/CP n.º 003/2004 e institui as 

Diretrizes Curriculares para ERER, HiCAB e HiCA. O primeiro artigo informa o destinatário 

da resolução: instituições de ensino, mas também em instituições que desenvolvem programas 

de formação inicial e continuada aos professores.  

 Essa primeira diretriz se mostra genérica quanto a definição das etapas de ensino, não a 

especifica o que leva a entender que tal norma deve ser estendida para todos os níveis em todas 

as instituições de ensino da educação infantil ao ensino superior preenchendo a lacuna do artigo 

26-A, bem como não há limitações quanto a dependência administrativa, isto é, todas as 

instituições de ensino e de todos os níveis educacionais, filantrópicas, públicas, particulares e 

outras.  

 Verifica-se uma preocupação maior com a formação continuada dos professores, pois, 

é necessária capacitação daqueles que precisarão colocar em prática o disposto no parecer e não 

                                                             
70 O parecer foi escrito e aprovado em 2004, antes, portanto, da alteração legislativa provocada pela 11.645/08, 
por isso não traz a questão indígena. No entanto, é pertinente sua colocação da mesma forma e sentido em que a 
população negra foi colocada. 
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há alternativa, senão, a capacitação para que assim todas as instituições de ensino de todos os 

níveis contem com profissionais aptos a aplicar estes conteúdos. 

 O parágrafo primeiro se refere às Instituições de Ensino Superior que deverão incluir 

em suas disciplinas e atividades curriculares dos cursos que ministram a matéria de Educação 

das Relações Étnico-Raciais, bem como tratamento das temáticas descritas no Parecer CNE/CP 

n.º 003/2004. A importância de se albergar todos os níveis de ensino, inclusive, o superior se 

dá porque é possível atingir aqueles alunos que não tiveram acesso a esses conteúdos na 

educação básica, mas, também para democratizar espaços, sobretudo, nos cursos mais restritos 

e elitizados. 

 Já o parágrafo segundo informa que o cumprimento destas disposições será avaliado 

como uma condição de funcionamento do estabelecimento, isto é, a rigor da lei a instituição de 

ensino superior poderá ter sua licença suspensa por estar em desacordo com estas determinações 

o que é bastante considerável podendo ser uma força cogente capaz de propiciar um 

compromisso maior na aplicação destes conteúdos. 

 O artigo segundo revela a importância destas diretrizes, pois, constituem-se como 

orientações, princípios e fundamentos para planejar, executar e avaliar a Educação com ênfase 

nas relações raciais. Para construir essa nação democrática e verdadeiramente brasileira o 

parágrafo primeiro traz o objetivo da educação das Relações Étnico-Raciais que é divulgar e 

produzir conhecimentos que atuem sobre os sujeitos tornando-os capazes de interagir e negociar 

objetivos comuns a fim de garantir o respeito ao direito de todos. O segundo, traz o objetivo do 

Ensino HiCAB e HiCA que é reconhecer e valorizar as raízes Africanas que formaram a nação 

brasileira juntamente com europeus, indígenas e asiáticos. 

 O parágrafo terceiro traz aos entes federados a responsabilidade de desenvolver as 

diretrizes curriculares nacionais dentro de suas atribuições e em regime de cooperação. As 

diretrizes são de âmbito nacional de modo que o trabalho dos entes públicos deve ser 

descentralizado, o que não impede a cooperação entre os mesmos. Desta forma o Município, o 

Estado e a União devem desenvolver tais diretrizes. 

 Como desenvolver as diretrizes? O artigo terceiro informa que os conteúdos de ERER 

e HiCAB e HiCA serão desenvolvidos através de conteúdos, competências, atitudes e valores 

que serão definidos pela própria instituição de ensino e professores sob supervisão de 

coordenações pedagógicas, entidade mantenedora, supervisão dos sistemas de ensino, 

atendidos os preceitos do Parecer CNE/CP n.º 003/2004. Para tanto incentivarão e criarão 

condições materiais e financeiras para prover alunos, professores e a escola. 
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 O parágrafo segundo coloca às coordenações pedagógicas a função de promover o 

aprofundamento dos estudos dos professores para que concebam e desenvolvam estudos, 

programas e projetos. O terceiro deixa especificado que o ensino de HiCAB e HiCA nos termos 

da LDB (arts. 26-A e 79-B) refere-se, em especial, a Educação Artística, Literatura e História 

do Brasil. Entende-se que a referência é um rol mínimo e não um rol taxativo, isto é, tais 

conteúdos podem e devem fazer parte de todas as disciplinas. 

 Para ensino de HiCAB e HiCA é importante o incentivo a pesquisa cujo objetivo é a 

ampliação de bases teóricas para a educação brasileira, sobretudo, aqueles que tratarem de 

processos educativos sobre valores e visões de mundo, sobre conhecimentos afro-brasileiros e 

indígenas. 

 O artigo quarto se refere a possibilidade dos sistemas ensino bem como das instituições 

de estabelecer canais de comunicação com o Movimento Negro, grupos culturais negros, 

instituições formadoras de professores, núcleos de estudo com finalidade de trocar experiências 

e buscar subsídios.  

 Esta conexão com variados grupos para troca de saberes contribui e muito para a 

capacitação dos professores, para criação de pedagogias, para a oxigenação de ideias, criação 

de projetos, a escola pode buscar conhecimentos para instituir suas práticas já que a mesma não 

pode petrificar-se, do mesmo modo estes grupos variados veem na escola um lugar para expor 

seus trabalhos, interagir e transmitir conhecimentos.  

 No artigo quinto o que entra em questão são os direitos dos alunos afrodescendentes, os 

sistemas de ensino têm que garantir a essa população estabelecimentos de qualidade, com 

instalações e equipamentos sólidos e atualizados, ter acesso a professores competentes e que 

dominem os conteúdos e, sobretudo, proativos para educar posturas discriminatórias que se 

apresentem no ambiente escolar. 

 Porque a resolução precisou destacar a necessidade de garantir uma educação de 

qualidade através de insumos materiais: equipamentos e estabelecimentos; e intelectuais: 

professores qualificados? Porque escolas com maiores incidências de alunos negros 

normalmente localizam-se em regiões periféricas onde a estrutura e qualidade do atendimento 

são precárias, isto é, há uma diferenciação de atendimento na mesma rede de ensino que acaba 

por prejudicar ainda mais os alunos negros, que já sofrem com outras mazelas decorrentes do 

racismo como a desigualdade social71. 

                                                             
71 A educação limitada oferecida aos afrodescendentes é evidenciada nas instalações educacionais dilapidadas, na 
falta de professores de alta qualidade e de materiais educacionais. Estudantes de ascendência africana são relegados 
a escolas públicas subfinanciadas tanto na educação primária quanto na educação secundária, ao passo que crianças 
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 O artigo sexto se refere ao encaminhamento de situações discriminatórias no ambiente 

escolar, a solução é o tratamento destes casos com base em situações educativas, valorização e 

respeito a diversidade. O racismo se traduz no ambiente escolar muito comumente pelas piadas, 

apelidos, empurrões e incômodos injustificados, mas, isso é comumente naturalizado e mesmo 

diante das reclamações das vítimas as mesmas são dissuadidas a esquecerem das ofensas. Então, 

tratar esses casos se traduz num ambiente sadio para todos. Isso inclui situações de racismo que 

sejam de aluno com aluno, professor com aluno, e até mesmo entre professores, direção ou 

funcionários.  

 O tratamento interno ao ambiente escolar dos casos de racismo não impede que os 

mesmos sejam tratados com o rigor do artigo 5º, inciso XLII da Constituição Federal de 1988, 

do artigo 140, §3º do Código Penal e da Lei 7.716 de 1989 – Lei Antirracismo. O crime de 

racismo é imprescritível e inafiançável, é salutar que as crianças e adolescentes saibam desde 

cedo da legislação pátria e dos limites que suas ações alcançam. Não se trata de educar pelo 

medo, mas, de entender a importância do contido na legislação, o racismo é o único crime que 

é inafiançável e imprescritível é importante que saibamos do porquê desta escolha, quanto 

maior ou mais complexa a reprimenda, mais complexo e ou grave é o crime que a origina. 

Outros encaminhamentos podem e devem ser realizados como para o Conselho Tutelar. 

 Sobre a elaboração de materiais o artigo sétimo incumbe os sistemas de ensino para 

orientar e supervisionar a edição de livros e outros materiais didáticos de acordo com o Parecer 

CNE/CP n.º 003/2004. Como tratado no primeiro capítulo o material didático, principalmente, 

os livros didáticos são muito utilizados pelos alunos, pois, são muitas vezes a única ferramenta 

disponível, bem como é um facilitador de acesso ao conteúdo, todavia, mesmo em pesquisas 

recentes o livro continua a ser um promotor de desigualdade racial no ambiente escolar por 

tratar o negro de forma inferiorizada e pela valorização dos conteúdos eurocêntricos. Então, 

essa colaboração quanto a edição dos materiais é crucial para que os livros didáticos sejam 

reformulados e mais democráticos. 

 O artigo oitavo indica a promoção ampla do Parecer CNE/CP n.º 003/2004 em 

atividades, reuniões periódicas, com participação das redes das escolas públicas e privadas, 

exposição, avaliação e divulgação dos êxitos e dificuldades. O parecer traz em si a 

obrigatoriedade da lei, sua divulgação garante que os envolvidos em sua aplicação não tragam 

desculpas quanto ao seu desconhecimento, ademais esse dialogo só permite crescer e melhorar 

                                                             
brancas economicamente privilegiadas frequentam escolas privadas com muito mais recursos. (WOLFF; 
CASTRO, 1999) 
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a aplicação do mesmo, até porque os encaminhamentos obtidos com esse trabalho podem ser 

destinados aos responsáveis para as providências requeridas. 

 As normas acima condensadas representam verdadeiro combate ao racismo na 

educação, vez que problematizam questões até então silenciadas, bem como exigem novas 

posturas, currículo, práticas no ambiente escolar. Contudo, a própria Constituição de 1988 e o 

ECA já determinavam uma educação para a igualdade racial. 

  

3.2.5 Normas pré-diretrizes (CF/88 e ECA). 
 

 Muito antes da edição da Lei 10.639 de 2003 o sistema jurídico de ensino já contava 

com outras normas que fundamentam uma educação antirracista. A própria Constituição de 

1988 traz princípios e objetivos de formação de uma nação multiétnica, mas, que também 

podem ser utilizados como princípios base da educação, pois, como se construirá esta nação 

desejada conforme disposto no artigo 3º, senão por intermédio da escola?!  O objetivo 

fundamental da República é construir uma sociedade justa e igualitária promovendo o bem de 

todos sem discriminação ou preconceitos de qualquer natureza, razão pela qual a educação 

igualitária não é aquela massificada que homogeiniza os alunos, mas, que traz à tona a diferença 

e identidade dos diversos e a partir daí trabalha os direitos iguais entre todos (diferentes) e 

estabelece padrões de conduta não discriminatórios.  

 O artigo 5º, inciso I traz o princípio da igualdade, ou seja, partindo deste fundamento 

uma educação para a igualdade é aquela que consegue compor um currículo que atenda à 

diversidade étnica e racial, a partir desta determinação já é possível uma educação antirracista 

e igualitária. Se aproximando das diretrizes educacionais, o artigo 206 traz uma base 

principiologica para a educação, o que isto significa? Que são valores mínimos que devem ser 

observados, o inciso primeiro indica a igualdade no acesso à educação e à permanência, deste 

modo quando se verifica que a maior incidência de reprovação e evasão escolar se dá com o 

alunado negro, isso pode ser representado como flagrante violação à Constituição. O artigo 210 

indica que os conteúdos ministrados no ensino fundamental devem contemplar valores 

culturais, artísticos e regionais. Percebe-se esse acolher constitucional do todo, das variadas 

culturas, a escola tem que ser reflexo disto. 

 A Constituição de 88 reconhece a formação do povo brasileiro e busca além de 

evidenciar isto (art. 242) valorizar as diversas culturas (arts. 215, 216), pois, fazem referência 

ao que somos, nossa identidade, descendência, história, esses aspectos devem perpassar nossas 
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relações sociais de forma linear longe de hierarquias e a escola é o local de assentamento e 

promoção dessas práticas. Assim, a Constituição por si só justifica e fundamenta uma educação 

antirracista. 

 Com base nesse arcabouço principiológico Constitucional a LDB informa em seu artigo 

3º que a educação será ministrada com base em uma série de princípios como o pluralismo de 

ideias, igualdade de condições para acesso e permanência e no inciso XII a consideração da 

diversidade étnico-racial, isto é, trata-se de um valor que deve reger a educação. Já no artigo 26 

prega que o currículo deve atender a base nacional comum, mas, levar em conta os aspectos 

regionais, culturais e econômicos e ainda especifica no parágrafo quarto que o ensino de história 

deve levar em conta as contribuições das diferentes culturas, especialmente as de matrizes 

africana, indígena e europeia.  

 Já o Estatuto da Criança e do Adolescente reforça os direitos das crianças de acesso à 

uma educação de qualidade própria para sua idade que respeite seus valores culturais, 

linguísticos, sua raça e cor, sua condição, origem, religião ou condição física. Num ambiente 

diverso deve se preconizar um revezamento na promoção das culturas e saberes diversos, bem 

como, dentro da doutrina de proteção integral à criança e ao adolescente prevê que as violações 

decorrentes de racismo sejam levadas aos responsáveis, como o Conselho Tutelar.  

 Existem outras normas que contribuem direta ou indiretamente para a educação 

antirracista como o Plano Nacional de Educação (Lei 10.172/01), os Parâmetros Curriculares 

Nacionais- PCN’s, Estatuto da Igualdade Racial, legislações regionais entre outras, que por 

opções metodológicas não foram delineadas. O que chama a atenção na LDB (arts. 26-A e 79-

B) é que juntamente com o Parecer CNE/CP 3/04 e a Resolução 01/04 fazem frente ao problema 

do racismo na educação e na sociedade como um todo, já que se não problematizado não pode 

ser superado. Ainda que a CF/88 e o ECA de fato sejam positivas quanto ao estabelecimento 

de uma educação antirracista já que pregam valores democráticos e de igualdade, era preciso 

dizer que o racismo existe, e que ele é estrutural e estruturante. O parecer problematiza isto e 

depois, demonstra como alterar estas práticas. 

 Feitas tais considerações sobre estas determinações legais sentimos a necessidade de um 

aprofundamento teórico sobre referentes, indicadores e avaliações, razão pela qual 

desenvolvemos algumas pesquisas sobre indicadores sociais e educacionais que permitiram 

iniciar no contexto de formulação dos referentes, indicadores e avaliações deste modo o que 

segue satisfaz esta necessidade. 
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3.3 INDICADORES SOCIAIS: Aproximação   
 

O interesse pelo uso de indicadores partiu da necessidade de encontrar outros meios de 

investigação e coleta de dados do ambiente escolar por conta de dificuldades de modelos como 

os utilizados  pelo MP/PR que por possuir perguntas abertas e fechadas dificultam as análises. 

Nesse sentido, e em busca de materiais já existentes e utilizados para verificação das relações 

raciais no ambiente escolar despertaram o interesse e foco da pesquisa nos indicadores os 

Indicadores de Qualidade da Educação- Relações Raciais na Escola de coordenação do 

Ministério da Educação, UNICEF, Ação Educativa e da Secretaria de Promoção de Políticas de 

Igualdade Racial - SEPPIR e outros colaboradores, realizado em 2013  

Contudo, o primeiro questionamento foi: O que são indicadores? Em uma pesquisa 

inicial foi possível perceber que indicadores, como o nome diz, apontam algo, normalmente 

ligados a gerenciamento e avaliação de processos ou fenômenos. Tal ferramenta demonstrou 

ser de ampla capilaridade já que é possível encontrar desde indicadores para benchmarking72 

na construção civil até indicadores para acompanhamento dos objetivos do milênio73. 

No entanto, como nossa intenção era construir uma ferramenta para avaliar a efetividade 

de uma legislação educacional fomos em busca dos indicadores sociais delimitando a área de 

abrangência deste instrumento. Deste modo o que segue não visa esgotar o tema, mas busca 

uma introdução `a discussão sobre indicadores. “A importância dos indicadores no mundo 

contemporâneo é crescente e seu uso nas mais diversas esferas da atividade se torna uma 

necessidade, por seu poder de expressar, de forma sintética, aspectos importantes do 

funcionamento de setores da sociedade”. (SOUZA,  2005, p. 156).  

Segundo Mariconi; Gimenes (2016, p. 972) “a cultura de indicadores e avaliações é mais 

consolidada nas áreas de economia e planejamento, mas avançamos bastante na produção de 

indicadores em diversas áreas sociais”. Muito embora os indicadores sociais tenham se 

desenvolvido, de forma geral no mundo no século XX quando da organização do setor público, 

sua utilização no Brasil é recente, sobretudo, após a Constituição de 1988, é que se amplia sua 

utilização como ferramenta para acompanhamento e aferição das transformações sociais.  

(JANNUZZI, 2002). 

                                                             
72 Benchmarking consiste em um processo contínuo e sistemático de investigação relativo ao desempenho de 
processos ou produtos, comparando-os com aqueles identificados como as melhores práticas empresariais. 
(CAMP, 2002 apud UFRGS/PPGEC/NORIE, 2005, p.19). 
73 Portal ODM. Disponível em:< http://www.portalodm.com.br/ Acesso em: 18 mai. 2017. 
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 Já Valarelli (2001) relembra que o ganho de força no uso de indicadores sociais veio 

ainda na década de 90 da exigência de agências financiadoras internacionais para saber acerca 

dos resultados dos projetos dos quais financiavam, ou seja, indagavam se “a ajuda ao Terceiro 

Mundo está revertendo os quadros de pobreza, miséria, desigualdade social e ausência de 

direitos básicos”. (VALARELLI, 2001, p. 1). Não está em julgamento a legitimidade do 

trabalho das agências financiadoras, mas o avanço na utilização dos indicadores se dá a partir 

da avaliação de eficácia ou não destes “investimentos”. 

Os indicadores têm se constituído em uma ferramenta que muito tem auxiliado às 

municipalidades na elaboração de planos diretores, planos plurianuais de investimentos, para 

avaliação de impactos de projetos, e para avaliação e monitoramento de políticas públicas, 

dentre outras demandas. Mas, sua utilização também se dá no terceiro setor74 já que envolvido 

na elaboração de projetos sociais. 

 A utilização dos indicadores se dá nas mais diversas áreas (família, direito, economia, 

meio ambiente, etc...) podem, portanto se classificarem como demográficos, econômicos, 

políticos, financeiros e sociais. (JANNUZZI, 2001). Nesse sentido, 

 
Um indicador social é uma medida em geral quantitativa dotada de significado social 
substantivo, usado para substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social 
abstrato, de interesse teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para 
formulação de políticas). É um recurso metodológico, empiricamente referido, que 
informa algo sobre um aspecto da realidade social ou sobre mudanças que estão se 
processando na mesma. (JANNUZZI, 2002, p.02). 

 

Neste contexto, entende-se que, ainda que complexo, o indicador social visa perscrutar 

a realidade social para dela extrair informações a respeito de um determinado fenômeno ou 

situação. No caso dos projetos sociais, programas e políticas públicas os indicadores pretendem 

contribuir para avaliar se os objetivos de tal política foram alcançados ou não, quais motivos, 

dentre outras variáveis possíveis. Valarelli muito bem explica a função dos indicadores: 
 
Em projetos sociais, indicadores são parâmetros qualificados e/ou quantificados que 
servem para detalhar em que medida os objetivos de um projeto foram alcançados, 
dentro de um prazo limitado de tempo e numa localidade específica. Como o próprio 
nome sugere, são uma espécie de “marca” ou sinalizador, que busca expressar algum 
aspecto da realidade sob uma forma que possamos observá-lo ou mensurá-lo. A 
primeira decorrência desta afirmação é, justamente, que eles indicam, mas não são a 
própria realidade. Baseiam-se na identificação de uma variável, ou seja, algum 
aspecto que varia estado ou situação, variação essa que consideramos capaz de 
expressar um fenômeno que nos interessa. (VALARELLI, 2001, p. 2). 

                                                             
74 Segundo Mazza (2014, p. 175) O nome terceiro setor designa atividades que não são nem governamentais 
(primeiro setor) nem empresariais e econômicas (segundo setor). Desse modo o terceiro setor é composto por 
entidades privadas da sociedade civil que exercem atividades de interesse público sem finalidade lucrativa.  
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É da natureza dos indicadores o poder de sintetizar informações do mundo real “pois 

servem para dimensionar a magnitude de um fenômeno e permitir conhecer sua evolução 

temporal através da taxa de variação do tempo”. (SOUZA,  2005, p. 157). Para Jannuzzi (2016, 

p. 626) “na escala e complexidade da política pública no país, o processo de formulação, 

monitoramento e avaliação de programas sociais é bastante intensivo no uso de informação e 

de conhecimento”.  

Percebe-se que não basta a criação da política pública, mas, é necessário produzir 

informações a respeito da efetividade de determinada política para aumentar as chances de seu 

sucesso. Assim, indicadores constituem uma ferramenta capaz de sintetizar e revelar aspectos 

da realidade. (JANNUZZI, 2016), já a avaliação de uma política pública é, 

 
entendida como processo de produção de informações e conhecimentos para 
aperfeiçoamento das diferentes etapas no processo de formulação, implementação e 
avaliação da política ou programa social, considerando seus componentes sistêmicos 
estruturantes, tais como a disponibilidade de recursos financeiros, equipes técnicas e 
equipamentos físicos, os produtos e serviços entregues, os arranjos de governança e 
implementação e os mecanismos de participação social. (JANNUZZI, 2016, p. 630). 

 

 Nesse sentido, 

    

Indicadores são, pois, insumos básicos e indispensáveis em todas as fases do processo 
de formulação, implementação e avaliação das políticas e programas públicos, sejam 
eles, programas de qualificação da mão de obra, projetos de expansão da infraestrutura 
urbana, programas de transferência de renda, ou ações focalizadas na distribuição de 
alimentos. (JANNUZZI, 2016, p. 626-627). 

  
 A avaliação possui um espectro maior que os indicadores podendo dizer que estes estão 

inseridos no primeiro. Indicadores possuem, portanto, uma natureza mais descritiva, 

fornecendo dados ou informações que ajudarão na formação de um juízo de valor, ou seja, na 

avaliação. (MARICONI; GIMENES, 2016).  

 

Indicadores são instrumentos importantes para o planejamento, o monitoramento e a 
avaliação de políticas, programas, processos e quaisquer outros tipos de iniciativas 
empreendidas pelo poder público nas diversas áreas e instâncias do governo.(FCC, 
2016, p.618). 
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O uso de indicadores como ferramenta capaz de fornecer dados concretos contribui, 

inclusive, para controle da política pública e sua efetividade, já que demandam recursos 

públicos, normalmente escassos, mas, permitem também aprimoramento da mesma, dentre 

outras contribuições. De outro lado, “um indicador mal construído e mal interpretado, 

produzindo uma visão geral e muito simplista (ou equivocada) da realidade, pode subsidiar 

políticas públicas ruins”. (ALVES; XAVIER, 2016, p. 788). 

 O trabalho com essa ferramenta é complexo, pois, a mesma deve atender as 

especificidades dos programas ou políticas públicas que se pretende medir, bem como estar 

alinhado aos objetivos do mesmo. Sobre a dificuldade de criação de indicadores para avaliação 

de programas e políticas sociais, aponta Jannuzzi (2016) que a dificuldade não é nem tanto a 

metodológica, mas, sim, a precisão de aferir como opera a intervenção da política (teoria) no 

social (real), razão pela qual, “os resultados de um projeto social nunca são uma certeza, mas 

um investimento”. (VALARELLI, 2001, p. 2). 

 O que ocorre é que a realidade social é complexa e dinâmica, tendo, inclusive, fatores 

influenciadores de seus resultados o que pode exigir abordagens diferenciadas do objeto que se 

quer avaliar. Jannuzzi (2016) destaca que a avaliação pode sofrer variações a depender, 

inclusive, do modelo socioeconômico existente (Estado de Bem-Estar Social, Regulador, 

Mínimo). Em sua análise da avaliação do Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e 

Emprego Brasil Sem Miséria - Pronatec BSM, o autor avalia que esse programa seguiu uma 

abordagem sistêmica de avaliação já que explorou várias abordagens – pesquisas diagnósticas 

que descortinam o objeto e seu entorno, típicas do Estado de Bem-Estar Social. (JANNUZZI, 

2016). 

 A avaliação no campo social (educação, saúde) a mesma deve ser sistêmica, isto é, levar 

em contas diferentes aspectos de seu entorno (renda, moradia, emprego, escolaridade, etc...), 

sobretudo, as sociais porque a criação de tais políticas, seus objetivos e destinatários são bem 

específicos e típicos do Estado de Bem-Estar Social e que não serão avaliadas de forma justa 

se analisados somente pelo prisma economicista de gasto/resultado. 

 Percebe-se, portanto, que os fenômenos a serem observados demandam avaliações e 

utilizações de indicadores específicos, razão pela qual, devem ser formulados de modo a captar 

as complexidades e dali retirar as informações necessárias. Nesse sentido, Valarelli (2001) 

indica quais seriam as características e categorizações que devem ser levadas em conta quando 

da elaboração de indicadores. Sobre a que aspectos da realidade social pretendem medir os 
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mesmos se dividem em: tangíveis75, ou seja, são observáveis e aferíveis tanto quantitativamente 

como qualitativamente76, e, intangíveis77: são aqueles captados parcialmente e indiretamente.  

 Outra categorização trazida pelo autor e que foi percebida na pesquisa inicial sobre 

indicadores é sobre que ângulo se quer observar tais fenômenos: Eficiência, eficácia, 

efetividade ou impacto78, ou seja, ao analisar a realidade que se deseja investigar é, necessário, 

pois, definir e delimitar que aspectos permitirão a melhor análise e êxito no resultado. Assim, 

se bem delineados, indicadores são uma ferramenta que fornecem resultados bem afinados e 

coerentes, todavia, por se tratar de processos contínuos e reais podem ser alterados, 

modificados, e devem ser melhorados constantemente. 

 Tais escolhas são influenciadas também pelo sujeito (instituição, órgão ou organização) 

que elabora, tanto Valarelli (2001) como Jannuzzi (2016) indicam que a leitura diferenciada e 

não neutra dos aspectos sociais e políticos, bem como das possíveis causas e soluções 

influenciam na elaboração e na escolha dos indicadores ou de um sistema de indicadores, o que 

pode contribuir para a colheita de informações de maneira interseccional (raça e gênero). No 

entanto, os torna passíveis de críticas, reformulações, alterações seja de adequações e de 

melhoria.  

 Há ainda outras categorizações as quais não serão exaustivamente apresentadas, no 

entanto, Valarelli (2001) vale a pena trazer algumas características que segundo o autor 

qualificam um bom sistema de indicadores que podem servir de guia para o exercício de 

elaboração de indicadores, são eles: a coerência com os valores das organizações; conhecimento 

da realidade e do contexto que se quer intervir; indicadores precisos e aptos a captar os efeitos 

atribuíveis as ações e ou serviços; orientação para aprendizado e reflexão; metodologia na 

aplicação dos indicadores; combina de forma adequada os ângulos (eficiência, eficácia, etc...) 

necessários ao projeto; é simples e compreensível; viável (financeiro e operacional); fornece 

informações com qualidade e quantidade; aproveita fontes de informações existentes e 

confiáveis. 

                                                             
75 Como, por exemplo, saúde, renda, escolaridade, gestão conhecimentos, habilidades, legislação, divulgação etc... 
76 Indicadores qualitativos e quantitativos é outra categorização. No primeiro caso, Valarelli explica que se dá 
quando relacionados a processos onde é preferível utilizar referências de grandeza, intensidade ou estado, tais 
como forte/fraco, amplo/restrito, frágil/estruturado, ágil/lento, satisfatório/insatisfatório e assim por diante. Já os 
quantitativos permitem a aferição direta em números, porcentagens e médias. (VALARELLI, 2001, p. 4) 
77 Como, por exemplo, valores, atitudes, autoestima, estilos, comportamentos, poder, cidadania etc... 
78 A eficiência relaciona-se com a boa utilização de recursos, exemplo: atividades realizadas x planejadas; a 
eficácia relaciona-se a observar de determinadas ações alcançaram resultados esperados, ex. a criação de uma 
cooperativa melhorou a comercialização de produtos?; a efetividade examina de que modo os resultados se 
incorporam a realidade social; por fim , o impacto se relaciona às mudanças causadas e a irradicação das mesmas, 
inclusive, em outras áreas, como por exemplo melhoria no saneamento básico gerado após um programa de 
orientação de saúde. (VALARELLI, 2001). 



95 
 

Para somar à discussão, tendo em vista que o objetivo é de avaliação de uma política 

educacional, avança-se um pouco mais a respeito dos indicadores educacionais. 

  

3.4 INDICADORES EDUCACIONAIS  
 

 Sobre a criação de indicadores utilizados no campo da educação observa-se crescente 

uso deste tipo de ferramenta nos últimos anos, sobretudo, após a Constituição de 1988, como 

falado anteriormente, a educação passa a ser considerada como direito público subjetivo do 

indivíduo e de obrigação por parte do Estado, e, também, constitui-se assentada em uma base 

principiologica que garante além, do acesso e da permanência, a qualidade do ensino. (MATOS; 

RODRIGUES, 2016). 

 “Nesse sentido, a avaliação de sistemas educacionais tem sido cada vez mais usada no 

Brasil para monitoramento da qualidade na educação”. (MATOS; RODRIGUES, 2016, p.664). 

Indicadores de políticas públicas e programas na área da educação se estruturam de modo 

sistemico79, pois, correlacionam uma série de variáveis sociais e econômicas (taxa de pobreza, 

desenvolvimento humano, taxa de matrículas). (GOUVEIA, et al. 2009). Buscam, ainda, 

atribuir valores aferíveis à qualidade do ensino o que permite a avaliação do sistema 

educacional como um todo assim como de projetos e programas existentes, bem como podem 

indicar a necessidade de criação de outros. 

 Seja na elaboração de indicadores sociais, dentre eles a educação, ou de outras áreas, 

são necessários a existência e o acesso a dados ou de microdados. Os dados são resultados de 

uma observação documentada que pode ser realizada de diversas formas, via questionário, 

medições ou da observação direta. Quando Valarelli (2001) indica que é preciso conhecer bem 

a realidade que se quer investigar isso inclui análise dos dados existentes e disponíveis sobre 

essa realidade. 

Os dados podem ser obtidos diretamente da realidade social, e dividem-se em primários 

e secundários, sendo que os primeiros são aqueles que ainda não foram coletados, e, que, 

portanto, dependem da coleta direta realizada pelos pesquisadores, já os secundários são aqueles 

que já foram coletados80 normalmente pelas autarquias ou agências governamentais ou 

                                                             
79 A estruturação sistêmica de indicadores deve envolver indicadores de diversas áreas (sociais, econômicos, 
humanos) já que visam medir políticas públicas sociais que são complexas, já que formadas para atender realidades 
também complexas. (JANNUZZI, 2016). Posteriormente explanada de forma mais concisa. 
80 Que podem se apresentar em diferentes níveis de agregação. O nível mais agregado se refere a sinopses 
administrativas são mais explicativos, porém, mais fechados. Já os agregados intermediários são chamados de 
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diretamente pelo Estado e prefeituras. Os dados podem se referir a dados de caráter pessoal 

(fotos, relatos, imagens) por isso denominados qualitativos, mas, podem também ser 

quantitativos, isto é, isoláveis por variáveis. 

No caso da educação, os dados se prestam a descrever pessoas, processos ou fenômenos 

educacionais que permitem, dentre outras, a gestão da política educacional, fornecem 

informações sobre as escolas (turmas, professores, condições de trabalho), acesso (fluxo, 

aprovação, reprovação), financiamento; sócio-ducacionais (analfabetismo, escolaridade), 

dentre outras.  

Importante destacar que dados primários dependem  da coleta inicial realizada 

comumente por pesquisadores, por sua vez, os dados secundários já foram coletados e  contam 

com institutos de pesquisas, como no caso da educação com o Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira – INEP81 que agrega uma série de dados e microdados 

referentes a educação básica e superior que permitem conhecer a educação brasileira e a partir 

disso formular indicadores para avaliação da educação em diversas frentes. Na educação básica  

destaca-se o Censo Escolar82 e o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB83, 

sendo que o primeiro se presta a coletar dados primários, enquanto o segundo já é um índice 

formulado a partir de informações secundárias como próprio Censo escolar. 

                                                             
metadados, onde possui mais elasticidade, pois gera a sinopse de acordo com sua preferência, por fim, os 
microdados, menos agregados pois permitem criar sinopses livres. Trata-se de um dado puro. Informações sobre 
os dados foram obtidas no curso sobre o Laboratório de Dados da UFPR realizado em julho de 2017. Disponível 
em: https://dadoseducacionais.c3sl.ufpr.br/#/> Acesso em: 11 jan. 2018. 
81 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep) é uma autarquia federal 
vinculada ao Ministério da Educação (MEC). Sua missão é  subsidiar a formulação de políticas educacionais dos 
diferentes níveis de governo com intuito de contribuir para o desenvolvimento econômico e social do país.  
Disponível em: < http://portal.inep.gov.br/web/guest/sobre-o-inep> Acesso em: 11 jan. 2018. 
82 O Censo Escolar é o principal instrumento de coleta de informações da educação básica e o mais importante 
levantamento estatístico educacional brasileiro nessa área. É coordenado pelo Inep, órgão vinculado ao Ministério 
da Educação, e realizado em regime de colaboração entre as secretarias estaduais e municipais de educação e com 
a participação de todas as escolas públicas e privadas do país. Disponível em:< 
http://portal.inep.gov.br/web/guest/censo-escolar> Acesso em: 11 jan.2018. 

83 O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) foi criado em 2007 e reúne, em um só indicador, os 
resultados de dois conceitos igualmente importantes para a qualidade da educação: o fluxo escolar e as médias de 
desempenho nas avaliações. Ele é calculado a partir dos dados sobre aprovação escolar, obtidos no Censo Escolar 
e das médias de desempenho nas avaliações do Inep, o Sistema de Avaliação da Educação Básica –SAEB, para as 
unidades da federação e para o país, e a Prova Brasil para os municípios. Obtido em:< 
http://portal.inep.gov.br/web/guest/ideb> Acesso em:  11 jan.2018. 
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Jannuzzi (2011) chama a atenção para o esforço público em sistematizar dados mais 

abrangentes e específicos e disponibilizá-los, a exemplo84: Educacenso e Prova Brasil85 que 

passaram por melhorias para melhor utilização dos dados. Há, algumas limitações que são 

injustificáveis do ponto de vista de Fernandes (2016, p. 973), como “não disponibilizar 

desempenho dos alunos em provas oficiais com base no argumento de que essas notas são 

confidenciais”, situação já resolvida em outros países.  

Ainda que com dificuldades, a disponibilização e sistematização dos dados tem 

permitido a formulação e ajustes de políticas públicas como no caso de indicadores 

educacionais para o ensino superior, o Conceito Preliminar de Curso – CPC, o Índice Geral de 

Cursos (IGC), permitiram tomada de decisões importantes a respeito do assunto, como a 

utilização para oferta ou restrição de vagas no ensino superior, representando a importância e 

efetividade dos sistemas de indicadores e das avaliações.  

 Sobre a aplicação dessa importante ferramenta no campo educacional para compor 

avaliações de políticas públicas, Jannuzzi (2016) alerta sobre a importância da consciência de 

que a avaliação de uma política pública ocorre em um dado momento histórico, num contexto 

social e político que não é estático e que sofre interferências. 

 
Como todo campo do conhecimento, a avaliação de políticas e programas é uma 
atividade orientada por valores políticos e paradigmas diversos, regidas por métodos 
e técnicas validadas por diferentes comunidades epistêmicas, produzindo resultados 
que podem ser colocados à prova por novas investigações. (JANNUZZI, 2016, p. 
630). 

  

 Diferentemente da visão mercadológica de análise de programas e políticas públicas em 

que os indicadores são criados apenas para apontar eficiência de gastos e resultados, podendo, 

inclusive, excluir aqueles em que os gastos apresentam superiores aos resultados, baseados, 

portanto, apenas na questão econômica. Essa visão economicista seria para Sordi et al. (2016) 

                                                             
84 Com o objetivo de facilitar o uso dos dados e de indicadores educacionais, estimular pesquisas e possibilitar o 
monitoramento da educação em diversos níveis desagregação e series temporais, o Núcleo de Políticas 
Educacionais da UFPR criou em 2016/2017 o Laboratório de Dados Educacionais, trata-se de uma iniciativa 
pioneira que visa contribuir com a pesquisa educacional no país agregando dados educacionais existentes em uma 
única plataforma. Disponível em: https://dadoseducacionais.c3sl.ufpr.br/#/> Acesso em: 11 jan. 2018. 
 
85 O Educacenso é uma espécie de radiografia do sistema educacional brasileiro, permite obter dados 
individualizados dos estudantes, professores, da turma e das escolas do país, tanto da rede pública como da privada. 
É a partir destes dados que se calcula o IDEB. Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/educacenso-sp-
1418010708> Acesso em: 22 fev. 2018. Já a Prova Brasil compõe juntamente com o Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Básica (Saeb) avaliações para diagnostico em larga escala para avaliar a qualidade da 
educação no sistema educacional brasileiro a partir de testes padronizados. Disponível em:< 
http://portal.mec.gov.br/prova-brasil> Acesso em: 22 fev. 2018. 
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resultado de uma educação mais empresarial e que pode ser mensurada e previsível a partir de 

uma única varável. 

 Nesse sentido, “tratar a educação dessa forma reduz a complexidade do fenômeno e 

favorece a defesa, quase intransigente, de que a captura dos aspectos mensuráveis (cognitivos 

e, ainda, relacionados ao básico) é suficiente”. (SORDI et al., 2016, p. 719). Quando nos 

referimos a programas sociais e políticas públicas não podemos esquecer que seus destinatários 

são indivíduos com maior vulnerabilidade social, os quais, quase sempre são compostos por 

variáveis que se somam como desemprego, moradias irregulares, miséria, e, outros problemas 

sociais. (JANNUZZI, 2016). 

 
Nesse contexto, políticas e programas públicos são criados para garantir direitos 
sociais e melhores condições de vida ao cidadão, bem como maior justiça e coesão 
social para a sociedade, valendo-se, para tanto, dos desenhos operacionais e arranjos 
de implementação mais efetivos, considerando a complexidade da intervenção, 
capacidade de gestão de agentes públicos e privados e necessidades específicas de 
públicos-alvo segundo sua maior ou menor variabilidade. (JANNUZZI, 2016, p.634). 

  

 Assim quando da avaliação de programas e políticas públicas para a educação deve-se 

levar em conta os sujeitos que participam do processo 

 
A qualidade social na escola pública deve orientar-se pela construção de um mundo 
melhor, o que significa olhar para as vidas desumanizadas de nossas crianças e jovens 
e comprometer-se seriamente em reverter esse processo. Isso somente será possível 
se eles forem de fato incluídos nas escolas como seres protagonistas, produtores de 
significados, de cultura e de conhecimento, capazes de refletir sobre sua condição e 
engajar-se na construção de novos rumos que transformem significativamente o 
conjunto de processos desumanizadores. (SORDI et al., 2016, p. 720). 
 

Para esses autores, essa avaliação mais abrangente permite novas formas de pensar a 

regulação abrindo espaço para o contraditório, sendo criados, portanto, ações de contra 

regulação o que inclui avaliações multidimensionais, isto é, que articulam dimensões 

comumente abandonadas tais como: “a dos valores, das aprendizagens colaborativas, dos 

sentidos da cidadania, do respeito à diversidade e à tolerância, entre outros”. (Sordi et al., 2016, 

p. 720). 

Avaliações feitas a partir desta perspectiva, indicam a princípio, mais fidedignidade ao 

processo e, sobretudo, aos resultados, já que ajustes tenderão a se atrelar naquela dada realidade. 

Nesse sentido, o INEP realizou em 2013 trabalho semelhante com relação ao desempenho das 

escolas no Prova Brasil, a verificação foi composta de questionamentos interdisciplinares e que 

envolviam comunidade e a escola, todavia, trabalhos como esse são restritos. (SORDI et al., 

2016). 
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Outro aspecto relevante com relação a avaliação educacional é que esta deve ter por 

objetivo a melhoria da educação como um todo, sobretudo, no seu aspecto humano e social e 

não como simples resultado de cumprimento, exames, eficiência e resultados. “De que adianta 

uma escola ter nota alta nas provas externas se ela não conseguir trabalhar com as diferenças, 

com os processos de desumanização e exclusão que afetam a maior parte das crianças e jovens 

que frequentam a escola pública?” (SORDI et al., 2016, p. 727). É necessário, pois, analisar o 

resultado social como um todo.  

 
Tendo isso em vista, reforçamos que, além de fazer a revisão crítica do paradigma 
hegemônico, é preciso contribuir para a elaboração de um conceito de qualidade que 
valha a pena ser posto como horizonte e sirva de parâmetro para a proposição de 
políticas públicas consistentes para o ensino fundamental. (SORDI et al., 2016, p. 
720). 

. 

O trabalho de avaliação de políticas através do uso de ferramentas como os indicadores 

deve pautar-se, portanto, numa educação crítica voltada para a igualdade e para a observância 

dos direitos humanos, afinal visam ao cabo constatar mudanças sociais. Nesse sentido os 

indicadores para avaliação da qualidade na educação: Indicadores de Qualidade na Educação 

Infantil e os Indicadores de Qualidade na Educação das Relações Raciais na Escola ambos 

idealizados pelo Ministério da Educação, Ação Educativa e demais colaboradores demonstram 

de forma pioneira e baseado nestes princípios, um sistema de indicadores para avaliação da 

qualidade da educação. Já o IDEB representa de forma mais complexa o que os indicadores 

permitem realizar. A seguir será feito um detalhamento de cada um destes indicadores com 

objetivo de aprofundar o conhecimento nesta ferramenta. 

 

3.4.1 Indicadores de Qualidade na Educação Infantil 

  
 Indicadores sobre a qualidade da educação na etapa de ensino infantil é um trabalho 

realizado sob coordenação do Ministério da Educação, por meio da Secretaria da Educação 

Básica, do Fundo das Nações Unidas para a Infância - UNICEF e Ação Educativa de 2009 e 

outros atores: entidades, professores, gestores, especialistas e outros. 

 Trata-se de uma proposta bem interessante e inovadora cujo objetivo é propiciar às 

comunidades e ao sistema de ensino um instrumento de autoavaliação de suas práticas, cuida-

se de uma metodologia participativa aberta à comunidade e que resulta em um 



100 
 

comprometimento de todos com o ambiente escolar. A avaliação se refere a olhar o espaço 

dedicado ao ensino e diante de sua importância para a sociedade, questioná-lo a respeito do 

cumprimento de sua função, sobretudo, quanto ao aspecto da qualidade.  

 No que toca a educação infantil, temos que a mesma é um direito assegurado 

constitucionalmente, trata-se da primeira etapa de ensino que precede o ensino fundamental, e 

é de caráter obrigatório. As crianças na mais tenra idade possuem o direito de usufruir de um 

atendimento de qualidade que possa desenvolvê-la em seus aspectos físico, afetivo, intelectual, 

linguístico e social. 

 O questionamento que precede o direito posto é: Como se opera na prática esse direito 

à uma educação de qualidade? E mais, o que é uma educação de qualidade? 

 
Não existem respostas únicas para essas questões. As definições de qualidade 
dependem de muitos fatores: os valores nos quais as pessoas acreditam; as tradições 
de uma determinada cultura; os conhecimentos científicos sobre como as crianças 
aprendem e se desenvolvem; o contexto histórico, social e econômico no qual a escola 
se insere. (MEC, 2009, p. 13). 
 

Por isso, segundo estes indicadores para a qualidade da educação infantil, o processo de 

avaliação deve ser aberto, pois, combina diversos fatores que a influenciam diretamente 

(cultura, história, economia etc..). No entanto, há uma base necessária para que se assente uma 

educação de qualidade, “práticas educativas que respeitem os direitos fundamentais das 

crianças e ajudem a construir uma sociedade mais democrática”. (MEC, 2009, p. 14). 

Assim, alguns aspectos são considerados importantes: 

• Direitos humanos fundamentais; 

• Valorização das diferenças de gênero, étnico-racial, religiosa, cultural e relativas a 

pessoas com deficiência; 

• Uma concepção de qualidade pautada em valores sociais mais amplos, respeito ao 

meio ambiente, desenvolvimento de uma cultura de paz; 

• Relações humanas solidárias; 

• Legislação educacional (Parâmetros Nacionais de Qualidade para a Educação Infantil, 

2006); 

• Conhecimentos científicos sobre desenvolvimento infantil, cultura da infância, cuidar 

e educar a criança pequena nos ambientes coletivos, formação dos profissionais da educação. 

Os indicadores para a qualidade da educação infantil colocam os indicadores como 

instrumento capaz de apresentar a qualidade da educação infantil em relação a importantes 

elementos de sua realidade, chamadas de dimensões, que poderão dizer o que está de acordo ou 
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não na educação infantil, bem como traz a avaliação das dimensões como de responsabilidade 

de todos (escola, comunidade, professores, organizações governamentais, órgãos públicos e 

outros). 

 Esse procedimento de avaliação se utiliza da seguinte perspectiva: de que são as próprias 

instituições de educação que se utilizarão destes indicadores, isto é, as escolas fazem uma 

autoavaliação de seus processos, não se trata de uma obrigatoriedade, mas, de “um instrumento 

de autoavaliação escolar bastante flexível que pode ser utilizado e adaptado de acordo com a 

criatividade, a experiência, as condições e a realidade da escola”. (CARREIRA, 2013, p.18). 

 Como os itens a serem avaliados em uma escola para se averiguar a qualidade são 

múltiplos, utiliza-se das dimensões, isto é, áreas mais amplas sobre determinado tema que 

abrigam os indicadores que são mais específicos. Neste caso foram criadas sete dimensões: 

planejamento institucional; multiplicidade de experiências e linguagens; interações; promoção 

da saúde; espaços, materiais e mobiliários; formação e condições de trabalho das professoras e 

demais profissionais; cooperação e troca com as famílias e participação da rede de proteção 

social. 

 Os indicadores destas dimensões variam de acordo com cada uma, por exemplo a 

dimensão: INTERAÇÔES, possui cinco indicadores, um deles: respeito à dignidade das 

crianças. Nesse caso, um grupo reunido respondeu a essa questão atribuindo cores a esse 

indicador, assim as cores simbolizam a avaliação: verde para situação boa, amarela para média 

e cor vermelha para situação ruim. Desse modo as pessoas do grupo considerando o que 

achavam daquele item nas práticas da escola atribuíam uma cor (vermelho, verde, amarelo). 

 Após a avaliação de todas as dimensões foi proposta uma discussão sobre estes 

resultados e a sugestão de planos de ação para cada resposta obtida. Esse modelo de avaliação 

não deixa de ter sua complexidade e por isso requer uma metodologia, os participantes devem 

conhecer a respeito de cada dimensão, bem como dos indicadores, esses materiais foram 

acompanhados de outros informativos e há uma logística e distribuição de recursos para o dia 

de aplicação como canetas, papéis, fita adesiva, Power point explicativo e ao final a organização 

de uma plenária para discussão dos grupos e das dimensões. 

 Além, do objetivo principal que é a avaliação da qualidade da educação infantil, esse 

procedimento de avaliação permite a união de esforços da família e sociedade com a escola, 

esta pode refletir sobre suas práticas o que é muito importante para a constituição de pedagogias 

críticas e por fim permite, através dos planos de ação, a buscar melhores resultados.  

Depreende-se da análise dos indicadores para qualidade da educação infantil que essa 

ferramenta permitiu compreender e visualizar o processo de avaliação a partir do uso de 
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indicadores, pois demonstrou desde a formulação dos indicadores e suas dimensões, a aplicação 

do mesmo e uma possível forma de avaliar utilizando-se dos sistemas de cores. A seguir faz a 

mesma analise com os indicadores de qualidade na educação – relações raciais, busca-se neste 

material especificidades na temática de relações raciais. 

  

3.4.2 Indicadores de Qualidade na Educação Relações Raciais na Escola 
 

 Os Indicadores de Qualidade na Educação para Relações Raciais na Escola de 2013, de 

coordenação do Ministério da Educação, UNICEF, Ação Educativa e da Secretaria de 

Promoção de Políticas de Igualdade Racial - SEPPIR visa contribuir com um instrumento de 

avaliação das práticas escolares no que tange a promoção da igualdade racial. Como o objetivo 

desta pesquisa é a elaboração de referentes e o exercício de indicadores para cumprimento da 

LDB (arts. 26-A e 79-B), este trabalho torna-se essencial para refinamento dos estudos sobre 

essa ferramenta articulada com a relações raciais. 

O direito a uma educação de qualidade, inclui a valorização da identidade, cultura e 

pertencimento étnico-racial dos povos que formaram a nação brasileira, motivo pelo qual, o 

debate sobre as relações raciais deve estar imbricado nas práticas escolares. Ademais, 

contemplar as relações raciais na escola, dado o processo de exclusão em razão do racismo, 

atende ao ordenamento jurídico brasileiro que passou a acolher desde 2003 a Lei 10.639 que 

tornou obrigatório a presença da discussão das relações raciais na escola através dos conteúdos 

de História e Cultura Afro-brasileira, cujo objetivo é a valorização e reconhecimento dos 

diversos povos que ajudaram a formar a nação brasileira. 

 Estes indicadores foram criados tendo em vista a complexidade das questões raciais no 

Brasil, sobretudo, na educação.  A elaboração destes indicadores parte de uma crítica às 

avaliações de larga escala de que somente por estas é possível se avaliar a qualidade na 

educação, quando na verdade discutir o racismo na educação é pauta também de uma educação 

de qualidade, então, busca-se contribuir para que se coloque na pauta destas avaliações esse 

desafio histórico. Mas, também porque “o racismo prejudica o desenvolvimento da 

autoconfiança e autoestima de milhões de pessoas negras, indígenas e de outros grupos sociais 

discriminados” Carreira (2013, p. 13), isto é, valoriza certas culturas em detrimento de outras, 

desumaniza e deslegitima pessoas em razão de sua raça/cor, deste modo o enfrentamento do 

racismo via educação promove a reversão deste quadro além, da garantia do direito humano à 

educação.  
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 Do ponto de vista das relações raciais qualidade educacional, 

 
É algo que tem de ser negociado e construído socialmente, ou seja, não se trata de um 
conceito pronto e acabado. A qualidade da educação de um país deve estar sintonizada 
com os anseios da sociedade por justiça, democracia e qualidade de vida para todos e 
todas, com respeito ao meio ambiente do qual somos parte. Ela está comprometida 
com a formação de pessoas como sujeitos de direitos e de vida plena, e com a 
concretização do direito humano à educação. Direito que toda pessoa tem, ao longo 
da vida, de aprender em diferentes espaços, de se apropriar de conhecimentos 
historicamente construídos pela humanidade e do progresso científico e de suas 
aplicações. Direito de ter as próprias formas de expressão e de vida, a própria estética, 
as próprias histórias e saberes reconhecidos como detentores de igualdade, dignidade 
e legitimidade, tanto no que é ensinado dentro de sala de aula como no cotidiano das 
demais relações raciais. (CARREIRA, 2013, p.16). 
 

 Esse material, se pauta, portanto, em três eixos fundamentais para atingir a qualidade 

educacional: 1) garantir as condições materiais; 2) promover a participação social e afetiva; 3) 

enfrentar desigualdades e discriminações. A partir disto criam-se as dimensões: acesso à 

escolarização; insumos; processos e equidade educativa, entre outros, onde os indicadores 

estarão inseridos e cada uma destas dimensões será composta por determinados indicadores. 

Como por exemplo, a dimensão: Currículo e prática pedagógica, essa dimensão propiciará 

discussões acerca dos conteúdos que são priorizados pela escola, como é sua abordagem, bem 

como se corresponde à realidade social posta e ao alunado que a frequenta se promove entre 

estes a igualdade racial e os direitos humanos. Os indicadores devem, portanto, trazer 

informações a esse respeito, permitindo interferências ou não para o ajuste das práticas para 

cada dimensão. 

 A dinâmica de realização da avaliação assemelha-se aos indicadores de qualidade da 

educação infantil. Trata-se de um instrumento de autoavaliação escolar bastante flexível que 

pode ser utilizado de várias formas e que exige a participação comunitária, isto é, dos agentes 

públicos, escolares, alunos, pais enfim, de toda a sociedade. Os participantes compõem grupos 

de avaliação, cada um composto por um representante que estarão responsáveis em analisar 

cada dimensão e seus indicadores, estes traduzidos por perguntas. 

Cada resposta era colorizada no mesmo esquema da proposta anterior – verde, se 

resposta era positiva, amarela para respostas médias e para valorações negativas utilizava-se 

vermelha. Ao final das avaliações as respostas são contabilizadas e compõe as plenárias de 

discussões e futuramente podem contribuir com a criação de planos de ação onde serão lançadas 

metas viáveis para cumprimento dos itens que ainda deixaram a desejar. Assim, como no 

indicador anterior o trabalho em conjunto de toda a comunidade debatendo um assunto ainda 

“tabu”, sobretudo, na escola, dialogando, verificando as problemáticas e buscando soluções se 
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mostra como real enfrentamento do racismo, bem como trata-se de uma contribuição muito 

importante para a consecução de uma educação com qualidade. 

A contribuição destes indicadores para nossa pesquisa se dá na medida em que 

comprova a possibilidade de avaliar através de indicadores a igualdade racial no ambiente 

escolar, do mesmo modo constitui um trabalho completo, uma vez que, parte da elaboração de 

indicadores até sua avaliação final. Abaixo uma descrição do IDEB, a utilização dele na 

pesquisa visa complementar a análise dos indicadores e suas possibilidades, trata-se de algo 

mais complexo vez que é a junção de dois indicadores que formam um índice. 

 

3.4.3 Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. 
 

 O IDEB86 foi criado em 2007 pelo Instituto de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira. Esse índice tem por objetivo avaliar a qualidade da educação básica e estabelecer 

metas para a melhoria do ensino. É uma outra formulação a partir de indicadores, pois, se utiliza 

de dois indicadores combinados: Indicadores de fluxo (promoção, repetência e evasão) e de 

pontuações nos exames padronizados feitos ao fim de cada etapa de ensino (4º, 8º e 3º anos) 

essa complementariedade ainda que pouco usada é fundamental. Os índices de aprovação são 

coletados no Censo Escolar que é realizado anualmente, já as médias de desempenho são 

utilizadas a do Prova Brasil e o Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB. A 

necessidade dessa união se dá porque embora o acesso seja um problema menor no Brasil, a 

qualidade do ensino ainda deixa muito a desejar, de modo que este indicador deveria ser capaz 

de inferir se o aluno terminou os estudos ou etapas de ensino na idade correta e se a proficiência 

é correspondente. 

Esse índice, segundo Fernandes (2007, p.9) “possui a vantagem de ser de fácil 

compreensão, simples de calcular, aplicável às escolas, explicito em relação a ‘taxa de troca’ 

entre a probabilidade de aprovação e proficiência dos estudantes”. Basicamente o IDEB se 

constitui em uma fórmula matemática que pondera fluxo e proficiência ao final de cada etapa, 

assim o índice será crescente se a proficiência média corresponder com o tempo médio de 

conclusão, caso contrário, decrescente se o tempo de conclusão for maior.  

 

                                                             
86 Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/secretaria-de-educacao-basica/programas-e-acoes?id=180 
> acesso em: 22 jan. 2018. 
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Como o IDEB é resultado do produto entre o desempenho e o rendimento escolar (ou 
o inverso do tempo médio de conclusão de uma série) então ele pode ser interpretado 
da seguinte maneira: Para uma escola A, cuja média padronizada da Prova Brasil 4ª 
série é 5,0 e o tempo médio de conclusão é de  02 anos a rede/escola terá o IDEB igual 
a 5,0 multiplicado por ½, ou seja, IDEB= 2,5. Já uma escola B com média padronizada 
na Prova Brasil, 4ª série, igual a 5,0 e tempo médio para conclusão igual a 1 ano, terá 
IDEB = 5,0. (MEC, 2007, p. 9) 

  

 Tal resultado é encontrado com a utilização de uma fórmula que se utiliza de dados 

secundários, isto é, já levantados por bases de dados como SAEB, Censo Escolar entre outros, 

bem como são levantados escola a escola de modo que cada uma contém suas notas e metas 

específicas. A escala de medição vai de zero a 10 e tem como meta 6,0 até 2022 conforme, 

recomendações internacionais.  

 A análise destes dois indicadores para a qualidade da educação, tanto na educação 

infantil como para as relações raciais, e, o IDEB, permitiram conhecer modelos de utilização 

de indicadores. Extrai-se que a divisão do que se entende por qualidade educacional em eixos 

e depois em dimensões contribui para a elaboração dos indicadores, pois estes serão partículas 

daqueles. Outra questão interessante é que os indicadores foram avaliados através de perguntas 

abertas, no entanto, o modo de avaliar era bem objetivo, de acordo com as colorações (verde, 

amarelo e vermelho). Por fim, foi proveitoso conhecer da complexidade da combinação de 

indicadores para a formação de um índice, o que permite um refinamento maior quando da 

obtenção dos dados. 

Tendo essa base sobre indicadores e após a análise das legislações que são objeto da 

pesquisa:  LDB (arts. 26-A e 79-B), o Parecer CNE/CP n.º 003 de 10 de março de 2004 

elaborado pelo Conselho Nacional da Educação-CNE62, a Resolução CNE/CP n.º 001 de 17 

de junho de 2004, as Leis 10.639/03 e 11.645/08, bem como a Constituição Federal de 1988, 

Estatuto da Igualdade Racial e o Estatuto da Criança e do Adolescente, a próxima seção trará o 

exercício para elaboração dos referentes para a cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B).  
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CAPÍTULO 4 – EXERCÍCIO COM REFERENTES: Afinal, o que é cumprir a LDB (arts. 
26-A e 79-B)?  
 

We are the world, we are the children 
We are the ones who make a brighter day 

So let's start giving 
There's a choice we're making 

We're saving out own lives 
It's true we'll make a better day 

Just you and me87 
Michael Jackson 

 
Após análise das normativas e da imersão nos indicadores sociais e educacionais, o 

exercício seguinte teve como objetivo estabelecer referentes que traduzissem o que seria uma 

educação antirracista de acordo com as referidas leis para subsidiar a avaliação da LDB (arts.26-

A e 79-B), bem como para contribuir com a elaboração de planos de aula, formações entre 

outros. Sobre o termo “referentes” entende-se como possibilidades de referência ou critérios, 

não fechados e absolutos, mas que permitem nortear o profissional (professor, promotor, entre 

outros) quando da avaliação de cumprimento da política ou ainda para elaboração de 

pedagogias específicas com relação às Diretrizes Curriculares para História e Cultura Afro-

Brasileira. Deste modo o objetivo dessa análise em muito assemelha-se ao trabalho já 

desenvolvido por Gatti et al. (2016) quando da elaboração de referenciais para a ação docente, 

isto é, da elaboração de parâmetros do que seria ideal nas práticas do docente, a fim de instruir 

cursos de formações. 

Já a denominação “político-normativo”, alude ao posicionamento político adotado nas 

normativas antirracistas, notadamente na LDB arts.26-A e 79-B, Parecer n.003/04 e na 

Resolução n. 001/04 – isto é, trata-se de um conjunto de intervenções empreendidas com vistas 

a assegurar o direito à educação de qualidade para e com a população negra. “Tais ações no 

campo da política, e, sobretudo, da política educacional, devem ser compreendidas como 

respostas do Estado às reinvindicações do Movimento Negro”. (GOMES, 2011, p.144).  

  A exemplo do trabalho desenvolvido pelo MP/RS, descrito no capítulo 2, observa-se 

que o grande problema na execução de uma educação antirracista se dá na dificuldade de 

                                                             
87 Nós somos o mundo, nós somos as crianças 
Nós somos aqueles que criamos um dia mais brilhante 
Então vamos começar doando 
É uma escolha que estamos fazendo 
Estamos salvando nossas próprias vidas 
É verdade que nós vamos criar um dia melhor 
Só você e eu 
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entender e empreender o contido na norma porque muitas o verbo núcleo da norma, ou seja, “o 

que fazer”, não vem com explicações do “como fazer”. Então, é preciso acessibilizar o texto 

legal de modo que contribua com a facilitação de sua execução, não se trata, contudo, como 

informa Gatti et al. (2016, p. 306) “de um manual ou receituário – não há receitas pra o exercício 

autônomo e criativo”. Mas, de estabelecer parâmetros que poderão referenciar as atividades 

para uma educação antirracista. 

Essa atividade, no entanto, não é uma tarefa fácil, até porque as diretrizes são um ponto 

de partida, não há definições fechadas, assim, o que se busca com os referentes é oferecer uma 

proposta de cumprimento das diretrizes no ambiente escolar. O Parecer pode ser considerado 

como um mandamento de otimização farto de verbos e ações que direcionam a execução da lei, 

pois, contêm o “agir” para a consecução do ensino de ERER, HiCAB e HiCA de modo que 

tanto o parecer como a resolução ditam o fazer, motivo pelo qual num primeiro momento 

demarcamos nestas legislações quais eram estes verbos, o que nos indicou qual seria a ação 

esperada pela lei (reconhecer, valorizar, registrar, articular entre outras). 

 Contudo, o parecer também é complexo, pois, os conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA 

ultrapassam as barreiras de uma única lei, então, entendemos que o que pôde estar ali contido 

representa uma parcela do que pode ser feito sendo a essência do que se refere ao ensino das 

relações raciais como um todo. Desta forma, com intuito de facilitar a abordagem resolvemos 

segmentar o parecer a fim de compreender suas exigências.  

 Observamos que o parecer dedica uma introdução para situar o leitor e destinatário da 

norma sobre seu conteúdo, quais conceitos e os objetivos sendo isso importante, haja vista que 

a maioria das pessoas que terão contato com a lei não está ambientada com a questão racial e 

tendem a ter dificuldades para adentrar já que para muitos trata-se de um assunto tabu. 

 Passado esse momento de conhecimento do que se trata o parecer, seus objetivos e 

definições, o mesmo se dedica, em um segundo momento, a sedimentação dos conteúdos 

específicos de ERER, HiCAB e HiCA a serem efetivamente trabalhados no ambiente escolar. 

E, por fim, o terceiro momento, decorre, pois, da consecução da primeira e segunda fases. Uma 

vez que a escola está ambientada nas relações raciais, utiliza pedagogias específicas com os 

conteúdos explicitados acima, poderá, num terceiro momento, - de resultados – efetivar 

mudanças, alterações e boas práticas relacionadas ao efetivo cumprimento das normativas em 

geral. 

 Entendemos que esse encadeamento possui uma lógica, pois trabalhar com relações 

raciais na escola, tendo em vista o panorama apresentado no capítulo 2, exige a compreensão 

de que não se pode esperar resultados e melhoria nas práticas escolares quando não foram 
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criadas condições concretas e abstratas para os sujeitos desconstituírem preconceitos e ideias 

sobre a população e cultura negra no contexto brasileiro. Assim, com este entendimento a 

elaboração dos referentes se pautará nesta estruturação, isto é, referentes introdutórios, de 

sedimentação e de resultados, ou seja, um ciclo para facilitar a aprendizagem dos conteúdos das 

Diretrizes Curriculares para História e Cultura Afro-Brasileira no interior das escolas. 

 
FIGURA 1 – CICLO DOS REFERENTES

 
Fonte: A autora (2018). 
 
 Definidas as fases, a atividade se pautou em verificar no parecer o que era de fato 

necessário em cada um destes momentos. Verificamos que a introdução compreende que as 

normativas sejam entendidas e efetivadas pelo sistema de ensino como sendo: Uma política de 

ação afirmativa (políticas de reparação) que visa uma resposta, na área da educação, à 

demanda da população afrodescendente e que se trata de uma política curricular fundada 

em dimensões históricas, sociais e antropológicas e visa também combater o racismo e as 

discriminações. É importante reafirmar que a LDB (arts. 26- A e 79-B) e o próprio parecer são 

um dever de reparação do Estado e da sociedade para com o povo negro, isto é, que a Lei 

10.639/03 é uma intervenção do Estado a fim de reparar décadas de descaso que o próprio 

Estado promoveu contra a população negra, inclusive, de políticas eugenistas de 

INTRODUÇÃO
Fase 1

SEDIMENTAÇÃO
Fase 2

RESULTADOS
Fase 3
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branqueamento da população negra, e, que por pressão internacional foram assumidos tais 

compromissos88. 

 Desta forma entende-se que o destinatário direto beneficiado por esta política são os 

negros, já que a mesma se anuncia como um direito dos negros, assim como de, forma 

indireta, a todos os cidadãos brasileiros. E esse direito anunciado se compõe, sobretudo, de 

reconhecimento. De se reconhecerem pertencentes a cultura nacional; expressarem visões de 

mundo próprias; manifestação de pensamento; de usufruírem de professores qualificados e 

com formação para lidar com as tensas relações raciais e conduzir a reeducação entre os 

grupos étnicos diversos, escolas bem equipadas, acesso a todos os níveis de ensino. Segundo o 

parecer, as condições materiais da escola e da formação dos professores são indispensáveis 

para a educação de qualidade. 

 Tais políticas de ações afirmativas dependem da reeducação das relações étnico-raciais, 

isto é, do reassentamento das relações entre brancos e negros, de modo que um trabalho 

conjunto e articulado intra e extramuros escolares, políticas públicas e movimentos sociais, 

cruciais para o sucesso desta política. 

  Têm se, portanto, os primeiros itens a serem incluídos como necessários para a 

concretização de uma educação antirracista de qualidade que devem compor a fase introdutória: 

(i) a percepção que as pessoas têm do que seja a LDB (arts. 26-A e 79-B) e o Parecer CNE/CP 

n.º 003/2004, quem é seu destinatário, e qual sua função; (ii) das condições físicas e materiais 

da escola e qualificação e formação de professores necessários para o empreendimento da 

lei, e, (iii) articulação dos saberes e descentralização dos processos. 

 Também participa de um processo introdutório a desconstrução de alguns mitos e 

conceitos arraigados na sociedade brasileira que contribuem para a perpetuação do racismo e 

da desigualdade social e educacional. Nesse sentido, o conceito de raça tem sido entendido 

como uma construção social e política, nada tendo a ver com o conceito biológico de raça 

cunhado no século XVIII, mas, que demonstra as tensas relações raciais num país que 

embora sustente 53% da população autodeclarada como negra89, busca representar uma nação 

que privilegia a brancura e as raízes europeias. Portanto, é crucial o entendimento de que estes 

temas – racismo, teorias de branqueamento e o mito da democracia racial – possam ser 

discutidos por todos, com objetivo de problematizar e desconstruir esses conceitos expondo 

                                                             
88 Ações afirmativas atendem ao Programa Nacional de Direitos Humanos; Convenção da UNESCO de 1960; 
Conferência Mundial de Combate ao Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e Discriminações Correlatas de 
2001. (Parecer CNE/CP nº 003/2004). 
89 PNAD 2014 
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que a sua utilização se dá para a hierarquização de uma raça em detrimento de outra, 

geradora dos problemas sociais e raciais existentes 

 Do mesmo modo, o termo negro tem sido utilizado de forma ressignificada, traduzido 

positivamente, já que o termo era utilizado pejorativamente para definir-se aos escravos, razão 

pela qual muitas pessoas constrangem-se em fazer deferência de alguém se utilizando do termo 

negro, passando a usar diminutivos e outras palavras suavizadoras da cor de pele como moreno, 

mulato, marrom etc... 

 Assim, outro ponto que pode compor uma educação antirracista de qualidade é a 

necessidade de uma (iv) introdução aos temas e conceitos que envolvem as relações étnico-

raciais, sobretudo, desconstruindo conceitos e saberes racistas arraigados na sociedade 

brasileira. Em vista disso, foi possível listar os referentes necessários para uma educação 

antirracista que compõe uma primeira fase ou uma iniciação nestes conteúdos. 
 
QUADRO 5 – REFERENTES POLÍTICO-NORMATIVOS DE CUMPRIMENTO DA LDB (arts. 26-A e 

79-B) – Fase 1 - Introdutória. 
 

FASE REFERENTES CONTEÚDOS 

 (i) percepção da lei. Conteúdo LDB (arts. 26-A e 79-B) e o Parecer 
CNE/CP n.º 003/2004, destinatários, função da lei. 

 (ii) condições de aplicação 
da lei. 

Condições físicas e materiais do sistema de ensino 
e de formação e qualificação dos professores. 

INTRODUTÓRIA (iii) saber descentralizado. Articulação de saberes, programas e projetos, 
enquanto uma política de ação afirmativa 
extramuros escolar. 

 (iv) desmitificar conceitos e 
lançar novos saberes. 

Desconstrução da teoria da democracia racial e 
branqueamento termos como negro, raça e 
racismo, lançar estes conceitos de forma 
resignificada, utilizando os conceitos do 
Movimento Negro e da vasta bibliografia já 
existente. 

 
Fonte: A autora a partir do Parecer n. CNE/CP n.º 003/2004 (2017). 
 
 Essa fase introdutória pode ser entendida como uma preparação para recepcionar os 

conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA que virão num segundo momento. Trata-se no nosso 

entendimento de uma fase complexa, pois é o primeiro contato com as diretrizes e quando serão 

desconstruídos mitos e falsas ideias e serão realizadas as primeiras mobilizações com relação a 

estes conteúdos, mas também é uma etapa especial, porque é simbólica, pois visa à quebra de 

padrões e à reconstrução identitária dos sujeitos. 

 Após essa fase introdutória é necessário sedimentar os conteúdos de ERER, HiCAB e 

HiCA que tais legislações exigem que façam parte do currículo e do cotidiano escolar. Deste 

modo a segunda fase pretende mapear e sistematizar os conteúdos que se espera façam parte 
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dos currículos. Com reforço, os conteúdos destacados são uma proposta que segue o que 

preconiza o parecer, no entanto, podem ser multiplicadas, a exemplo do rol de matérias. Muito 

embora a LDB (arts. 26-A e 79-B) informe a obrigatoriedade de algumas disciplinas (Artes, 

Literatura e História), o parecer indica que tais conteúdos podem fazer parte de qualquer uma, 

inclusive, estudar as contribuições africanas na disciplina de matemática.  

De toda forma o quadro abaixo representa um conteúdo mínimo que deve ser buscado 

e incorporado no currículo como um todo e nas práticas cotidianas, no âmbito da segunda etapa 

da construção dos referentes. 
 

QUADRO 6 – REFERENTES POLÍTICO-NORMATIVOS DE CUMPRIMENTO DA LDB (arts. 26-A e 
79-B) – Fase 2 -  Sedimentação de conteúdos. 

 
CONTEÚDOS 

 
ERER, HiCAB e HiCA em todas as disciplina, mas, sobretudo, em Educação 
Artística, Literatura e História do Brasil, e, em projetos, programas, atividades, 
curriculares. 
História dos Quilombos, sobretudo, Palmares; organizações e ou associações negras 
valorizando as oriundas de cada localidade ou região. 
Datas comemorativas e seus significados: 13 de maio reflexão e denúncia; 21 de 
março Dia Internacional de Luta pela Eliminação da Discriminação Racial; 20 de 
novembro dia da Consciência Negra. 
História da Africa, em uma perspectiva positiva, história dos africanos e 
afrodescendentes no Brasil, anciãos e griots, memória histórica, ancestralidade, 
religiosidade africana; civilizações africanas que contribuíram para a humanidade 
(egípcios, núbios), reinos do Congo, Mali e Zimbabwe. Trafico e escravidão sob 
ponto de vista dos escravizados, responsabilização pela escravidão, União Africana, 
relações Brasil / África. Diáspora, formação, diversidade da diáspora. 
Jeito de ser e pensar dos afrodescendentes brasileiros, festas e comemorações como 
congadas. 
Contribuições africanas para as ciências, filosofia, artes, política, tecnologias, 
agricultura. 
Participação dos africanos na história do Brasil, economia, cultura e ciências nas mais 
diversas áreas do passado e da atualidade. 

 
Fonte: A autora a partir do Parecer n. CNE/CP n.º 003/2004 (2017). 
 
  

 A sedimentação dos conteúdos será traduzida pela existência e utilização de materiais 

didáticos de ERER, HiCAB e HiCA, pela inserção destes conteúdos nos planos pedagógicos, 

bem como pelos trabalhos e estudos desenvolvidos no interior da escola. Trata-se de uma fase 

de aprendizagem e de fixação destes conteúdos que permitirão na última fase, a colheita dos 

frutos do trabalho até aqui desenvolvido. 
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 Deste modo a terceira fase visa saber quais os resultados obtidos após a aplicação das 

fases I e II, isto é, se a escola está ambientada com as diretrizes e sedimentou os conteúdos 

resultando em mudanças de postura, pesquisas e estudos, e se houve divulgação e registro 

desses resultados.  
 

QUADRO 7 - REFERENTES POLÍTICO-NORMATIVOS DE CUMPRIMENTO DA LDB (arts. 26-A e 
79-B) – Fase 3 - Resultados. 

 
Projetos executados Divulgação Resultados 

(i) Elaborar projetos, feiras 
e trabalhos sobre os 
conteúdos de ERER, 
HiCAB e HiCA. 

(i) Registrar projetos 
realizados; 
(ii) Divulgar projetos, 
trabalhos e pesquisas com 
vias de contribuir e 
incentivar para o 
incremento de materiais 
sobre ERER, HiCA e 
HiCAB;  
(iii) Fazer o intercâmbio de 
projetos, pesquisas e 
trabalhos com entidades da 
sociedade civil, sobretudo, 
Movimento Negro; 

(i) Tomar nota dos 
resultados, registrar e expor 
à comunidade escolar e 
órgãos públicos. 
(ii) Novas práticas e 
posturas estabelecidas; 
 

 
 Fonte: A autora a partir do Parecer n. CNE/CP n.º 003/2004 (2017). 
 
 
 Verifica-se que os referentes da fase 3 indicam resultados esperados oriundos da 

ambientação e sedimentação dos conteúdos de ERER, HiCA e HiCAB, ou seja, quais projetos 

foram executados, se houve o registro e divulgação, bem como o que tais projetos resultaram 

de eficaz e positivo no ambiente escolar contra o racismo e preconceito racial e em favor da 

aplicação das diretrizes. Com esse cenário as fases e seus referentes ficaram da seguinte forma: 

 
FIGURA 2 – REFERENTES (Instrumento) 
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Fonte: A autora a partir do Parecer n. CNE/CP n.º 003/2004 (2018). 

 

Entende-se que o trabalho com os conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA são contínuos, 

isto é, não se delimitam temporalmente, contudo, a partir destes referentes, a escola pode ter 

um espelho para a aplicação da LDB (arts. 26-A e 79-B), e, também para verificação de que 

fase a escola se encontra ou se nem iniciou o cumprimento das normativas auxiliando o trabalho 

do MP. 

A sistematização dos referentes foi a base para outras etapas metodológicas, como os 

referentes tinham por objetivo apontar o cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B) no interior 

das escolas era preciso delimitar quais escolas seriam testadas e o modo como seriam avaliadas. 

Desta feita o que segue é a escolha do lugar de pesquisa e na sequencia como se deu a 

formulação do questionário. 

 

4.1 PREPARANDO O CAMPO: definição dos critérios- etapa de ensino e localidade 
 

 Retomamos aqui o percurso metodológico na fase documental (item análise 

documental), aqui nos dedicamos ao Procedimento Administrativo n.º MPPR – 

0046.14.000922-9. Depois de uma leitura detalhada do procedimento, nos detivemos nos 

questionários elaborados pelo MP (anexo p.150), pois não deixam de conter grande quantidade 

de dados que possibilitam uma série de reflexões, de modo que partimos deles para algumas 

definições nesta pesquisa. Como mencionado no capítulo introdutório, a pesquisa realizada pelo 

• (PERCEPÇÃO DA LEI;
• CONDIÇÕES DE APLICAÇÃO DA LEI;
•SABER DESCENTRALIZADO;
• DESMITIFICAR CONCEITOS E LANÇAR NOVOS SABERES.

FASE 1

•MATERIAIS DIDÁTICOS;
•CURRÍCULO;
•PESQUISAS E ESTUDOS.

FASE 2

•PROJETOS EXECUTADOS;
•DIVULGAÇÃO;
•RESULTADOS.

FASE 3
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MP/PR se deu em todo território do Paraná e em todas as etapas de ensino, envolvendo cerca 

de trinta mil questionários, de modo que era necessário pinçar uma amostra. 

 Como os questionários estavam divididos por municipalidades a primeira coisa que 

fizemos foi escolher qual município seria trabalhado. Optamos por analisar as escolas 

municipais, enquanto dependência administrativa, localizadas em Curitiba, capital do estado. 

A escolha se deu em razão da acessibilidade, tanto da administração municipal central, quanto 

das escolas, limitando-se a amostragem à etapa do ensino fundamental- anos iniciais – uma vez, 

que tal etapa é de responsabilidade dos municípios.  

Uma última definição feita com base nos questionários do MP/PR refere-se ao critério 

“Existência ou não de Equipe Multidisciplinar ou Comissão da Diversidade na escola” em 

atinência ao disposto na Resolução Estadual n.º. 3399/2010. Contudo, uma vez sendo uma 

definição específica das escolas estaduais seriam, em tese, inaplicáveis para as municipais.  

Segundo a SEED as equipes multidisciplinares teriam a seguinte conformação: 

 
Art. 2º As Equipes Multidisciplinares dos NREs serão compostas por, no mínimo, 
quatro integrantes: 1(um) do Núcleo de Educação das Relações Étnico-Raciais e Afro-
Descendência, que será Coordenador da Equipe, 1(um) da Equipe Disciplinar e 1(um) 
dos Movimentos Sociais afeitos às temáticas que envolvem a população negra e 
indígena. (RESOLUÇÃO N. 3399/2010, GS/SEED) 
 

  Desse modo a presença deste tipo de grupo de trabalho na escola estadual demonstra 

que a unidade escolar, está em tese, cumprindo as determinações legais, por isso a razão de 

serem indagadas neste sentido, no entanto, quando se trata da escola municipal não se pode 

utilizar a mesma questão, no entanto, o MP a utilizou como equivalente. Como definimos 

algumas questões do questionário do MP como base, acabamos por utilizá-los no mesmo 

sentido do MP, razão pela qual, o critério possuir Equipe Multidisciplinar foi adotado para a 

escolha das escolas. Além disso, a utilização deste critério levaria a supor a confirmação da 

eficácia da presença ou prejuízo da ausência da Equipe Multidisciplinar/ Comissão da 

Diversidade no interior da escola. 

 Isto posto, obtivemos de Curitiba, ensino fundamental – anos iniciais, uma listagem de 

166 escolas sendo que, destas, 146 tinham indicado no questionário do MP/PR que possuíam a 

Equipe Multidisciplinar/ Comissão da Diversidade, 9 escolas indicaram que estavam em 

processo de constituição, 2 indicaram que não possuíam e 8 escolas não responderam ou não 

devolveram aos questionários. Desta forma obteve-se o seguinte resultado: 

 
GRÁFICO 1 – DISTRIBUIÇÃO DAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ACORDO COM O CRITÉRIO 

“Existência ou não de Equipe Multidisciplinar ou Comissão da Diversidade” 
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 Fonte: A autora a partir da análise dos questionários do MPPR (2017). 

  

 O gráfico acima representa nosso universo amostral bruto. Ainda que a maioria das 

escolas próprias da rede, 88%, sem mencionar as conveniadas, possua a Equipe Multidisciplinar 

ou Comissão da Diversidade entendemos pertinente escolher ao menos uma escola de cada 

Regional90 para compor a amostral examinada, pois, estas regiões concentram bairros 

diversificados entre si, o que pode demonstrar realidades diversas na mesma cidade. Desta 

forma sendo dez as regionais escolhemos uma escola de cada regional, dentre as que possuem 

a equipe ou comissão. Para as escolas que não responderam os questionários, as que não 

possuem a equipe ou comissão e as que estão em processo de criação seguirá a mesma regra, 

contudo, se limitará ao seu universo amostral que é menor. 

 
QUADRO 8 – RELAÇÃO DE ESCOLAS QUE POSSUEM EQUIPE MULTIDISCIPLINAR/COMISSÃO 

DA DIVERSIDADE (146). 
 

Regional Boa Vista                                                      E.M. Santa Águeda. 

Regional Santa Felicidade                                            E.M. CEI Júlio Moreira. 

Regional Matriz                                                            E.M Brandão. 

Regional Portão                                                            E.M CEI Francisco Klemtz. 

Regional Cajuru                                                           E.M. Omar Sabbag. 

Regional CIC                                                                E.M. Mansur Guerios. 

Regional Boqueirão                                                     E.M. Leonor Castellano. 

Regional Pinheirinho                                                   E.M. Leonel Moro. 

                                                             
90  Regional é a área de abrangência de cada território em que a cidade está dividida administrativamente. Curitiba 
possui dez Regionais, destinadas à operacionalização, integração e controle das atividades descentralizadas. 
Disponível em: < http://www.curitiba.pr.gov.br/conteudo/o-que-sao-administracoes-regionais/80> Acesso em: 20 
ago. 2017. 

88%

1%

5% 5% 1%

Equipe Multidisciplinar/Comissão da Diversidade

Possuem

Não Possuem

Em Processo

Não responderam

Não identificado
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Regional Bairro Novo                                                  E.M. Prof.ª Augusta Gluck Ribas.  

Regional Tatuquara                                                     E.M Prof. Newton Borges dos Reis. 

 
Fonte: A autora, a partir da análise dos questionários do MPPR (2017). 

 

 O quadro acima refere-se à escolha de uma escola em cada regional das que possuem a 

Equipe Multidisciplinar/ Comissão da Diversidade (10 regionais/10 escolas), já os quadros 

abaixo, 09 e 10, respectivamente, se referem as escolas que não possuem equipe e em processo 

de criação de equipe, e escolas que não responderam ou não devolveram os questionários.  
 

QUADRO 9 – ESCOLAS MUNICIPAIS QUE NÃO POSSUEM EQUIPE 
MULTIDISCIPLINAR/COMISSÃO DA DIVERSIDADE (02). 

 
Regional Boa Vista                                                             CEI Augusto Cesar Sandino 

Regional Cajuru                                       E.M. Prof.ª. Maria de Lourdes Lamas Pegoraro 

 
Fonte: A autora, a partir da análise dos questionários do MPPR (2017). 

 

 Da análise dos questionários de Curitiba, verificou-se que apenas duas não possuíam a 

Equipe Multidisciplinar/ Comissão da Diversidade, o que não impediu que compusessem o 

desenho da pesquisa ainda que em número mais limitado. Por sua vez, o quadro 10 se refere a 

escolas que estavam em processo de composição de suas equipes. 

 
QUADRO 10 – ESCOLAS EM PROCESSO DE CRIAÇÃO DE EQUIPE 

MULTIDISCIPLINAR/COMISSÃO DA DIVERSIDADE (09) 
 

Regional CIC                                                               E.M. Cândido Portinari.  

                                                                                     E.M. São Miguel. 

Regional Tatuquara                                                     E.M. Dona Pompília. 

                                                                                     E.M. João Amazonas. 

                                                                                     E.M. Antônio Pietruza. 

Regional Boa Vista                                                      E. M. Prof. Kó Yamawaki.   

                                                                                     E.M. CEI Prof. Lauro Esmanhoto.      

Regional Pinheirinho                                                    E. M. São Mateus do Sul. 

Regional Boqueirão                                                      E.M. Castro. 

 
Fonte: A autora, a partir da análise dos questionários do MPPR (2017). 

  

 Observamos no quadro 10 que algumas regionais concentram a maioria das escolas que 

ainda estão constituindo as equipes, o que pode indicar que o processo de constituição da Equipe 
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Multidisciplinar/ Comissão da Diversidade encontra dificuldades em determinadas regionais. 

O quadro 11 traz nossa última categoria, a de escolas que não responderam ou não devolveram 

os questionários ao MP/PR. 
 
 

QUADRO 11 – ESCOLAS QUE NÃO RESPONDERAM AOS QUESTIONÁRIOS (8) 
 

Regional Boqueirão                                                        E.M. Paranavaí. 

                                                                                        E.M. Rolândia. 

Regional Cajuru                                                              E.M. Cel. Durival Britto e Silva.  

                                                                                        E.M. Michel Khury. 

                                                                                        E.M. João Macedo Fo. 

                                                                                        E.M. Prof.ª Maria Marli Piovesan. 

Regional Santa Felicidade                                              E.M. Raoul Wallenberg.  

Regional Portão                                                              E.M. Campo Mourão. 

 
Fonte: A autora, a partir da análise dos questionários do MPPR (2017). 

 

 Este último quadro reforçou as informações de quadros anteriores de que as escolas que 

não possuem, estão em processo de constituição das Equipe Multidisciplinar ou Comissão da 

Diversidade ou não responderam localizam-se em regionais específicas: Boqueirão, Cajuru, 

Tatuquara e Boa Vista, isto é, tratam-se de bairros populosos conforme informações do DIEESE 

(2010) e, que concentram, com exceção do bairro Boa Vista, a maioria da população preta e 

parda de Curitiba91com fragilidades estruturais e de renda quando comparados a bairros como 

Cabral, Centro, Bigorrilho e Batel pertencentes à regional Matriz e com quantidade 

extremamente reduzida de população negra. 

De toda a forma, reduzimos nossa amostra a uma escola de cada categoria em cada 

regional obtendo as seguintes escolas para a testagem:  Escola Municipal Santa Águeda, CEI 

Júlio Moreira, Brandão, CEI Francisco Klemtz, Omar Sabbag, Mansur Guerios, Leonor 

Castellano, Leonel Moro, Prof.ª Augusta Gluck Ribas, Prof. Newton Borges dos Reis, Candido 

Portinari, Dona Pompília, Prof. Kó Yamawaki, São Mateus do Sul, Castro, Rolândia, E.M. Cel. 

Durival Britto e Silva, E.M. Raoul Wallenberg, E.M. Campo Mourão, totalizando 19 escolas. 

Tendo as escolas delimitadas, solicitamos autorização para a Secretaria de Educação Municipal 

                                                             
91 De acordo com dados do DIEESE (2010) a população preta e parda em Curitiba soma 49.281 pessoas e está 
concentrada em bairros populosos como a Cidade Industrial, Cajuru e Sitio Cercado, Tatuquara, Ganchinho, 
Campo do Santana, Caximba e Umbará. Segundo este mesmo estudo, são os bairros que concentram menos acesso 
à internet, a ocupação profissional e à utilização de veículos automotores, bem como renda inferior quando 
comparados a bairros como Cabral, Bigorrilho e Batel, ainda que possuam mesmo grau de escolaridade (ensino 
médio). 
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para aplicação dos questionários nas escolas, a qual nos permitiu sem embaraços o acesso às 

escolas, todavia, deixou claro que seria uma liberalidade da direção de cada escola, isto é, a 

diretora decidiria pela permissão ou não da pesquisa. 

Uma vez que foram escolhidas pelo menos uma escola de cada regional de cada 

categoria, a ideia inicial era percorrer as dez regionais. Contudo, tínhamos um limitador 

temporal, isto é, estávamos em vias de qualificar a pesquisa e não teríamos tempo suficiente 

para percorrer todas as regionais, de modo que selecionamos a Regional Boa Vista para um pré-

teste. No mapa abaixo podemos visualizar a regional e os bairros que a compõe. 

 
MAPA 1 – REGIONAL BOA VISTA 

 
Fonte: Instituto de pesquisa e Planejamento Urbano de Curitiba – IPPUC (2005). 

 
A escolha dessa regional se deu porque dentro da análise de composição ou não de 

Equipe Multidisciplinar ou Comissão da Diversidade, em processo de constituição, que não 

possuía e não responderam, essa regional juntamente com a regional Cajuru ofereciam escolas 

em pelo menos três das categorias, no entanto, a regional Boa Vista se adequou melhor com 

relação a facilidade de acesso para realizar a pesquisa. Uma vez que os referentes foram 

elaborados e a pesquisa de campo organizada era preciso elaborar o instrumento de pesquisa, 

um questionário com perguntas relacionadas aos referentes. 

 

4.2 INSTRUMENTO DE PESQUISA: Elaborando o questionário. 
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Olhando o caminho já percorrido, a análise da bibliografia e documental, elaboração 

dos referentes, escolha das escolas, precisávamos nesta etapa desenvolver um instrumento de 

pesquisa, ou seja, um questionário. Deste modo produzimos uma série de perguntas sobre os 

referentes elaborados no item “exercício com referentes” que foram aplicadas nas escolas 

delimitadas cujo objetivo era saber se estavam implementando as diretrizes bem como em que 

nível estavam. Como no início da pesquisa de mestrado nosso objetivo era a elaboração de 

indicadores, o questionário acabou sendo chamado de Indicadores de Cumprimento da LDB – 

ICLDB, como o mesmo traz o conteúdo dos próprios referentes quando a leitura for “indicador” 

o mesmo está se referindo aos próprios referentes, as duas nomenclaturas neste caso se 

correspondem. 

Deste modo o ICLDB foi estruturado da seguinte maneira, para cada fase (I introdutória, 

II sedimentação, e III resultados) foram elaborados indicadores julgados importantes cada qual 

com sua capacidade de informar com relação aos processos escolares necessários para ERER, 

HiCAB e HiCA. Desta feita detalhamos abaixo cada indicador e o que se espera a respeito dele. 

 

 Fase Introdutória: Articulação de saberes 

 

 Busca-se, nesta fase, compreender, primeiramente, que a escola está inserida na 

sociedade e que embora sendo um local específico e com regras próprias a mesma não pode se 

distanciar do que a comunidade vive. A comunidade é plural e relacional composta de diversas 

etnias, culturas, costumes e práticas. Então, articular saberes é influenciar o espaço educativo 

com todas essas relações da comunidade ao mesmo tempo em que esta também é influenciada 

pelo que acontece no interior das escolas. O aluno como um agente ativo do processo educativo 

é formado antes por todas estas relações de seu grupo, de modo que é produtivo que este 

processo inclua estas relações quando da elaboração de seus planos pedagógicos, de ensino e 

de seu fazer diário. 

 Articular saberes no que toca ao ensino de ERER, HiCAB e HiCA é fazer a troca dos 

conhecimentos internos ao processo educativo com o que se produz na comunidade. Para tanto 

o diálogo constante entre escola e grupos do Movimento Negro, de Mulheres, Sindicatos, 

Comissão de Igualdade Racial de entidades de classe como a OAB, Universidades, Núcleos de 

ensino e pesquisa como o NEAB, e até mesmo Organizações não governamentais é muito 

importante para a disseminação do conhecimento, para evolução do quadro de combate ao 

racismo já que se ampliam estas práticas, e também para avaliar o que se tem feito ou produzido. 
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 O racismo é estrutural e estruturante e, portanto, está nos diversos espaços sociais, 

devendo ser combatido de forma conjunta para que surta maiores efeitos e seja divulgado 

atingindo amplamente os mais diversos setores. Assim julga-se importante este indicador, uma 

vez, que se pretende saber se há um ciclo de informações entre escola e comunidade no que 

toca as referidas alterações curriculares. 

 

 Percepção da Lei 

 Uso o termo lei de forma genérica para me referir a LDB (arts. 26-A e 79-B), Parecer 

CNE/CP n.º. 003/2004, Resolução CNE/CP n.º. 001/2004 porque é um termo mais popular, é 

importante que se tenha um panorama acerca da percepção sobre estas legislações, pois a 

primeira alteração já conta com quinze anos de existência de modo que precisamos saber se 

todos conhecem estas legislações, sabem para que foram criadas e quais são os destinatários e, 

talvez, o mais importante é saber sobre a aceitação e circulação destas normas no ambiente 

escolar. 

 Essa percepção é importante, sobretudo, do ponto de vista da efetividade da lei, será que 

da forma como foi formulada ela é suficiente para alterar o quadro de racismo na escola? Será 

que é possível aceitar as alegações de desconhecimento da lei mesmo após quinze anos de 

existência? Este indicador pode contribuir para ajudar a sanar estas e outras questões e podem 

trazer informações significativas que podem contribuir com o estabelecimento de estratégias e 

metas, ou, uma vez sedimentadas direcionar o foco de soluções para outros indicadores ou 

outras deficiências na aplicabilidade da lei. 

  

 Condições materiais da escola 

  

 Esse indicador não visa uma condição material direta para a aplicação da lei como um 

livro. No entanto, ele analisa as adjacências, pois, de nada adianta um livro para onde não há 

carteiras ou onde caem goteiras em cima daquele. É necessário que o ambiente seja propício 

para o conhecimento seja qual for, os alunos buscam no processo educativo seu progresso 

intelectual, mas, também físico, então as condições materiais da escola contribuem 

massivamente para o aprendizado, e, depois, sabe-se da precariedade de escolas periféricas que 

ausentes de insumos e materiais oferecem um ensino diferente quando comparado as mais 

centrais ou de bairros mais nobres, e, que a localização raça/cor dos alunos acompanha esta 
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distribuição92. Desse modo, acredita-se que este indicador pode mostrar a situação física da 

escola pesquisada: será que os alunos estão confortáveis nesta escola? Será que ela oferece 

alimentação aos alunos? Tudo isso implica em tentar demonstrar se a escola atende aos padrões 

mínimos de qualidade necessários para oferecer a aplicação digna e confortável dos conteúdos 

de ERER, HiCAB e HiCA. 

  

 Qualificação e formação dos professores. 

 

 Todos os indicadores propostos, assim o foram em razão de sua importância e 

significação para o processo educativo dos conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA, mas este em 

específico é indispensável, por dois motivos pelo menos: primeiro porque o professor não pode 

ensinar aquilo que não aprendeu e depois porque se não aprendeu pode ensinar mal, e estes dois 

aspectos preocupam. 

 Então, é importante saber se o professor, sobretudo, os das matérias indicadas pela lei 

(Literatura, Artes e História) está apto sobre estes conteúdos, se eles fazem parte do projeto de 

ensino da escola, bem como saber a forma que está sendo aplicado, se há interesse por estes 

assuntos e como o professor se coloca com estes temas. Parte do sucesso desta política de ação 

afirmativa é o professor, dele depende o que será ensinado e como será ensinado. Ele tem que 

acreditar na importância destes conteúdos, tem que estar apto a recebê-los e a modificar seus 

padrões, é preciso que se dedique a conhecer e a aprender os novos conteúdos, bem como se 

aplique ao preparar aulas, e, mais, precisa ainda motivar-se a planejar projetos, feiras e 

atividades que extrapolem não só o projeto pedagógico da escola como a própria legislação que 

como falado anteriormente é o mínimo a ser realizado em sala de aula. 

 As informações trazidas por este indicador poderão primeiro, informar sobre o que já 

foi feito no tocante à formação de professores, cursos e atividades desenvolvidas pela própria 

Secretaria de Educação e demais entidades da sociedade civil, bem como saber a atitude e ação 

desenvolvida pelo próprio professor que é tido pela legislação como o responsável pela 

efetivação dos conteúdos, sendo assim se não lhe é possibilitado condições de ensinar ou se por 

conta própria não se comprometeu com este conteúdo a própria lei se torna inócua no ambiente 

escolar. 

                                                             
92  A educação limitada oferecida aos afrodescendentes é evidenciada nas instalações educacionais dilapidadas, na 
falta de professores de alta qualidade e de materiais educacionais. Estudantes de ascendência africana são relegados 
a escolas públicas subfinanciadas tanto na educação primária quanto na educação secundária, ao passo que crianças 
brancas economicamente privilegiadas frequentam escolas privadas com muito mais recursos. (WOLFF; 
CASTRO, 1999) 
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 Ambiente Escolar 

  

 Esse indicador tem por objetivo avaliar como a escola se porta com a presença destes 

conteúdos e as problematizações decorrentes dele. Assim, como o indicador Condições 

materiais da escola, este indicador atua indiretamente, mas, propicia fartas descobertas, pois, 

as diretrizes têm por objetivo também transformar os ambientes escolares eis que até então 

representavam uma visão eurocêntrica. Saber se esse ambiente se modicou e mais, se está 

representando as diversas etnias formadoras do povo brasileiro, cartazes com crianças, jovens, 

adultos e idosos negros é preciso que a escola ofereça identificação visual aos alunos negros, 

isso gera pertencimento. 

 É preciso saber de que modo o ambiente escolar foi influenciado pelas diretrizes, como 

a escola tem tratado os casos de racismo, como tem sido o comportamento dos alunos com 

relação a estas questões. É preciso saber se os professores e profissionais da escola estão cientes 

dos males do racismo, assim como, a diferença de um ambiente plural, ético e respeitoso pode 

significar e muito para a formação da criança. 

 

 Fase de sedimentação de conteúdos: Materiais didáticos. 

 

 Esse indicador tal qual o de formação e qualificação de professores é imprescindível 

para a realização das diretrizes no meio escolar, é necessário, pois, que livros didáticos e de 

literatura, brinquedos, jogos e instrumentos musicais representem também a cultura Africana e 

Afro-brasileira. Assim, este indicador tem por objetivo saber se a escola possui materiais em 

que os alunos negros poderão se identificar de forma suficiente e positiva, mas, também se há 

promoção destes materiais e o acompanhamento de sua utilização seja por alunos, seja pela 

comunidade. 

 Há também recursos multimídias que podem ser utilizados pelos professores e que 

fornecem uma imensidão de conteúdos como músicas, poemas, filmes, imagens, e até mesmo 

recursos como o Google Earth que podem mostrar a África, Quilombos brasileiros, enfim, uma 

série de possibilidades que dependem da existência dos recursos e do trabalho e engajamento 

do professor. 

 Será uma oportunidade para que a escola indique também sua percepção com relação 

ao material didático, acerca de sua qualidade, e ainda o que pensa do trabalho das editoras. Esse 

tipo de análise deve ser multifocal, pois, o livro didático, por exemplo, pode ser analisado por 
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diferentes pontos de vista: qualidade do material, atendimento neste caso das diretrizes 

(conteúdo de qualidade e de forma positiva desmitificando aqueles conceitos já ultrapassados, 

representação positiva do negro, especialmente da mulher negra e em quantidade), se a escola 

acompanhou o trabalho de edição, se conhece a filosofia da editora, se a escola faz a análise 

destes livros antes de utilizá-los com os alunos fazendo as denúncias que porventura forem 

necessárias. 

  

 Currículo 

 Este indicador visa saber se as diretrizes curriculares para ERER, HiCAB e HiCA fazem 

parte do projeto político pedagógico da escola e como se dá sua construção. A elaboração dos 

currículos escolares é um momento de disputa de modo que é importante saber como se deu 

sua elaboração, quem participou da mesma, e se comtempla os conteúdos referentes as 

diretrizes. 

 Pesquisa e Estudos 

 A formação dos professores, a troca de saberes, os materiais didáticos referentes às 

diretrizes propiciam conhecimentos tais capazes de subsidiar pesquisa e estudos com relação a 

temática seja por parte dos professores e dos próprios alunos. Então, busca-se saber se a escola 

já tem trabalhado neste sentido, se há pesquisa com relação as diretrizes, se há interesse em 

conhecer os Quilombos, saber da formação populacional do bairro, conhecer locais símbolos 

da luta do Movimento Negro como a Sociedade 13 de Maio em Curitiba, e, outras atividades 

que fornecem materiais para a pesquisa.  

 A pesquisa ajuda a comprovar e a sedimentar a execução dos conteúdos das diretrizes, 

bem como dão visibilidade e ampliam os saberes, inclusive, de outras áreas como a 

metodológica. A pesquisa assim como os conteúdos das diretrizes pode participar de todas as 

disciplinas e a divulgação dos resultados pode agregar toda a comunidade escolar assim como 

alcançar aqueles que talvez não tenham participado diretamente. 

 

Fase de Resultados: Projetos executados. 

 Esse indicador visa demonstrar o que a escola já produziu com relação aos conteúdos 

de ERER, HiCAB e HiCA, se feiras, projetos, pesquisas, seu alcance e dimensão. Além, do 

cumprimento das diretrizes essa informação indica que se estes conteúdos antes excluídos estão 
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fazendo parte dos assuntos de interesse da escola, bem como se os assuntos de interesse geral 

fazem inter-relação com os assuntos relacionados aos estudos das relações étnico-raciais. 

Divulgação de estudos 

 Este indicador busca saber se em sendo positivo o indicador anterior, se estas pesquisas 

e estudos estão sendo divulgados, seja na própria escola seja na comunidade ou até mesmo em 

veículos de comunicação. A escola enquanto promotora do conhecimento pode e deve se 

colocar como agente produtor destes conhecimentos que outrora eram deslegitimados. Essa 

divulgação também incentiva outras escolas e a própria comunidade a olhar para a temática e a 

conhecê-la. Contribui para espalhar o conhecimento e para que seja avaliado, isto é, para que 

possa ser debatido e criticados, fortalecendo estas práticas e aprimorando o que foi feito. 

Novas práticas 

 Veja que esta estruturação feita (ciclo) demonstra um caminho que pode ser percorrido 

para que os conteúdos de ERER, HiCA e HiCAB possam ser colocados no ambiente escolar de 

forma cadenciada, pois, como exigir novas práticas da comunidade escolar, quando não se sabe 

a respeito do que tratam as tais diretrizes. Não à toa, novas práticas é o último indicador, pois 

visa, diante do processo empreendido em desenvolver as diretrizes, saber se de fato o ambiente 

escolar mostra-se alterado, assim, as informações que esse indicador visa pinçar se referem a 

indicações de atitudes e ações pautadas a partir do padrão ético e moral trazido pelas diretrizes, 

como por exemplo, a intolerância a xingamentos e apelidos racistas. 

Com esse panorama foram elaboradas questões sobre cada indicador, o questionário 

completo (anexo p. 153) ficou com três fases, onze indicadores e oitenta e seis perguntas. Os 

questionários também foram colorizados indicando a categoria a qual pertencem: ICLDB Verde 

para a escola 2, Vermelho para a 3 e Amarelo para a 1. Podemos ver abaixo uma parte do 

questionário referente a primeira fase: 

 
FASE I- INTRODUTÓRIA 

INDICADOR 

ARTICULAÇÃO DE SABERES 
 
Abreviaturas  
ERER: Educação das Relações Étnico-Raciais. 
HiCAB: História e Cultura Afro-brasileira. 
HiCA: História e Cultura da África. 
 
□ Escola 1          □ Escola 2.                     □ Escola 3.              □ Anulada 
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1) A escola possui parcerias com entidades do Movimento Negro ou da Sociedade Civil (Sindicatos, NEAB, 
OAB, Grupo de Mulheres?). 
 

 Sim. 
 Não. 
 Já teve. 
 Não sabia que era possível. 
 Não há razões para essas parcerias. 

 
2) Quais destas práticas contribuem para a articulação de saberes sobre os conteúdos de ERER, HiCAB e 
HiCA? 
 
  Parcerias com entidades do Movimento Negro. 
  Feiras e eventos na escola aberta a toda comunidade. 
  Realização de eventos acadêmicos para professores. 
  Todas as opções acima. 
  A correria do dia a dia impede essas articulações 
 
3) A escola é o local correto a se tratar os conteúdos e ERER, HiCAB e HiCA? 
 

 Não. 
 Sim. 
 Não, mas, como existe a lei somos obrigados a cumprir. 
 Sim, independente de lei sempre trabalhamos com os conteúdos de ERER, HiCA e HiCAB na escola. 
 O local correto é a família, mas, sempre sobra para a escola. 

 
4) Por qual das razões abaixo é importante que se articule o processo educativo de ERER, HiCAB e HiCA? 
 

 Para transmissão de práticas e ações já realizadas buscando incentivar outras escolas e para a ampliação e 
aprimoramento do conhecimento destes conteúdos já que não se limitam ao ambiente escolar. 

 Para mostrar que cumprimos a lei. 
 A articulação não é necessária. 
 A correria do dia a dia impede esta articulação. 
 Para cumprirmos as determinações da Secretaria da Educação. 

 
 

Os questionários foram impressos para serem aplicados pessoalmente para garantir os 

resultados, já que via e-mail havia o risco de o mesmo não retornar, mas também para 

estabelecer com a escola um momento de diálogo em que se pudesse anotar impressões, tirar 

dúvidas que porventura tivessem e estabelecer um contato visual e de mais proximidade com a 

escola. 

Tendo concluída estas etapas, o que segue dará conta da testagem realizada os resultados 

obtidos. 
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4.3 PRÉ - TESTE: Testando o instrumento de pesquisa. 

 

Dispondo do questionário, era necessário a testagem do mesmo. Como falado 

anteriormente, o tempo de mestrado impõe algumas limitações, razão pela qual fizemos 

algumas escolhas, como a restrição à Regional Boa Vista para testagem do questionário. A essa 

testagem chamamos de pré-teste. Segundo Mattar et al. (2014), 

 
O pré-teste do instrumento consiste em saber como ele se comporta numa situação 
real de coleta de dados. Os objetivos de um pré-teste de um instrumento de coleta de 
dados consiste em verificar: Se os termos utilizados nas perguntas são de compreensão 
dos respondentes; Se as perguntas estão sendo entendidas como deveriam ser; Se as 
opções de respostas nas perguntas fechadas estão completas; Se a sequência de 
perguntas está correta; Se não há objeções na obtenção das respostas; Se a forma de 
apresentar a pergunta não está causando viés; o tempo para aplicar o instrumento. 
(MATTAR ET AL. 2014, p. 6), 

 
Entendemos que o pré-teste permitirá verificar se o mesmo é adequado ao que foi 

proposto, verificar o cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B), ademais o pré-teste permitiria 

o melhoramento do instrumento para outras verificações, vez que conforme aponta Mattar et 

al. (2014) são testadas as perguntas feitas, o tempo de aplicação e a compreensão do instrumento 

como um todo. Com isso em mente e com os questionários em mãos entramos em contato com 

as escolas selecionadas, (1,2 e 3) para a realização da testagem. 

 

Testagem 

 

O primeiro contato com as escolas foi telefônico para agendar um horário para aplicação 

do ICLDB, momento em que surgiu a dúvida sobre quem seria a profissional adequada para 

responder ao questionário. A pedagoga, a diretora ou a professora? Teria que me informar 

diretamente.  

A primeiro contanto foi com a escola 3 inserida na categoria “não possui Equipe 

Multidisciplinar/Comissão Da Diversidade” (questionário vermelho) localizada no bairro Santa 

Cândida. Ao informar da necessidade, a ligação foi sistematicamente transferida para a 

pedagoga Violeta93 a qual marcou horário para a realização da pesquisa. No dia e horário 

marcado a pedagoga Violeta informou que responderia ao questionário juntamente com outras 

duas pedagogas o que ampliaria o momento de diálogo com os sujeitos da escola. 

                                                             
93 Os nomes das pedagogas foram trocados por nomes flores. 
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A pedagoga Violeta muito gentilmente nos mostrou a escola enquanto nos dirigíamos 

para a sala de trabalho das pedagogas onde encontramos outras duas pedagogas, sendo que duas 

estavam dispostas para a atividade e a outra estava em um computador, ao entregar o 

questionário para a pedagoga Violeta e explicamos que o questionário visava acompanhar a 

implementação da LDB (arts. 26- A e 79-B). Já com o questionário em mãos a pedagoga  

Violeta pareceu desconhecer o tema, então, reforcei que se tratava da Lei 10.639/03, eis que 

apenas respondeu afirmativamente balançando a cabeça, mas logo na sequencia questionaram 

o tamanho do questionário chamando-o de “caderno de prova” e alegaram que não teriam tempo 

para respondê-lo, momento em que uma das pedagogas saiu para atender a um chamado, a outra 

foi solicitada por um aluno para se dirigir a sala de aula e a que sobrou, Violeta, disse que não 

responderia sozinha e pediu para que buscasse no dia seguinte já respondido, o que 

concordamos. 

A situação foi de total desconforto e o sentimento de que o questionário, embora feito 

com esmero e aparentemente atrativo, foi rejeitado, seria o tema tratado ou o formato? Ficou 

entendido que a pedagoga Violeta não relacionou o artigo 26-A e 79-B da LDB às alterações 

provocadas pela Lei 10.639/03 e 11.645/08 demonstrando aparente desconhecimento da lei e 

depois ainda que explicado do que se tratava a mesma pareceu não demonstrar interesse em 

respondê-lo e solicitou a entrega posterior. Tal situação pode ser resultado dá resistência de 

operacionalização da LDB (arts. 26-A e 79-B) no interior das escolas causados pelo racismo 

institucional como aponta Moreira (2017), pela ausência de comprometimento com pedagogias 

antirracistas, bem como pelo sentimento de impunidade ou desnecessidade de cumprir as 

normativas. Esta situação, possivelmente contribui com  explicações para o fato desta escola 

não possuir a Equipe Multidisciplinar/Comissão Da Diversidade, pois certamente a mesma não 

tem alocado esforços para cumprir as determinações da LDB nesta escola, em específico, isto 

chama mais a atenção, pois, como mencionado, a escola contava na época da pesquisa com três 

pedagogas, tendo em vista que algumas escolas têm dificuldades com estes profissionais, o 

mínimo esperado era que a LDB estivesse sendo cumprida em sua totalidade. Passamos a seguir 

para a segunda escola pesquisada. 

 A escola 2, embora localizada no mesmo bairro, apresenta-se mais bem localizada mais 

próxima à saída de acesso ao centro94 e possui a Equipe Multidisciplinar/Comissão Da 

Diversidade. Tivemos dificuldades já no contato telefônico, a pedagoga Rosa informou que 

estava atuando sozinha na escola toda e não teria condições de responder a pesquisa, solicitamos 

                                                             
94 Vias de acesso rápidas para longas distâncias normalmente em um único sentido, com paragens apenas em 
semáforos.  
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então a direção, mas, segundo a própria pedagoga Rosa, a diretora não poderia nos atender 

naquele momento. No dia seguinte comparecemos na escola e procuramos pela direção, 

explicamos nossa necessidade e que a pedagoga, talvez, não pudesse nos ajudar, mostrando o 

questionário e explicando do que se tratava perguntamos se a mesma não poderia responder. A 

vice-diretora Dália que havia nos atendido respondeu afirmativamente, porém, somente para 

buscar no outro dia, pois, segundo a mesma tinha uma requisição urgente do MP a resolver. O 

que, ainda que frustradas, concordamos. 

 Em mais essa escola não foi possível proceder ao objetivo inicial de aplicar o 

questionário pessoalmente o que impediu a colheita de maiores informações e aproximação dos 

profissionais da escola. De toda a forma, no dia seguinte buscamos o questionário como 

combinado o que ocorreu de forma diferente com a terceira e última escola. 

 A escola 1 se localiza no Bairro Alto e está na categoria “em processo de criação da 

Equipe Multidisciplinar/Comissão Da Diversidade”. Como nas demais o contato inicial 

também foi telefônico, no entanto, foi difícil, pois demorou até conseguirmos falar com 

Jasmim, nesse caso a diretora, achamos importante informar que o tempo necessário para a 

aplicação do questionário seria de pelos menos 20 a 30 minutos para garantirmos um 

atendimento e assim poder colher impressões e fazer esclarecimentos como era o objetivo 

inicial. Contudo, houve negativa e diante da impossibilidade o mesmo foi enviado por e-mail. 

O que achamos por bem fazer, uma vez que não tinha outra opção já que participar da pesquisa 

é uma liberalidade da direção da escola. O retorno é que foi mais demorado, foi necessário um 

acompanhamento via telefone, e o questionário voltou respondido dias depois.  

 

Primeiras impressões 

 

O objetivo inicial era de aplicar o ICLDB pessoalmente na escola para garantir a 

devolução do material e de aplicar juntamente com a pedagoga ou direção justamente porque 

esperávamos que a proximidade pudesse trazer informações e para tirar dúvidas que, 

porventura, tivessem, o que se tornou uma frustração, já que neste pré-teste isto não foi possível. 

É certo que obtivemos os questionários, no entanto, o que chamou a atenção foi a forma como 

o questionário foi recebido pelas pedagogas. 

Uma das dificuldades observadas foi o próprio questionário em si, pois, ficou extenso e 

demandou muito tempo para ser respondido. Tempo em uma rotina dinâmica como é a escolar, 

com ausência de profissionais e com excesso de atividades e exigências impostas, dificulta, por 

mais que os profissionais desejem, responder a questionários e pesquisas. Esse fato nos indica 
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que o questionário deve ser reformulado ou a forma de aplicação deve ser diferenciada, talvez 

por e-mail, ou utilizando-se de outros recursos tecnológicos, como um aplicativo.  

Tais dificuldades se mostraram inerentes ao processo de pesquisa o que valida a 

necessidade do pré-teste, mas também nos fazem refletir acerca das condições da escola para 

receber este tipo de solicitação. Entendemos que ainda que o questionário possa ser recebido 

como interferências que atrapalham e atrasam o ciclo corrido e exaustivo de atividades 

escolares diárias, o mesmo é necessário para verificação de cumprimento da LDB (arts. 26-A e 

79-B).  Os referentes foram individualizados em fases demonstrando que as normativas 

antirracistas necessitam da realização de uma série de processos. No entanto, as dificuldades 

apresentadas na aplicação do pré-teste demonstraram o quão longe estamos de saber como está 

o cumprimento das normativas no interior das escolas. 

 Com os questionários respondidos em mãos e na ausência de uma ferramenta mais 

próxima da metodologia de indicadores, utilizamos as fases dos referentes para analisarmos as 

respostas obtidas. Deste modo, por exemplo, se a escola indicasse através das respostas dos 

questionários que a maioria de seus professores não recebeu formação e que não possuem 

materiais específicos sobre ERER, HiCAB e HiCA, possivelmente, o nível de cumprimento da 

LDB (arts. 26-A e 79-B) que esta escola se encontra ainda seja a fase de ambientação da lei, e 

isso seria insuficiente para considerá-la cumpridora total das diretrizes. Se a escola apresentasse 

currículo contendo as diretrizes, bem como estudos e pesquisas sobre os referentes, estando, 

portanto na fase de sedimentação poderia ser considerada como cumpridora parcial. A fase III, 

por sua vez, demonstra resultados e o quanto a escola caminhou podendo colher frutos, novas 

práticas e divulgação das pesquisas feitas, podendo ser considerada como cumpridora da lei. 

Tendo este escopo passamos na próxima seção para a análise das respostas das escolas. 

4.4 – TRATAMENTO DOS RESULTADOS: Respostas das escolas 
 

 Passadas as primeiras impressões sobre a aplicação do questionário, bem como 

delimitada a forma de análise dos questionários respondidos, passa-se ao exame de cada fase e 

seu indicador.  

Fase 1 - Indicador Articulação De Saberes 

 

Sobre a articulação de saberes, todas as escolas -  3, 2. e 1 responderam de forma similar 

com exceção da questão de n.º. 2 em que a escola 3 demonstra uma maior flexibilização das 
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práticas escolares que contribuem para articular saberes. Mas, embora, tenham demonstrado a 

importância da articulação da escola e comunidade informaram que a escola não possui 

parcerias com a sociedade civil para articulação destes conteúdos, o que pode indicar que 

embora teoricamente consideram importantes tais parcerias elas não se realizam na prática.  

Veja que neste ano de 2018 completaremos quinze anos de existência da primeira 

alteração da LDB, no entanto, ainda que julgue acertado e ainda que o município conte com 

diversos grupos, associações e entidades civis ligadas ao Movimento Negro, bem como a 

própria comunidade ao redor da escola, a mesma não articula a troca de conhecimento sobre o 

contido nas normativas.  

Trata-se, pois, de plena execução do mito da democracia racial, ou seja, teoriza-se sobre 

a importância da troca de saberes e do diálogo com a comunidade visando desfazer mitos 

arraigados, mas na prática não são realizados. 

 

Indicador Ambiente Escolar 

 

 Neste indicador, os dados das três escolas divergem em algumas questões, mas, nos 

passam informações importantes, de que as escolas tem conhecimento do crime de racismo, 

bem como informaram dar tratamento aos casos de racismo ocorridos no ambiente escolar, 

todavia, sobre se o indicador ambiente escolar retrata a diversidade étnico-cultural, a resposta 

das escolas 3 e 2 foi de que as escolas não possuem elementos culturais e artísticos que lembrem 

os conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA, demonstrando que o ambiente escolar pode não estar 

representando esteticamente o alunado negro, problema já verificado por Cavalleiro (2001) e 

Santiago (2014), ou seja, o privilégio de estampar as paredes escolares ainda é branco, 

diferentemente da escola 1. que respondeu positivamente a estas questões.  

Sobre ser problemática a questão de identificar alunos negros como negros assim como 

brancos de brancos, duas escolas (3 e 2) responderam não ser adequado: ofensivo/melhor não 

designar por raça, diferentemente da 1. que sinalizou positivamente. Vejamos que de três 

escolas duas sinalizaram não ser adequado, ou melhor dizendo, ser ofensivo designar alunos 

negros como sendo negros, o que indica que a raça ainda é uma problemática no ambiente 

escolar e que a mesma acaba por ser silenciada justamente para que não se evidencie o racismo. 

Essa dificuldade decorre dos mecanismos eficientes de exclusão do negro apontados por Jesus 

(2018), como a estereotipização dos corpos negros tidos como anormais, da visão parcial da 

historiografia tradicional da educação que coloca o sujeito negro como sinônimo de escravo e, 

portanto, não participante dos processos escolares, Fonseca (2017), e, também do mito da 
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democracia racial que homogeiniza os sujeitos, não para benefício dos menos favorecidos, mas 

para manutenção dos privilegiados.   

 

Indicador percepção da lei (LDB arts. 26-a e 79-b, parecer 003/04 e resolução 001/04). 

 Esse indicador, nas três escolas, demonstrou que há domínio da legislação, tem acesso 

a mesma na própria escola, concordam com sua aplicação, identificam o destinatário da norma, 

com exceção da escola 1 que entende que o destinatário da legislação acima são as vítimas de 

racismo, bem como demonstraram saber seus objetivos. No entanto, sobre a importância de se 

falar sobre estas legislações a mesma foi comparada com falar sobre sexo e drogas, o que pode 

indicar uma ideia de cunho sanitário como se o racismo fosse um problema de saúde pública 

relembrando os esforços eugenistas da década de 20 e 30 de sanear vícios e doenças para 

elevação da raça. (DÁVILA, 1970).  

As escolas pontuaram, ainda, outros óbices ao comprimento da LDB (arts 26-A e 79-B) 

como a ausência de formação de professores e de materiais didáticos disponíveis assim como 

resistência do professorado em atender ao contido nas normativas. Tais impedimentos já foram 

apontados por Leite; Filho (2013), Santos (2005) e outros. Mais, uma vez retomamos a longa 

data de existência das normativas e, no entanto, as mesmas não são aplicadas em sua totalidade, 

veja que a existência da Equipe Multidisciplinar ou Comissão da Diversidade na escola é 

justamente para acompanhar e promover o cumprimento das normativas. Dentre as funções da 

Equipe Multidisciplinar ou Comissão da Diversidade está a de promover ações voltadas à 

formação continuadas para ERER, HiCAB e HiCA, orientar a inclusão destes conteúdos no 

currículo, dentre outras atividades que visam o completo estabelecimento da LDB (arts. 26-A 

e 79-B) na escola. Deste modo, tais obstaculizações ao cumprimento das normativas indicam 

uma preferência, ou seja, uma escolha em não dar cabo as determinações impostas, pois ainda 

que não tivéssemos tais normativas, invocamos no capítulo 2 deste trabalho, a própria 

Constituição Federal de 1988, Lei de Diretrizes e Bases e Estatuto da Criança e do Adolescente, 

como normas capazes de fundamentar uma educação antirracista baseada no princípio 

constitucional da dignidade humana, direito à não discriminação, direito à educação de 

qualidade, direito à diferença e a proteção integral.  

 

Indicador Condições Materiais Da Escola 
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 Sobre esse indicador todas as escolas responderam de forma similar: Não possuem 

cantina, laboratório de ciências, por sua vez, dispõem de acesso à internet, tratamento de esgoto, 

água potável encanada e energia elétrica desde seu início de atividades, o que pode nos informar 

um padrão de conformação física da unidade escolar do Município, assim, como a merenda. 

Todas se situaram em bairros periféricos, porém, a 3 se qualificou o bairro como periférico/vila 

enquanto a 2 como bairro periférico/residencial assim, como a 1. Embora não muito distantes 

3 e 2, esta última se localiza próxima a via de acesso ao centro e com disponibilidade de mais 

recursos infraestruturais. A 3 demonstra condições mais precárias que a 2 e a 1, como ausência 

de ventiladores e circuladores de ar em todas as salas, banheiros insuficientes ou inadequados. 

Neste item, seria necessário a continuidade nas demais regionais para se obter um espectro mais 

amplo. O item “condições materiais da escola” foi colocada como um referencial de 

aplicabilidade da LDB (arts. 26-A e 79-B), pois segundo Wolff; Castro (1999) alunos de 

ascendência negra são relegados a escolas subfinanciadas com precárias condições materiais e 

de insumos. Não à toa, a escola 3, que se designou como de periferia/vila demonstrou condições 

materiais mais precárias, evidenciado o que Wolff; Castro sinalizaram. 

 

Indicador Qualificação e Formação De Professores 

 Todas as escolas informaram que receberam formação continuada a respeito dos 

conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA oferecido pela Secretaria da Educação do Município, 

todavia, os dados indicam que nem todos participaram desta formação. As escolas divergiram 

quanto à temática mais abordada no curso, sobre a carga horária e sobre a frequência da 

formação: a escola 3 afirmou que a frequência do curso era anual sendo que somada as horas 

dos cursos já realizados o mesmo completava 36 horas, a 2 informou ser semestral e somava 

12 horas de cursos já realizados e, por fim, a 1 informou que a frequência era anual sendo 

completados até então 4 horas de cursos. Sobre o cumprimento da lei todas informam estar 

cumprindo-a em sua integralidade e que a escola mudou com a existência destes novos 

conteúdos.  

 O que nos chama a atenção neste item é a discordância com relação a frequência do 

curso de formação, uma vez que as escolas apontaram que a formação continuada foi 

proveniente da Secretaria de Educação do Município, a carga horária indicada deveria ser a 

mesma para todas e a diferença entre a escola que fez menos e a que fez mais soma trinta e duas 

horas, ou seja, é uma diferença discrepante.  De acordo com Jesus (2013) um dos grandes 

desafios de implementação das normativas está na formação continuada dos professores, trata-
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se do eixo central para a efetivação da LDB (arts. 26-A e 79-B), então se de acordo com os 

dados nem todos os profissionais da escola participam da formação e se a diferença na formação 

de uma escola e de outra é muito gritante, entendemos que há um descompasso quando da 

realização destas formações que não incluem a todos e não são direcionadas de forma igualitária 

para todas as escolas o que gera desigualdade e diferenciação de acesso ao conhecimento o que 

implica em prejuízo na promoção da igualdade racial. Questionar a própria Secretaria de 

Educação Municipal seria um meio de confrontar as informações, o que era o objetivo inicial, 

que acabou por não ocorrer devido ao escasso tempo de pesquisa. 

 

Indicador Materiais Didáticos 

 

 Sobre os materiais didáticos os dados das escolas divergem, pois, enquanto a 2 e a 1 

alegam ter diversificado material, a 3 diz que possui apenas alguns materiais (livros, 

brinquedos, multimídia) específicos dos conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA, pois não recebeu 

a contento, no entanto, todas informaram que receberam os materiais que possuem da Secretaria 

de Educação Municipal, deste modo percebe-se que, embora atendidas pelo mesmo órgão, a 

informação sobre o atendimento dado é divergente. Também se leva em consideração que, uma 

vez que a escola reconhece que não possui quantidade satisfatória de materiais porque não 

recebeu, espera-se algum movimento da mesma no intuito de reversão deste quadro, o que não 

se observou. 

Quanto a abordagem realizada aos alunos para oferecimento de literatura sobre os 

conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA, as escolas 2 e 1 alegam oferecimento diários aos alunos 

destes materiais, mas, não há disponibilização externa para a comunidade. Enquanto, que na 

escola 3 há oferecimento externo, mas os dados indicam que não há interesse da comunidade. 

Neste item mais uma vez se reforça a ausência de troca com a comunidade, que muitas vezes 

não sabe da possibilidade de realizar empréstimos de livros na escola. O acesso da comunidade 

à biblioteca da escola que contemple os materiais didáticos específicos de ERER, HiCAB e 

HiCA permite que se expanda o conhecimento e a promoção da igualdade racial, cabe à escola 

articular as informações que possibilitam esta troca. 

Sobre se as escolas realizam acompanhamento do conteúdo dos livros didáticos acerca 

de textos ou imagens racistas, os dados informaram que as escolas 2 e 3 acompanham o 

conteúdo dos livros didáticos, mas, que não notaram nenhuma irregularidade, diferente da 1 

que não acompanha e acredita que livros didáticos não são racistas, os dados informaram ainda 
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que a presença do negro no livro didático é suficiente e que atende de forma proporcional a 

cultura dos três povos formadores da nação brasileira. 

 Percebe-se nestes dados que há uma ideia romantizada dos livros didáticos de  que se 

os mesmos são para ensinar crianças são os mais adequados possíveis, no entanto, Pinto ainda 

em 1981 apontava a diferenciação em que eram tratados  personagens negros e brancos no livro 

didático, sendo o primeiro, quando retratado o era de forma caricata, e Silva (2005) ainda que 

distante temporalmente dos primeiro estudo, obteve conclusões muito parecidas, pois encontrou 

o mesmo discurso privilegiador do branco, em contrapartida, encontrou personagens negros 

estigmatizados e nulos.  

Sobre a literatura infantil, os dados apontam que as escolas 2 e 1 indicaram que após a 

edição da lei há um crescente com relação aos personagens negros nos livros de literatura 

infantil, no entanto, reconheceram que esta presença ainda é insuficiente. A escola 3 afirma que 

a presença dos negros na literatura infantil é positiva a exemplo de Dona Anastácia no Monteiro 

Lobato e que a presença dos negros do livro didático não é necessariamente importante já que 

não é preciso delimitar a raça uma vez que o conteúdo e qualidade do material seriam mais 

importantes, mas acredita que o livro didático pode em parte ser promotor de difusão do 

racismo. Estes dados, embora indiquem de forma positiva um reconhecimento no aumento de 

personagens negros em livros, possivelmente decorrentes da política de distribuição de livros 

específicos de ERER, HiCAB e HiCA como o Programa Nacional de Biblioteca da Escola – 

PNBE95, indicam também a constatação de que ainda são insuficientes. Agora, o dado da escola 

3 quando da referência a Dona Anastácia como presença negra positiva, pode ser combatido 

com pesquisas como a de Araújo (2015) que indica que apenas nas últimas décadas é que as 

personagens negras passaram a aparecer nas obras de literatura infanto-juvenil como sujeitos, 

embora ainda subrepresentada. Entendemos que um trabalho de ambientação das normativas, 

ou seja, estamos fazendo indicação a fase I dos referentes indicados no capítulo anterior, poderia 

desmistificar a própria figura do Monteiro Lobato, que era membro sócio da Sociedade 

Eugênica de São Paulo, ou seja, tratava-se de uma pessoa racista que escrevia histórias infanto-

juvenis o que se comprova com a personagem Dona Anastácia ao coloca-la em posição de 

subalternidade e estigmatiza-la a partir de seu pertencimento racial. 

                                                             
95 O Programa Nacional Biblioteca na Escola – PNBE foi desenvolvido em 1997 e tem por objetivo promover o 
acesso à cultura e o incentivo a leitura, através da distribuição de acervos de obras de literatura, de pesquisa e de 
referência. O programa atende forma alternada e gratuita toda a educação básica e divide-se em eixos: PNBE 
literário que distribui contos, novelas, memórias, teatros e outros,  PNBE Periódicos que distribui periódicos com 
conteúdo didático e metodológico e o PNBE do Professor, que te por objetivo apoiar a prática pedagógica dos 
professores. Disponível em:< http://portal.mec.gov.br/programa-nacional-biblioteca-da-escola> Acesso em: 05 
mar. 2018. 
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Deste modo, a Dona Anastácia não seria uma representação positiva da participação dos 

negros na literatura infanto-juvenil, mas uma representação do papel estereotipado que é dado 

ao negro na sociedade, assim como outro personagem, o Jeca-Tatu também de Monteiro 

Lobato, que retratava o “típico brasileiro” tido como preguiçoso, sujo, doente e responsável por 

sua própria condição. Ademais, a ideia generalizada que a literatura ou mesmo os livros 

didáticos tem que falar de todos os povos, chama-se a atenção o discurso contido no “todo” que 

acaba por representar apenas o discurso dominante, do branco colonizador, do homem branco 

heterossexual bem posicionado socialmente.    

Os dados indicaram ainda que as escolas não participaram da elaboração de livros 

didáticos aprovando em parte o conteúdo dos mesmos, o que demonstra que as disposições do 

parecer não foram absorvidas pelas escolas o que representa indubitavelmente que os atores 

escolares ainda não internalizaram as normativas, razão pela qual as mesmas não são 

desenvolvidas. 

 

Indicador Currículo 

 

 De modo geral as respostas foram similares entre as escolas sendo que os dados da 

escola 3 informaram que os conteúdos de HiCA e HiCAB estão restritos a algumas matérias, 

confirmando a leitura mais generalista do contido no artigo 26-A da LDB de que tais conteúdos 

seriam ministrados especialmente nas disciplinas de Artes, história e literatura, no entanto, o 

parecer demonstra que não se trata de um rol taxativo, ou seja, tais conteúdos devem ser 

incluídos em todas as disciplinas e mais ainda, é necessário como aponta Giroux (1999) que o 

currículo seja antirracista e que toda a comunidade escolar e a sociedade em geral participem e 

desafiem as pedagogias tradicionais impostas em prol de uma sociedade democrática. Por muito 

tempo o currículo não legitimou o povo negro como formador da nação brasileira, bem como 

fortaleceu a presença do europeu, tornando o currículo eurocêntrico, Pacífico (2008). Se os 

dados indicam que os conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA são pontuais a algumas matérias 

não podemos identifica-lo como antirracista, mas de pontual cumprimento das normativas. 

Sobre o cumprimento do artigo 79-B, os dados informaram que o mesmo é contemplado 

em parte e que os conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA são visibilizados externamente somente 

em ocasiões especiais, isto é, trata-se da falsa compreensão de que visibilizar ou trabalhar com 

os conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA na semana da consciência negra ou no dia 20 de 

novembro são suficientes para o cumprimento das normativas, no entanto, em ocasiões 
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especiais como o dia 20 comemora-se o congraçamento do trabalho do ano inteiro de 

cumprimento das normas.  

Veja que os princípios que norteiam o ensino de ERER, HiCAB e HiCA, dispostos no 

quadro 3 não podem ser executados em um dia ou mesmo uma semana, mas devem ser 

contemplados ao longo do ano, como por exemplo o princípio consciência política e histórica 

da diversidade, os verbos núcleos contidos neste princípio (compreender, conhecer, valorizar, 

superar, informar, subsidiar, dialogar e negociar) demandam tempo, ou seja, tratam-se de 

atividades que são realizadas no dia a dia, não queremos desprezar o papel importante de uma 

feira, mostra, teatro ou quaisquer outras atividades realizadas na semana da Consciência Negra, 

mas são do ponto de vista de formação do sujeito, insuficientes. 

 

Indicador Pesquisas e Estudos 

 

Sobre este dado as escolas 3 e 2 informaram receber atualização dos conteúdos das 

diretrizes da Secretaria da Educação indicando que não há trabalho interno específico para isso 

e demonstrando a dependência da secretaria para acesso a materiais, enquanto que a escola 1 

informou realizar pesquisas e estudos através de livros, filmes e projetos. Entendemos que esse 

indicador permitirá sedimentar a execução dos conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA, no 

entanto, se não há autonomia dos próprios atores escolares, nem envolvimento da Equipe 

Multidisciplinar/Comissão da Diversidade a espera por posições vindas da secretaria dificultam 

senão impedem a aplicação das diretrizes. Segundo Dias (2006) o papel da educadora é 

fundamental para a percepção da igualdade entre os sujeitos, ou seja, o que está em foco é o 

agir da professora e do professor diante da aplicação dos conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA 

e de sua autonomia enquanto agente promotor de uma educação antirracista. É justamente essa 

passividade que a pedagogia de Giroux (1992) e os pressupostos da teoria crítica, Gillborn; 

Billings (2013) querem combater, pois cabe aos educadores e professores às rédeas do que e 

como se ensina, além do cumprimento da responsabilidade imposta pelas normativas. 

Diferente dos dados das escolas 2 e 1 a escola 3 indica não ter realizado pesquisa sobre 

o tema, mas, que os professores desenvolvem pesquisas e estudos necessários para dar aulas. A 

afirmação contida nos dados de que a escola 3 não desenvolve pesquisas relacionadas aos 

conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA nos indica que os conteúdos específicos não estão sendo 

realizados, bem como mais uma vez utilizam-se do guarda-chuva da generalização de que 

existem pesquisas para as aulas em geral. 
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Indicador Divulgação Dos Resultados 

 

 Neste item os dados das três escolas indicaram que se restringem a datas específicas 

como a Semana da Consciência Negra para divulgação de trabalhos, pois, diante de outros 

conteúdos a serem trabalhados é impossível que o mesmo seja diário. Todas concordam que a 

divulgação é importante para contribuir com conteúdo e conhecimentos, aprimorar práticas e 

incentivar outras escolas a fazerem o mesmo.  

A importância na divulgação das pesquisas e trabalhos referentes aos conteúdos de 

ERER, HiCAB e HiCA se dá na promoção e no incentivo para que estas atividades sejam 

expandidas, e utilizadas como meio de combate ao racismo. Veja que os dados indicam que a 

escola 3 citou a dificuldade de fazê-los diariamente, no entanto, a divulgação pode ser de 

variados níveis: internamente, a professora faz determinada oficina com os alunos e chama 

outras salas para conhecerem, há escolas que possuem uma rádio própria que pode divulgar um 

resumo do que significa a oficina para toda a escola, pode ser realizado o registro fotográfico 

deste trabalho e exposto no corredor, entre outras maneiras de divulgação. Externamente não é 

diferente, a comunidade pode ser convidada a visitar a oficina ou fotos da mesma, ou pode se 

enviar aos pais um resumo daquela atividade, pode comunicar à secretaria de educação 

informando as atividades realizadas. 

 

 Indicador Novas Práticas 

 

 Os dados indicaram que todas as escolas informaram mudanças após edição da lei: 

abandono de práticas racistas como apelidos, ações positivas para reverter o quadro de racismo 

no ambiente escolar, ambiente mais polido e ético, apropriação da ascendência negra por parte 

dos alunos. Há, no entanto, incongruência destes dados com os anteriores apontados, pois, não 

se verificou, sobretudo, na escola 3 a efetivação das fases I e II dos referentes, ou seja, as 

dificuldades no curso de formação, a não autonomia nos estudos e pesquisas, a ausência de 

materiais didáticos, entre outras informações contradizem os dados deste indicador, o que nos 

leva a pensar numa resposta generalizada de quem não quer concordar que o ambiente escolar 

permanece inalterado ou pouco alterado. 

 

Indicador Resultados 
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 Os dados deste indicador em muito se assemelha ao anterior, as escolas acreditam que 

a lei está implementada, contudo, as informações anteriores não reforçam este dado. Retomando 

os referentes e suas fases recordemos que a aplicação dos conteúdos de ERER, HiCAB e HiCA 

obedecem a um ciclo onde o referente “resultados” é a consequência da execução das primeiras 

fases, então como a lei pode estar implementada na escola 3 se os dados da mesma indicam 

insuficiência de materiais didáticos, apenas quatro horas de curso de formação no ano, entre 

outras. Ademais, indicaram os dados que a formação de professores ainda é um aspecto que 

tem deixado a desejar para a implementação da lei, o que já foi apontado por Jesus (2013), o 

autor destaca duas necessidades para o sucesso da política, investimentos necessários para as 

formações, bem como sensibilização por parte dos professores, além do combate do racismo 

ambíguo, mito da democracia racial no imaginário social e pedagógico. 

 

 Tendo em vista o panorama apresentado podemos arrematar a análise dos indicadores 

concluindo que os referentes são capazes de informar acerca do cumprimento das normativas, 

os dados indicaram que a escola 3, a que NÃO possui Equipe Multidisciplinar/Comissão da 

Diversidade, não atende de forma substancial as normativas, pois na análise dos dados dos 

indicadores resultados, material didático, divulgação dos resultados, pesquisa e estudos, 

qualificação e formação e ambiente escolar, a maioria, ficou evidenciado lacunas e 

insuficiências que não condizem com o cumprimento das normativas. 

 A constituição da Equipe Multidisciplinar/Comissão da Diversidade se mostrou de 

extrema necessidade e demonstrou fazer diferença no ambiente escolar, bem como indica que 

passados quinze anos da primeira alteração da LDB não é justificável uma escola que não 

possua a referida equipe, sobretudo, nesta escola pesquisada que na data da avaliação contava 

com a presença de três pedagogas. 

 Retomo também a recepção no dia que tentei aplicar o questionário na escola 3, ao 

informar do tema para a pedagoga Violeta, a mesma demonstrou desconhecer do que se tratava 

e após explicar, muito embora, tivesse marcado horário, a mesma informou que não poderia 

responder naquele momento deixando para outro dia. Então, o que se percebe é o incômodo 

que as relações raciais provocam no ambiente escolar, e nesse caso, o incômodo é duplo porque 

ao mesmo tempo em que se exige do profissional de educação uma mudança pessoal e social 

exige também dele enquanto professor, agente responsável pelo cumprimento da LDB (arts. 

26-A e 79-B). 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Diga a mãe que eu cheguei... 

Cheguei, tô chegada 
Esperei, bem esperado 

Nessa minha caminhada 
Sou água de cachoeira  

Ninguém pode me amarrar 
Piso firme na corrente,  

Que caminha para o mar 
Em água de se perder  

Eu não deixo levar 
Eu andei 

Andei lá, andei lá, andei lá 
Eu já sei caminho 

Andei lá(...) 
Mariene de Castro 

 

     

 Essa dissertação de mestrado teve por objetivo construir referentes político-normativos 

para orientar o cumprimento da LDB (arts. 26-A e 79-B) para que servissem de subsídio ao MP 

quando da fiscalização da referida legislação no interior das escolas, mas também para ser 

utilizado como ferramenta pela própria escola e seus agentes visando não só a estrita efetivação 

legal, mas a transformação do ambiente escolar fortemente influenciado pelo racismo, 

inclusive, institucional. 

O direito à educação antirracista é direito humano protegido internacionalmente. Além 

disso, no Brasil é assegurado constitucionalmente e está fundamentado nos princípios da 

igualdade e no da não-discriminação (arts. 1º, 3º, inciso III, IV, BRASIL, 1988), é organizado 

pela Lei de Diretrizes e Bases, e ampara-se, sobretudo, nos artigos 3º, inciso XII e 26-A e 79-

B, bem como conta com o Estatuto da Criança e do Adolescente que visa a tutela destes e de 

outros direitos aos seus destinatários, as crianças e os adolescentes. 

 Todavia, ainda que existente forte aporte legislativo de garantia do direito o mesmo não 

se concretiza em sua totalidade fazendo parecer como anuncia Bobbio (2004) mais pretensões 

do que o direito propriamente dito, o que justifica a fiscalização da LDB (arts. 26-A e 79-B) 

pelo MP. Definido pela Constituição de 1988 como guardião dos direitos transindividuais, o 

MP pode atuar como verdadeiro agente em prol da educação antirracista condizente com as 

funções da instituição, no entanto, o mesmo é limitado. 

 Uma das limitações enfrentadas pelo MP era o próprio referencial de efetivação da 

legislação, ou seja, qual seria o padrão adequado de cumprimento do artigos 26-A e 79-B da 

LDB, capazes de fornecer subsídio para que o mesmo apontasse quais instituições escolares 
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cumprem ou não a referida lei. Embora tais respostas estejam contidas nas próprias normativas, 

elas precisavam ser sistematizadas.  

 Para possibilitar a construção dos referentes foi imperioso em um primeiro momento a 

revisão de literatura existente sobre a temática. Embora a luta por uma educação antirracista 

seja histórica, a literatura existente sobre o trabalho do MP fiscalizando o cumprimento da LDB 

(arts. 26-A e 79-B) até o presente momento era praticamente desconhecida sendo de grande 

relevância a pesquisa que ora se apresenta, bem como a que a antecede de Silva (2017) que 

inaugura este frutífero campo. Desse modo a revisão de literatura que embasou a pesquisa se 

refere a luta pelo direito a educação antirracista e da instituição MP de formas distintas, além 

da implementação da Lei 10.639/2003, como uma política de ação afirmativa e do Movimento 

Negro. 

 Sobre a educação antirracista concluímos ser direito que todos nós temos de receber do 

sistema básico de educação, um ensino que contemple “raça” como um conceito formador que 

permitirá: uma formação histórica e social de raiz Africana e Afro-brasileira, fazer frente a toda 

e qualquer hegemonia educacional e cultural,  combater o racismo institucional, combater 

privilégios, reorganizar as formas de operação social e permitirá incentivar e valorizar a 

identidade negra brasileira.  

 Uma vez que é um direito amplamente assegurado o MP, destarte a politização vista na 

instituição nos últimos tempos, deve ser chamado pela sociedade a não só fiscalizar a efetivação 

da referida política, mas de acompanhar o processo de implementação, sobretudo, no que se 

refere à criação de políticas públicas e destinação de recursos. É importante ter como foco que 

a exigência de cumprimento da referida política, representada pela fiscalização do MP, é um 

forte auxílio para a execução da mesma, pois, se a lei existe e com ela uma série de diretrizes e 

agora os referentes demonstrando como e porque fazer, diminuem-se os empecilhos do não 

cumprimento, bem como, a própria escola e seus agentes podem exigir as condições materiais 

necessárias para exercício da mesma. No entanto, deve também priorizar as questões raciais na 

educação participando ativamente do processo de transformação do ambiente escolar, trata-se 

de uma aproximação com vistas a contribuir com a explicitação do conteúdo legal, uma visão 

mais participativa e menos punitivista como se vislumbrou no trabalho do MP/RS.  

 Após a revisão da literatura foi necessário um aprofundamento sobre as normativas – 

LDB (art. 26-A e 79-B), Parecer CNE/CP n. 003/2004, Resolução CNE/CP n. 001/2004 – o 

objetivo foi selecionar os verbos núcleos buscando compreender o que exatamente as 

normativas, amparadas num arcabouço jurídico já existente (CF/88, LDB e ECA), exigiam 

como ação para uma nova postura no ambiente escolar, relacionados, obviamente com a 
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aplicação dos conteúdos de ERER, HICAB e HICA, o que propiciou a posterior criação dos 

referentes.   

 Deste modo, com base nas normativas oferecemos os seguintes referentes: Articulação 

de saberes, Percepção da lei, Condições materiais da escola, Qualificação e formação dos 

professores, Ambiente escolar, Materiais didáticos, Currículo, Pesquisa e estudos, Divulgação 

dos estudos, Novas práticas e Resultados. Como bem delineado no capítulo tais referentes são 

uma possibilidade não pretendendo, contudo, serem absolutos. Se mostraram itens 

indispensáveis para execução, bem como para avaliação de pedagogias antirracistas. Os 

referentes político-normativos decorrem da própria legislação e objetivam assegurar o direito a 

educação de qualidade para e com a população negra brasileira. 

 O trabalho de campo permitiu averiguarmos o comportamento dos referentes no 

ambiente escolar por meio da aplicação de um questionário padronizado na regional Boa Vista, 

município de Curitiba, na etapa do ensino fundamental – anos iniciais, em três escolas sendo 

que cada uma delas já tinha sido categorizada com base nos questionários aplicados pelo MP 

(possuem, não possuem, em processo de constituição de equipes multidisciplinar/comissão da 

diversidade e não responderam aos questionários),  e podemos fazer algumas avaliações, não 

só dos resultados obtidos, mas do processo como um todo, como o questionário de pesquisa, a 

viabilidade dos referentes,  e  os dados coletados. 

 Sobre os questionários, mediante a necessidade de uma série de perguntas sobre cada 

referente, o mesmo se mostrou inadequado, extenso e até desinteressante. Entendemos ser 

importante elaborar um instrumento ou uma forma de aplicação que se amolde à exaustiva 

rotina escolar, capaz de ser acessível ao pedagogo gestor, ou seja, o profissional referência na 

escola responsável pela gestão coletiva, democrática e participativa da mesma. (FORTUNATO 

Et al., 2013). Como nossa ambição era realizar a testagem em todas as regionais de Curitiba, a 

ideia era aprimorar o instrumento, no entanto, devido ao exíguo tempo isso não foi possível. 

Contudo, constatar que a ferramenta utilizada, embora capaz de fornecer dados se mostrou de 

certa forma ultrapassada, nos motivou a futuramente dedicar-nos a ferramentas e conceitos mais 

tecnológicos e práticos. 

 Os referentes, ainda que sem a ambição de serem conceitos fechados e absolutos se 

mostraram factíveis a indicar as fases e o itens necessário quando da aplicação dos conteúdos 

de ERER, HICAB e HICA nas escolas, sendo assim, funcionam ao mesmo tempo como 

parâmetro de verificação de efetividade da LDB (arts. 26-A e 79-B). O que percebemos com a 

sistematização das normativas é que alguns conhecimentos antecediam a outros, assim como 

algumas ações deveriam ser praticadas por primeiro. A fase 1, por exemplo, contempla a 



142 
 

formação e qualificação dos professores, porque sem esta, a fase 3 de resultados estaria 

seguramente comprometida. Como esperar a execução de projetos dos conteúdos de ERER, 

HICAB e HICA (Fase 3) quando não há profissional qualificado para ensinar (Fase 1)? A 

legitimidade dos referentes se dá uma vez que traduzem o que a legislação exige, aponta 

parâmetro de cumprimento e de verificação sendo um caminho para a avaliação da política 

trazida pela Lei 10.639 de 2003 que pode ser unificada e que permite dar um passo a frente, ou 

seja, uma vez que existe um referente busca-se a partir dele a implementação e sua fiscalização. 

 Os dados obtidos com o pré-teste dos referentes político-normativos nas três escolas da 

Regional Boa Vista, ainda que tímidos, nos  indicaram que ainda que passados quinze anos de 

existência da primeira alteração da LDB, sem contar, a Constituição que já data de 1988 e que 

é a base de uma educação plural e democrática, a educação antirracista ainda não é uma pauta 

para a igualdade de forma integral no município de Curitiba e etapa de ensino pesquisados, pois 

na análise dos dados verificou-se que a escola 3, ausente de Equipe Multidisciplinar ou 

Comissão da Diversidade, indicou  a ausência de conhecimentos e práticas relacionadas ao 

cumprimento das normativas de forma mais contundente quando comparada as demais escolas. 

 Verificamos nos dados obtidos da escola 3 que a mesma apresenta dificuldade na 

aplicação dos conteúdos de ERER, HICAB e HICA em todas as três fases dos referentes. No 

referente ambiente escolar, demonstrou ausência de representatividade étnico-racial nos 

espaços, além da problemática existente em torno da designação racial. Sobre o referente de 

materiais didáticos, os dados indicaram que a referida escola não possui a contento, em razão 

do não recebimento. No referente currículo, os conteúdos estão restritos a algumas matérias, e 

sobre a divulgação dos resultados, assim como as demais escolas, a 3 indicou se restringir a 

Semana da Consciência Negra. 

 Tais informações são suficientes para concluirmos que ainda há dificuldades quanto à 

aplicação dos conteúdos dos artigos 26-A e 79-B nas escolas, ainda que em graus diferentes, 

fruto da ausência de um trabalho sistematizado e contínuo, injustificáveis do ponto de vista 

formal. O que se espera, portanto, é que os referentes e suas fases possam ser utilizados para 

empreender mais conhecimento, mais formações e mais conteúdo para a dinamização e 

construção do fazer para que a igualdade racial nas escolas seja um princípio de convivência e 

de ensino-aprendizagem, além de contribuir com a fiscalização de cumprimento da mesma. 

 Esse estudo ousou apresentar um referencial de cumprimento e avaliação da política 

trazida pela alteração da LDB, apresenta, no entanto, limitações, pois limitado o foi, sobretudo, 

em tempo. É necessário aprimorarmos o instrumento, as metodologias de avaliação, o trabalho 

em campo, o alargamento dos sujeitos envolvidos, é necessário inquirir desde a escola passando 
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pelas secretarias municipal e até estadual. Novas investigações com a readequação do 

instrumento permitirão endossar os referentes e os dados obtidos, realizar comparações e 

confronto de informações trazendo mais segurança para as conclusões. 

 Ainda assim o presente estudo mostrou-se importante e com certo ineditismo, haja vista, 

que embora seja histórica a luta em prol do direito à educação antirracista há poucos estudos 

sobre parâmetros de aplicação da LDB (arts. 26-A e 79-B), inclusive, se valendo desta 

nomenclatura, a ideia de reforçar a LDB não é em detrimento da própria Lei 10.639 de 2003, 

que como vimos, junto com a 11.645 de 2008 continuam valendo, mas legitimar a LDB como 

lei antirracista que é e que deve ser apropriada por todos. Do mesmo modo, é incomum trazer 

o MP como agente constitucional atuando em prol da educação antirracista, então esse campo 

avança neste sentido.  

 Avança também porque contribuir com a educação para a igualdade racial é como 

aponta Giroux (1992) instruir os oprimidos para que eles próprios sejam os agentes da mudança, 

para isso é necessário envolvimento de todos, do professorado, que, embora não seja culpado 

nem o único responsável pela transformação do ambiente escolar, tem deveres de padrão de 

qualidade (art. 3º., inciso IX, LDB) que devem nortear o seu fazer diário. (CURY, 2008), 

inclusive, as crianças e os adolescentes para que como observadores possam também serem 

promotores de seus direitos humanos contribuindo com a pauta da igualdade racial que deve 

ser diária e é urgente. Nossa colaboração foi oferecendo uma ferramenta de ação.  

Chegamos até aqui. Dada a importância do tema e suas tensões inerentes a própria 

característica das relações raciais brasileiras na educação, consideramos que o presente estudo 

necessita de ampliação, novas testagens, novos investigadores e mais visibilidade. 
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